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Ata da 99ª Sessão Não Deliberativa 
em 16 de agosto de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Lauro Campos 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos). 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a sessão_ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº 195/99, de 16 de julho último, do Ministro de 
Estado do De8,Elnvolvimento, Indústria e Comércio, en­
caminhando as informações referentes ao Requeri­
mento nº 227.de 1999, do Senador Roberto Saturnino. 

Nº 466/99, de 22 de julho último, do Ministro de 
Estado da Saúde, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento nº 202, de 1999, dos Sena­
dores Tlão Viana, Bernardo Cabral e Lúcio Alcântara. ' 

Nº 523/99, de 3 do corrente, do Ministro de Esta­
do da Saúde encaminhando as Informações referen­
tes ao Requerimento nº 339, de 1999, do Senador 
Pedro Slmon. 

As Informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
Nº 170/99, de 3 do corrente, do Ministro de Esta­

do de Minas e Energia, em aditamento ao Aviso nº 
131/99, comunicando que as informações solicitadas 
através do Requerimento nº 286, de 1999, da Senadora 
Emflla Fernandes, serão remetidas tão logo haja uma 
decisão do Conselho Nacional de Desestatlzação. 

Nº 151/99, de 4 do corrente, do Ministro de Esta­
do do Trabalho e Emprego, encaminhando as infor­
mações referentes aos quesitos nOs 1,3 e aos Itens a 
e b, do quesito 2 do Requerimento nO 268, de 1999, 
do Senador Lúcio Alcântara, e esclarecendo que as 
Informações solicitadas no caput do quesito n° 2 se­
rão remetidas com a maior brevidade posslvel. 

" 

Os esclarecimentos e as informações 
foram encaminhadas, em cópia aos reque­
rentes. 

Os requerimentos ficarão na Secreta­
ria-Gerai da Mesa, aguardando a remessa 
das informações. 

OFIcIO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

Nº 137/99 de 30 de julho último, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento nº 259, de 
1999, dos Senadores Geraldo Melo e José Agripino. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

O requerimento vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­

diente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, olfcio que será lido pelo Sr. 1 º 

Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB Nº 229/99 

Brasflia, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais', comunico a Vossa 

Excelência a inclusão dos nomes da Senadora Marlu­
ce Pinto e do Senador Carlos Bezerra, da bancada do 
PMDB, que passarão a Integrar, na qualidade de 
membros suplentes, em vagas existentes, a Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
- CMPOPF, ficando a mesma assim constituída: 

Suplentes 
Senadora Marluce Pinto 
Senador Carlos Bezerra 
Senador Alberto Silva 
Senador Gilvam Borges 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração, - Senador Jader Barbalho, Lider 
do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa a Senadora Marluce Pinto e o Sena-
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dor Carlos Bezerra, como Suplentes, para integrarem Não tendo recebido emendas, a matériá será in-
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e clufda em Ordem do Dia oportunaménte. 
Fiscalização, de confonnidade com o expediente que O SR_ TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi-
acaba de ser lido. dente, pela ordem. 

Sobre a mesa, otrclo que será lido pelo Sr. 12 O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
Secretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. palavra V. Ex". 

É lido o seguinte: O SR. TIÃO VIANA (BlocolPT - AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito minha 

OF. GLPMDBB N2 230/99 Inscrição para uma manifestação de aplauso. 
Brasflia, 12 de agosto de 1999 O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, comunico a Vossa Exce­

lência a indicação do Senador Roberto Requião, como 
membro titular, em substituição ao Senador Ney Suas­
suna, na Comissão Mista incumbida de apreciar e emitir 
parecer à Medida Provisória n21.890-64 de 28-7-1999, 
que "dispõe sobre o valor total anual das mensalidades 
escolares e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jader Barbalho, Llder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será fe­
ita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercfclo, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 429, DE 1999 

Requerimento de retirada do PLS n2 

413/99, que cria o Conselho Federal e os 
.Conselhos Regionais de Técnicos Indus­
triais e dáoutras providências. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, Inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal, a retirada do 
PLS n2 413/99, de minha autoria, em tramitação nesta 
Casa do Congresso Nacional. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. - Sena­
dor Ernandes Amorlm, PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento que aC!lba de ser lido será inclufdo em Ordem 
do Dia, nos termos do art. 256, § 2", 11, "b" do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se, sexta-feira última, o prazo para apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Lei do Senado n.2 

·298, de 1999, de autoria do Senador Antero Paes de 
Barros, que estabelece reserva de vagas nas univer­
sidades públicas para alunos egressos da rede pú­

. blica de ensino. 

terá, oportunamente, a palavra para a sua comunica­
ção, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior, 
por vinte minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o clima de infâmias e de ódio Irraclonallmplan­
tado no Acre parece que jamais chegará ao fim, por­
que se nutre de mentiras, de meias verdades, de 
má-fé e do deliberado Intuito de tentar iludir o povo 
acreano. É uma aula prática da teoria maquiavélica, 
de "mentir, mentir sempre, porque alguma coisa sem­
pre ficará das mentiras espalhadas". 

Seus autores partem da falsa premissa de que 
estão lutando contra pessoas fracas e omissas - e 
essa presunção de impunidade os leva a envolver em 
suas aleivosias até mesmo quem não tem qualquer li­
gação com a polftica estadual. Por mais que eu la­
mente essas atitudes, estou vacinado contra elas; e, 
se lhes dou resposta, é em respeito à opinião pública 
e em consideração à necessidade de não permitir 
que prosperem a calúnia ou a injúria delirante. 

O grande pretexto usado pelos arautos e áulicos 
da atual administração estadual, para agredir covar­
demente a Oposição, vinha sendo a questão do re­
passe de verbas do Ministério dos Transportes para 
efeito de construção e reforma de rodovias federais 
dentro do território acreano. Nem mesmo quando 
tudo isso se esclareceu, nem mesmo quando as auto­
ridades envolvidas na questão abriram as portas e os 
documentos, com lisura e transparência, nada disso 
foi suficiente para por um ponto final na avalanche de 
lama que tentaram despejar sobre os adversários, 
particularmente sobre minha pessoa. 

O jornal Página 20, em sua edição da última 
quinta-feira, sob o titulo de "Chimarrão da pai', perpe­
trou a seguinte nota na coluna "PoHtica 20": "O Ministro 
dos Transportes, Eliseu Padilha, em conversa com o 
Senador Tião Viana, externou seu contentamento em 
ver elucidado o Imbróglio criado em torno da execução 
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das BRs federais. O Ministro afirmou que tem absoluta' sos os modelos de conduta que marcam as pessoas 
consciência de que o Governo do Estado possui com- nele envolvidos. O fax que o Ministro dos Transportes 
petêncla técnica e moral para realizar a empreitada. me enviou tem o seguinte 1eor: 
Padilha revelou, ainda, que sua negativa em repassar "Companheiro Nabor, 
os recursos para o governo do Estado era fruto das im- Seguem, em anexo, documentos que compro-
posições da Bancada peemedebista". vam: 

E, não contente em estampar tão mentirosa e Documento 1 _ Carta do Senador Tlão Viana 
mal-intencionada afirmação, a nota conclui com co- solicitando retificação da matéria Inverfdlca; 
mentário pérfido e Indigno da seriedade que sempre 

Documento 2 - Fax do Senador Tião a mim; 
marcou as páginas da Imprensa acreana, afirmando: 
"Agora nós vamos ter o samba do crioulo doido: Na- Documento 3 - Reprodução da "Coluna do Edito('; 
bor afirma que não foi ele; o Ministro afirma o oposto. Documentos 4 e 5 - Fax do desmentido enviado 
O triste é constatar que o povo acreano poderia ter por mim ao jornal Página 20. 
sido prejudicado pela polftica pequena". Permaneço às ordens. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sempre Com o abraço do 
fiz da transparência e da lealdade minhas principais Padilha." 
armas na vida pública; jamais permiti que a mentira e A carta do Senador Tlão Viana, citada pelo Mi-
as sombras toldassem a clareza de minhas palavras nistro Eliseu Padilha, foi publicada na edição de sex-
e as minhas intenções. Por Isso, enviei, na sex- ta-feira do mesmo Página 20. Depois de comentar a 
ta-feira, um fax ao Ministro dos Transportes, pedin- audiência com o Ministro, a carta diz o seguinte: "O 
do-lhe que esclarecesse a questão. O documento ti- Ministro Padilha disse-me da sua satisfação quanto à 
nha o seguinte teor: solução encontrada e que, Infelizmente, ocorrera a 

"Exmo Sr. Ministro, Implantação de fofocas envolvendo a figura do Minis-
A sanha e a irraclonalidade com que tro e do Governador do Acre". 

meus Inimigos continuam me agredindo, pe- Com boa fé e acreditando que o episódio estaria 
las posições coerentes que assumo em de- esgotado, não mais propiciando explorações deslea-
fesa do povo do Acre, teve hoje mais um is, o Ministro dos Transportes enviou a seguinte men-
grave e Inaceitável caprtulo, desta vez en- sagem ao jornal Página 20, publicada na edição de 
volvendo V. Ex": o jornal Página 20, arauto domingo, dia 15: 
polftico do governo estadual, atribui ao MI­
nistro dos Transportes uma grave e absurda 
acusação: "Padilha revelou, ainda, que' sua 
negativa em repassar para o governo do 
Estado era fruto de Imposições da bancada 
peemedebista. Agora nós vamos ter o sam­
ba do crioulo doido: Nabor afirma que não 
foi ele; o Ministro afirma o oposto". 

E acentuei, na mensagem ao Ministro dos 
Transportes: "V. Ex" sabe que isso é mentira. É pre­
ciso um pronunciamento claro, objetivo e definitivo 
de sua parte, para poder tomar as medidas cabfveis 
em defesa da nossa honra e da dignidade dos ho­
mens públicos deste Pafs". 

Os desdobramentos d~sse lastimável episódio 
tiveram duas vertentes distintas. O Ministro, ante a 
falsidade da nota e a Improcedência do comentário 
que a acompanhava, agiu com a dignidade que lhe é 
peculiar, cobrando explicações e retratação por parte 
do Senador e do jornal envolvidos, e enviou-me men­
sagem dando conta dessa posição. 

Passo a ler os citados documentos, para que 
constem dos Anais desta Casa. Neles estão impres-

"Sr. Editor: 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, soll­

. cito a gentileza de esclarecer, por reprodu­
ção, em sua coluna "Da Edltoria", a propósi­
to do veiculado, em 12-8-99, sob o Iftulo 
"Chimarrão da Paz", o seguinte: a Bancada 
peemedebista do Acre nunca tratou, ou no 
Ministério dos Transportes, de qualquer res­
trição de repasse ao Governo do Acre. Mui­
to ao contrário, todos, e em particular o Se­
nador Nabor Júnior, de forma Insistente, so­
licitaram que repassassem os recursos para 
a construção das estradas. 

Contando com o necessário esclareci· 
mento para o resguardo da verdade, colho o 
ensejo para o envio de cordiais saudações. 

Eliseu Padilha 
Ministro dos Transportes" 

Em sua boa-fé - faço questão de reiterar - o 
Ministro acreditou que o assunto estava definitiva­
mente esclarecido. Mas, infelizmente, S. Ex· não co­
nhece o alcance e a obstinação com agem os calu-
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niadores investidos da condição de arautos gover- tério dos Transportes, Quvi palavras do Ministro que 
nistas no Acre. transcrevi no jornal, 1) dia seguinte, na integra. Mas 

A carta por ele enviada deveria ser definitiva não mantive qualquer contato com o jornal Página 
para encerrar a questão. Mas, enquanto a publicava, 20. Apenas li a matéria no dia seguinte. Diante de tal. 
o jornal reincidia na declaração do Senador Tião Via- fato, enviei ao Ministro Eliseu Padilha, no sábado - e 
na, quando atribuiu ao Ministro a den(mcia de que "fo· V. Ex' tem conhecimento disso -, uma correção que 
focas" teriam sido plantadas. E destilou mais um vipe- seria publicada no domingo. O Ministro me ligou per-
rino comentário, cobrando o nome dos pretensos "fo- guntando se havia sido publicada, pois S. Ex' a leu 
foqueiros". em seu gabinete e gostaria que tivesse sido publica-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a opinião da no Acre. Respondi que havia sido divulgada. Peço 
pública do Acre não se deixará enganar por essas a V. Ex' tempo para ler o teor do documento que envi-
maledicências menores. Afinal, os cidadão acreanos ei ao Ministro: "o Jornal Página 20 publicou na edição 
conhecem seus homens públicos e reconhecem as de 12/08/99, na coluna "Da Editoria", sob o titulo "Chl· 
pessoas capazes de mentir; quem é de fazer fofoca; marrão da Paz", matéria sobre pretensa conversa en-
quem busca no ódio e nas retaliações iradas a tinta volvendo a minha pessoa e o Ministro dos Transpor· 
para imprimir suas marcas registradas na polftica e na tes, Dr. Eliseu Padilha. Num encontro casual, no ele-
administração. vador do Ministério das Comunicações, comentei 

E os cidadãos acreanos sabem que esse tipo de com o Ministro a minha satisfação, a alegria do povo 
atitude não faz parte da minha trajetória como Paria- acreano, e a repercussão positiva, no Acre, conse-
mentar, assim como não compôs a minha atuação no qüência do entendimento que permite ao Governo do 
cargo de Governador do Acre. Acre ser o gestor da construção das estradas. O Mi- " 

Estou certo de que V. Ex's, representantes do nistro Padilha disse-me da sua sátlsfação quanto à 
Estado do Congresso Nacional, entenderão: abordei solução encontrada e que infelizmente ocorrera im-
hoje mais do que uma simples quizília paroquial. O plantação de fofocás envolvendo a figura do Ministro 
que está em jogo é algo que transcende as divisas es- e do Governador do Estado do Acre, Jorge Viana. 
taduais, vai muito além da disputa eleitoral, extrapola Confiante no empenho e na sensibilidade de Vossa 
qualquer enfoque menor. Senhoria no trato dos problemas acre anos e no intui-

Trata-se de algo certamente muito caro a V. to de informação correta à popUlação do Acre, solicito 
Ex's: a defesa - calorosa, firme e incondicional - da a publicação, na integra, do presente ofício." O doeu-
dignidade, da decência, da verdade e da transparên- menta foi enviado ao Ministro - que demonstrou pie-
cia; luta que, em sintese, é a Initalha permanente à na satisfação, ainda na sexta-feira, pelo fato - e publi-
qual nos propomos em favor da democracia e da li- cado, na integra, no Jornal Página 20, na coluna de 
berdade consciente, a liberdade que es,tabelece o pri- editoria polftica, onde havia saido o anterior. Soube 
mado essencial ao verdadeiro progresso da socieda- hoje que V. Ex' solicitou também a publicação do que 
de brasileira. o Ministro haveria feito e que tal publicação saiu no 

O Sr_ Tlão Viana (Bloco/PT -- AC) - Senador jornal Página 20, de ontem, que tive oportunidade de 
Nabor ,Júnior, V. Ex' me concede um aparte? ler. Senador Nabor Júnior, quem conhece a imprensa 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Conce- do Acre sabe da imprecisão de suas divulgações. 
do o aparte a V. Ex'. Quem passou essa informação para a imprensa cla-

O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Senador ramente equivocou-se e deveria ter feito uma mani-
Nabor ,Júnior, agradeço-lhe o aparle e a atenção que festação de correção, pois a verdade é o bem maior 
teve de me informar que faria este pronunciamento. da relação entre as pessoas. A minha parte foi cum-
Da mesma forma, tomei a iniciativa de avisá-lo quan- prida antes, talvez, do conhecimento de V. Ex' sobre 
do fiz pronunciamento contrário a uma manifestação a publicação no Jornal. Asseverei ao Ministro, imedia-
que V. Ex' havia feito da tribuna. É esse um gesto de tamente, que sou extremamente e absolutamente 
respeito que não se mistura com posições políticas. apegado à verdade e não admito que utilizem meu 
Gostaria de deixar bem claro que também lamentei o nome para divulgar ocorrências que não sejam abso-
episódio decorrente de uma matéria do jornal Página lutam ente verdadeiras. Quero dizer a V. Ex' que a mi-
20, que, no dia 11 de agosto _. se não rne engano - nha divergência, no discurso feito agora, é apenas 
veiculou uma conversa que tive com o Sr. Ministro com a afirmação de que o Governo do Estado está 
dos Transportes, no elevador. Quando subiamos em propagando ódio, Intriga, cizânias. Essa não é a ca-
direção ao Ministério das Comunicações e ao Minis- racteristica do Governador Jorge Viana. O Governa-



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .. __ ,,~~~_. . Tersa·feirn 17 20295 

dor Jorge Viana, hoje, está no meio dEi uma estrada de tentem ente, por várias vezes, estive em seu gabinete, 
400 km entre Cruzeiro do Sul e Rio Branco; cómpartl- defendendo o repasse da responsabilidade da pavl-
Ihando com a população a boa notrcia de que o Senhor mentação das BR 317 e 364 para o Governo do Esta-
Presidente da República está indo ao Acre e levando a do do Acre. 
possibilidade de liberação de recursos para a estrada Quando inserimos no vigente Orçamento da 
ser concretizada. O Governador Jorge Viana está tra- União recursos para a pavimentação dessas duas rodo-
balhando com muita responsabilidade e o mais profun- vias, nós o fizemos na rubrica do Governo do Estado. 
do sentimento de respeito à história do povo acreano. Isso eu disse ao Ministro várias vezes; cheguei a dizer a 
Há uma diferença: há pessoas insatisfeitas com o Go- S. Ex'. que ele não conhecia as nuanças da potrtica do 
vernador Jorge Viana porque deixaram de ser gover- Acre, que ele conhecia as do Rio Grande do Sul, e am-
no, porque deixaram o poder. O Acre - e V. Ex' como bas são muitos distintas entre si. E que - se os recursos 
eu é testemunha disso - foi vitima de um lamaçal de não fossem repassados ao Governo Estadual - seria 
corrupção talvez nunca visto na história deste Pais, criada margem para explorações poifticas, o que efeti-
proporcionalmente. Não havia mais Estado. Privatiza- vamente veio a ocorrer, por exemplo, por meio das rádi-
ram o Estado do Acre e a corrupção reinava. O Gover- os de propriedade do Governo em Sena Madureira, 
no Jorge Viana entrou e hoje não há um centavo de Brasiléia e outros munlcipios, jogando a população con-
corrupção, e ele tenta trabalhar em parcerias. Confes- tra nós, da Oposição, inclusive contra mim. 
so que sinto necessidade de afirmar a injustiça refe- Soube desse fato por intennédio de companhei-
rente a um documento recente assinado por V. Ex·, o ros de Sena Madureira, Xapuri, Brasiléia, Tarauacá 
Sr. "X', chamado Narciso Mendes, empresário, Alés- etc, onde o Governo mantém rádios. Fizeram verda-
sio Dias, que todo mundo conhece também no cenário deira campanha difamatória contra mim, dizendo que 
da ética polUica deste Pais, a Região Norte, envolven- eu era o responsável pelo não repasse dos recursos 
do o Governador, dizendo que ele estava sendo arbi- para o Governo do Estado do Acre. 
trário, autoritário e pregando a cizânia. Não vejo a situ- A mesma coisa o ex-governador Orleir Carneli 
ação assim. O que tive de Informação é que o Prefeito havia feito com a Senadora Marlna Silva, comigo e 
Rui Coelho, de Porto Acre, vUima do documento, disse com o ex-Senador Flaviano Melo, porque o Procurador 
que só entrava na reunião dos prefeitos quem assinas- da República, Luiz Francisco, embargara as obras das 
se o documento que estava sendo preparado pela estradas, sob alegação de irregularidades no relatório 
bancada, com calúnias e injúrias ao Governador Jorge de impacto ambiental. Frustrado em seus projetos, o 
Viana, e ele assinou para entrar e participar da reu- então governador, Orleir Cameli, promoveu várias ma-
nião. Tive essa informação. Lamento que essa prática nifestações em praça pública, nos municfpios de Sena 
esteja do outro lado, porque do Governo não está. O Madureira, Tarauacá, Feijó e Cruzeiro do Sul, com a li-
Governador Jorge Viana chama de '~ofoca poiftica" por nalidade de jogar a população contra nós. 
criticá-lo pelo plano polUico nacional, porque não é A mesma coisa está sendo feita agoral 
esse o caminho que está sendo adotado por ele. Ele Minha posição é clara, V. Ex'. sabe disso, é cris-
está tentando pregar um estado de grandeza, um esta- talina. Não há ninguém no Acre que tenha se empe-
do de relação polUica séria, madura, no qual a honesti- nhado mais para viabilizar a pavimentação dessas ro-
dade e o respeito das pessoas se façam muito presen- dovias do que eu, desde quando fui deputado estadu-
teso Acredito que V. Ex' vai ter muito tempo para teste- ai, nos idos de 62 a 74, depois como deputado fede-
munhar um governo que respeita muito os adversários ral, de 75 a B2, como governador e, agora como Se-
e trata-os de acordo com a ética. Era isso o que eu ti- nadar. Tenho feito dessa bandeira, que representa a 
nha a dizer. Obrigado, Senador. esperança de progresso para a população acreana, a 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Agra- principal das causas que sempre defendi. Jamais pa-
deço o aparte de V. Ex·. deria voltar-me contra a sub-rogação dessas obras 

Quando me reportei ao fato de que intrigas, ca­
lúnias e difamações estão ocorrendo no Estado do 
Acre, em relação aos integrantes da Oposição, foi 
com base em Informações concretas de que isso efe­
tivamente está acontecendo, Senador Tião Viana. 
Por exemplo: V. Ex'. sabe da minha posição com res­
pAitO a essa decisão do Ministério dos Transportes; e 
() próprio Ministro d8clara na sua nota que eu, insis" 

para o Governo Estadual 
No entanto, o assunto foi objeto de explorações 

sistemáticas, não apenas nas rádios do Governo, 
mas também por entrevistas do próprio Governador. 
Tenho fita gravada que comprova o que digol 

O próprio Governador - depois da audiência 
com o Ministro, há pouco mais de duas semanas, 
qtnmdo fico!! :lC(li t:-tlj() ql/n fl. '.IniUo p;~f:inr-\ltJ ml rt-)C!lr· 
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sos para o Governo do Estado do Acre - telefo- mesma crftica, que ora é afrontosa, desrespeitosa e, 
nou-me do aeroporto_ Eu estava na rua e atendi seu sobretudo, maldosa_ Por isso entendo que nós, os ho-
telefonema; ele me agradeceu, porque o Ministro dis- mens públicos, jamais deveremos esperar justiça dos 
sera-Ihe claramente que eu havia sido um dos parla- nossos contemporâneos. Quando multo, o reconheci-
mentares que mais se haviam empenhado na solu- mento dos pósteros, daqueles que vão fazer a histó-
ção desse problema. ria e acabam retificando pontos absolutamente incon-

No entanto, segundo Informações de recebi de tidos no linguajar de muita gente. Por Isso, quando V. 
alguns prefeitos, poucas horas depois, quando che- Ex· vai à tribuna, quando o Senador Tião Viana repõe 
gou ao Acre, o Governador mostrou a fotografia feita as coisas no devido termo, lamentavelmente, mais 
da audiência com o Ministro e disse que, "apesar da- uma vez, é como V. Ex" diz, o tempo já passou e V. 
queles que sempre foram contra, conseguimos liberar Ex· foi vftima ora de uma rádio, ora de uma jornal. Se-
os recursos para a estrada". Deixou impllcito que eu nadar Nabor Júnior, o fato é esse. Não aguarde, não 
"continuava" contra a transferência dos recursos e da espere justiça dos seus contemporâneos. 
responsabilidade da pavimentação das rodovias para O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Multo 
o Governo do Estado do Acre. Isso nunca aconteceu I obrigado, Senador Bernardo Cabral pelo aparte de V. 

V. Ex's, Sr. Presidente, Sras. e Srs S~nadores, Ex·., mas permita-me expressar a minha confiança 
sabem que assumo tudo o que faço; não fUjo à res- de merecer justiça do povo de minha terra, que sem-
ponsabilldade de qualquer ato praticado por mim; pre confiou em minha atuação, em meu trabalho, em 
haja o que houver, arrosto as conseqílências dos atos minha honestidade. Tanto assim que já me conferiu-
que pratiquei. Agora, atribuir-me aquilo que não dis- de maneira honrosa, sobretudo para quem veio de 
se, aquilo que não pratiquei, como em todo esse epl- Tarauacá, um dos menores municlpios do Estado do 
sódio, Isso eu não aceito, porque a minha posição Acre - 40 anos seguidos de mandato. 

,. 
não foi essa. Talvez, nesta Casa, eu e os Senadores José 

Desde o primeiro momento, disse ao Ministro Sarney e Antonio Carlos Magalhães sejamos os par-
Padilha que fizesse o repasse desses recursos, a sua lamentares com maior números de mandatos. E rogo 
sub-rogação para o Governo do Estado. No entanto, que me permitam o justo orgulho de acrescentar que 
houve margem para que, durante dois meses, eu fi- todos esses meus mandatos foram sem interrupções, 
casse sendo criticado de maneira ostensiva, insisten- desde 1962, quando me elegi Deputado Estadual 
te, pelas rádios do Governo do Estado em Brasiléa, pelo antigo e saudoso PTB, do qual V. Ex·. também já 
em Sena Madurelra, em Tarauacá, Xapurl e em Rio participou, juntamente com o Senador Gilberto Mes-
Branco e também em manifestações do próprio Go- trlnho. De lá para cá nunca perdi uma eleição. 
vernador. Esse é o significado mais eloqílente do reconhe-

Isso não aceitai cimento e da justiça do povo do Acre para com este 
Por essa razão, pedi ao Ministro dos Transpor- humilde filho do Municlpio de Tarauacá. 

tes que esclarecesse de uma vez por todas. para que Muito obrigado. 
não palrem mais dúvidas, a minha posição em rela- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
ção a este episódio. Podem me fazer outras acusa- palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.) 
ções, mas, no episódio das estradas, sempre fui favo- Na ausência de S. Ex·, tem a palavra o Senador 
rável a que os recursos fossem repassados ao Gover- Eduardo Suplicy, por vinte minutos. 
no estadual. O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador, Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
V. Ex." me concede um aparte? dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, Sr"s e 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC) - Conce- Srs. Senadores, alguns dos colegas, sobretudp da 
do o aparte ao Senador com a aquiescência da Mesa Região Amazônica, têm manifestado sua preocupa-
já que o meu tempo está esgotado. ção com o assunto que trago hoje e que está cada vez 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Serei bre- mais a preocupar a todos nós brasileiros. 
ve. Senadór Nabor Júnior, há multo tempo convivo Refiro-me à possibilidade concreta, que hoje 
com V. Ex·. Não é de hoje, portanto, que identifico de parece estar se avizinhando, de os Estados Unidos da 
onde parte essa sua santa ira quando registra uma América, por intermédio de suas Forças Armadas e de 
eventual injúria ou calúnia que V. Ex· sofre na quali- seu governo, interferirem diretamente na guerra civil 
dade de homem público. Lamentavelmente, neste da Colômbia, com repercussões que podem se alas-
ais, todos os homens públicos são nivelados na trar por toda a Amazônia e, obviamente, pelo Brasil. 
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É multo importante que estejamos atentos a estr'ãngelras complementam o quadro de 
Isso. Nós, do Congre'sso Nacional, que temos a rea, mllltarizaçiío dos conflitos. 
ponsabilidade de acompanhar de perto as ações in- Se o Brasil quiser desempenhar um 
ternacionais do Governo brasileiro, precisamos dizer papel positivo no caso colombiano, tem de 
multo firmemente ao Governo dos Estados Unidos se dispor a enfrentar o hegemonismo nor-
que não podemos admitir quaisquer Interferências de te-americano (para não falar em "imperialis-
natureza militar, procurando envolver os governos do mo", embora seja tipicamente o caso). Sem 
Peru, Venezuela, Argentina, Equador, Brasil, em de- isso será melhor ficar calado - mesmo ao 
corrência do que se passa hoje na Colômbia. preço de perder ainda mais espaço Interna-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero re- cional - do que repetir o vexame da guerra 
glstrar aqui a excelência da reportagem publicada na na Iugoslávia, em que, 40 horas depois de 
penúltima edição da revista Época - "No Pars da Gu- uma declaração contrária à Intervenção da 
errllha" -, de Eumano Silva e Alexandre Santana. A OTAN, o representante brasileiro na ONU 
matéria trata do funcionamento das Forças Armadas votou a favor. 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), que hoje já 
controlam um território de tamanho equivalente ao do 
Estado do Rio de Janeiro, preparando ataques a cida­
des ou quartéis. 

Saliento também o artigo publicado na Folha de 
S.Paulo por Emir Sader, Professor de Sociologia da 
USP e comentarista especializado em assuntos inter­
nacionais da Globo News, que escreveu "O Poder, 
Cadê o Poder?". Diz o articulista: 

Quem nãA quiser falar da hegemonia 
norte-americaná deve se calar sobre os 
principais problemas do mundo nesta virada 
de século. O governo brasileiro demonstra 
interesse em participar de algum tipo de Ini­
ciativa internacional em relação aos proble­
mas na Colômbia. Seria bom, até porque já 
existe uma intervenção militar real dos EUA, 
com instrutores, aviões e armamento, num 
ritmo crescente; configura-se uma internaci­
onalização do conflito. 

A polrtica norte-americana de tentar 
caracterizar os movimentos insurgentes 
como "narcoguerrilhas" e a advertência, por 
parte de Washington, sobre os "riscos" do 
canal do Panamá (agora que foram obriga­
dos a entregá-lo à soberania panamenha) e 
a situação instável da Venezuela fazem par­
te da caracterização de uma espécie de 
"área de risco" no norte da América do Sul, 
da qual a Colômbia seria o epicentro. O 
Pars conteria duas das possrvels causas de 
intervenção da OTAN, segundo a nova dou­
trina militarista desse organismo, formulada 
pelO fundador da "terceira via", o premlê in­
glês Tony Blair. As consultas dos Estados 
Unidos a governos como o argentino, o pe­
ruano, o equatoriano e o brasileiro a respei­
to de uma eventual intervenção de tropas 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o, Brasil 
não pode ficar calado. Dada a internacionalização 
dos movimentos que ocorrem na Coiômbia e nos 
parses vizinhos, temos que expressar nossa opi­
nião. E considero muito importante que o Governo 
brasileiro esteja atento,. disposto a colaborar para 
uma solução pacffica do conflito Interno da Colôm­
bia, relacionado a problemas que, em grande parte 
e até em maior gravidade, existem no Brasil. Se na 
Colômbia a desigualdade e a pobreza ievaram par­
cela enorme da população a optar pela revolução 
por meio da luta armada, das guerrilhas, sabemos 
que a situação de desigualdade no Brasil é mais in­
tensa. E aqui há uma verdadeira guerra civil do pon­
to de vista de assaltos, seqüestros, crimes de diver­
sas naturezas, decorrentes sobretudo da intensa 
desiguaidade e das precarrssimas condições de 
grande parte dos brasileiros, que os levam a não 
encontrar outro caminho para a sobrevivência senão 
o da marginalideiâe. - -- - -

Na Cimeira, encontro de Chefes de Estado reali­
zado no Rio de Janeiro ao final de junho, o Presidente 
de Cuba, Fidel Castro, fez uma pergunta aos demais 
48 chefes de Estado ali presentes, sobretudo àqueles 
que pertencem à Organização do Tratado do Atlânti­
co Norte-OTAN. Embora os Estados Unidos não es­
tivessem ali representados, estavam alguns dos prin­
cipais primeiros-ministros de nações européias, 
como a República Federal da Alemanha, a França, os 
parses escandinavos e outros. A pergunta fundamen· 
tal de Fidel Castro foi: "Como pode a OTAN, sob a li­
derança dos Estados Unidos da América, ter lançado 
sobre um pars relativamente pequeno como a Iugos­
lávia nada menos do que 23 mil bombas e mrsseis, 
para tentar persuadir o governo iugoslavo a não fazer 
qualquer tipo de perseguição étnica contra um sego 
mento da população daquele pars? Será que não po­
deriam os Estados Unidos da América e os parses da 
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OTAN utiliZar de outros meios que não os bélicos, o problema estaria solucionado dentro do 
para tentar persuadir o governo .dÇllugoslávla a mu- próprio território norte-americano. 
dar de atitude? Será que, no limiar do século XX, ain- Sr. Presidente, sei que não é fácil acabar com 
da precisamos recorrer a esses instrumentos béll- o narcotráfico, por tratar-se de algo que desafia os 
cos? Não poderão os povos da humanidade aprender mais poderosos tipos de repressão. Há que se pen-
melhor dos movimentos que comprovadamente já sar em formas inteligentes de prevenir, educar e 
mostraram que é muito melhor o uso da não-violênclá alertar sobretudo os jovens com relação às conse-
para se modificarem situações? Já não demonstrou qüênclas da utilização das drogas. 
Mahatma Gandhi, ao conseguir a independência da Ouviremos, daqui a instantes, na Comissão de 
fndia por meios não violentos, dar grandes demons- Assuntos Sociais, o depoimento do Dr. Drauzio Varel-
trações à humanidade de que esse caminho é eficaz? la, uma das maiores autoridades nas Inúmeras cam-
Os próprios norte-americanos, será que não aprende- panhas e na orientação sobre como prevenir a utiliza-
ram as lições de Martin Luther King que, ao longo dos ção de drogas, com uma extraordinária experiência 
anos 50 e 60, pôde demonstrar, na prática, que o uso de dez anos de trabalho na Casa de Detenção do 
da não-violência é capaz de se tornar um instrumento Complexo Penitenciário Carandiru. 
de extraordinário poder de persuasão, quando clara- Prossegue ainda Emir Sader: 
mente ao lado da razão; é claro que, por vezes, as na­
ções precisam se defender de ataques realizados por 
instrumentos bélicos. Mas muito há que ser f.eito an­
tes de se utilizar deste poderio. 

Prossigo na análise e na contribuição de Emir 
Sader, que levará todos a pensar melhor. 

No caso colombiano, a primeira coisa 
a fazer é estabelecer um mecanismo conti­
nental que se ocupe do problema, que retire 
dos EUA e da OTAN o monopólio sobre ele. 
É necessário suspender imediatamente a 
polftica das 'certificações' que os EUA se 
dão o direito de conceder de forma unilate­
ral. Uma comissão da OEA poderia julgar, 
de forma equânime, o andamento das polrtl­
cas de combate ao narcotráfico - incluindo 
as do governo norte-americano, já que se 
sabe que 80% da cocarna produzida no 
continente tem como destino a demanda do 
mercado dos EUA. Ao mesmo tempo, não 
há ninguém importante comprometido com 
o tráfico de drogas encarcerado nos Esta­
dos Unidos, seja por entrada ilegal no terri­
tório norte-americano, seja por lavagem de 
dinheiro, o que demonstra incompetência 
elou conivência das autoridades do pars. 

Os traficantes internacionais ficam 
com 80% dos lucros obtidos. Mesmo assim, 
os camponeses da Colômbia, do Peru, da 
Bolrvia ganham com a produção de folha de 
coca cem vezes mais do que obteriam se se 
dedicassem a outros cultivos. Assim, se não 
houvesse a demanda do maior e mais rico 
mercado no mundo por drogas, se o Gover­
no dos Estados Unidos acabassem com ela, 

Com sua proverbial polrtlca de exterio­
rização de seus problemas e diabollzação 
dos que eleva à categoria de adversários, 
os Estados Unidos se livram das maiores 
responsabilidades pela produção e pelo trá­
fico mundiais de drogas e ainda fortalecem 
sua dominação pOlftica e militar, Intervindo 
com suas tropas em outros parses (como já 
são os casos de Peru, Bolfvia e Colômbia). 
Uma polftlca nessa direção, centrando o 
combate no mercado consumidor, prestaria 
um serviço relevante a todos os parses que, 
de uma forma ou outra, se vêem afetados 
pelo tráfico. 

O prestigio internacional do Brasil se 
debilitou multo nesta década. De nação com 
um potencial de liderança internacional pas­
sou ao quase anonimato, decepcionando to­
dos os parses que olhavam para nós, espe­
rançosos. 

A concessão do controle da Amazônia 
à Raytheon (a mesma que produz os famige­
rados foguetes Tomahawk), o papel vergo­
nhoso do embaixador brasileiro na crise da 
Embaixada do Peru, a mudança de posição 
sobre a guerra na Iugoslávia, a assinatura do 
acordo com o FMI, o enfraquecimento do 
Mercosul em favor da ALCA e, principalmen­
te, a desaparição de um discurso que retome 
com força os graves problemas da humani­
dade neste final de século configuram uma 
polrtica externa provinciana, corporativista, 
subserviente aos Estados Unidos. 

Se não for para enfrentar a hegemonia 
militarista norte-americana neste final de sé­
culo, o melhor é o Brasil continuar reduzido 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 17 20299 

-a essa passividade medlocre a que ficou metros do diálogo e não ouvi suas palavras -, agrade-
submetida sua politica externa, projeção de ceu a atenção ao convite feito por ele para que todos 
um governo que nos levou à integração su- refletissem sobre aquela indagação. 
bordinada aos capitais especulativos. É pre- Gostaria que o Presidente Fernando Henrique 
ciso buscar forças internas e externas para Cardoso fosse ainda mais incisivo; que alertasse o 
um novo bloco de alianças, que questione o Governo dos Estados Unidos para o fato de não es-
militarismo da OTAN, das grandes potênci- tarmos querendo ações militares internacionalizadas 
as capitalistas e dos Estados Unidos e reas- aqui no Brasil, na Colômbia, na Região Amazônica. 
suma uma pOlltica externa Independente. O Precisamos estar dispostos, sim, a dificultar que o 
mundo e o Brasil estão precisados. Brasil passe por uma guerra civil por motivos de natu-

Assim conclui Emir Sader. reza socloeconômica, como a que já está ocorrendo­

LI esse artigo, porque o considero um alerta 
importante para todos nós. O Presidente Fernando 
Henrique Cardoso tem tomado posições que ora pa­
recem fazer parte de uma polltica externa assertiva 
e claramente de crítica à posição hegemônica dos 
Estados Unidos para, em seguida, tomar uma atitu­
de que se assemelha à subserviência. 

Preocupa-me a atitude do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso que, em recente visita ao Peru, 
condecorando o Presidente Alberto Fujimori, segun­
do a revista Época, tem manifestado um certo inte­
resse nessa internacionalização. Diz aqui Eumano 
Silva, da revista Época: 

O Presidente BiII Clinton namora a idéia 
de juntar tropas de palses sul-americanos 
numa força de Intervenção militar capaz de 
Impedir o transbordamento da guerra civil co­
lombiana. A idéia tem a simpatia do Presi: 
dente do Peru, Alberto Fujimori, e é encara­
da com indulgência pelo argentino Carlos 
Menem. Mas esbarra em restrições formula­
das pelo governo brasileiro. 

É preciso que o Governo brasileiro seja mais as­
sertivo e claro na sua posição. Fui testemunha de 
quando o Presidente Fernando Henrique até estimu­
lou os Chefes de Estado dos palses da OTAN na Ci­
meira do Rio de Janeiro a responder a questão formu­
lada pelo Presidente Fidel Castro sobre o que eles 
achavam de, eventualmente, palses da OTAN e os 
Estados Unidos fazerem com algum pais das Améri­
cas o que fizeram com a Iugoslávia. Sua Excelência 
até disse - e eu ouvi, juntamente com os demais Se­
nadores que ali representavam o Senado como ob­
servadores - que, quem sabe, na sessão reservada 
para os Chefes de Estado, poderiam estes responder 
à indagação formulada pelo Presidente Fidel Castro. 

Mas, naquela reunião, eles acabaram não res­
pondendo àquela Indagação. Inclusive o Presidente 
Fidel Castro, ao terminar - o próprio Presidente Fer­
nando Henrique me transmitiu, pois eu estava a três 

há tanto tempo - na Colômbia. Mas, para Isso, é pre­
ciso que criemos as condições de uma nação verda­
deiramente justa, dando prioridade à erradicação da 
pobreza. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Conce­
de-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPllCY (Bloco/PT - SP) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Senador 
Eduardo Suplicy, gostaria de afirmar a minha admira­
ção pelo pronunciamento que V. Ex' faz. Trata-se de 
um assunto que acredito ser profundamente delica­
do, especial, que, sem dúvida, tomará conta dos 
grandes jornais a partir de agora. Refiro-me à situa­
ção de impasse que está vivendo a Colômbia, com o 
risco da iminente entrada do governo americano na­
quele pais, de maneira mais ostensiva, bem como à 
situação diplomática delicada que o Governo brasilei­
ro está vivendo para tomar uma decisão mais correta 
em relação a isso. Penso que tudo se agrava com a 
afirmação de que o governo americano se preocupa 
com o tráfico de cocaina vindo para o Brasil, por meio 
da Colômbia, quando todos sabemos que a lógica 
não é essa e, sim, que toda a América do Sul se preo­
cupa com o fato de que o maior alimentador do tráfico 
de drogas na Colômbia tem sido, infelizmente, a po­
pulação americana. Esse problema nos coloca, infe­
lizmente, em uma situação diplomática que merece 
especial atenção, ainda mais quando lembramos a 
guerra na IugosláVia, em relação à qual a Otan tomou 
uma decisão que preocupa a comunidade cientrfica 
internacional, os pacifistas, aqueles que olham para a 
autodeterminação dos povos, que acreditam que es­
tes devem construir sua própria história e defesa. De­
vemos alertar a Nação de que é Imposslvel imaginar 
que a Intenção verdadeira do governo americano, 
hoje, na Colômbia, não seja a ameaça à soberania do 
Brasil perante a nossa Amazônia. Então, espero que 
haja uma discussão mais ampla e profunda envolven­
do todas as Nações da América Latina, do que V. Ex' 
acaba de mencionar de modo muito emergente. 
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Como está vivendo a população pobre da América no México, e o da Colômbia, bem como a subversão 
Latina? . Como está vivendo a população pelo voto na Venezuela, 
afro-caribenha, os 60 milhões de negros da América O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) --
Latina? Como estão vivendo os Indios, as populações Permita-me, então, Senador, uma breve Interrupção. 
tradicionais? Ou nossa defesa é o investimento em Houve, na Venezuela, uma transformação pelo voto, 
política pública, em construção de direitos humanos, o que precisamos procurar compreender em profun-
em desenvolvimento inteligente para as nossas re- didade. 
giões, ou estaremos à mercê da ameaça iminente de O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Con-
disputa e da cobiça internacional que envolve a Ama- cordo, mas não sabemos aonde isso vai chegar. 
zônia brasileira no próximo século. Muito obrigado e O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
parabéns pelo pronunciamento. É posslvel que se dê uma revolução. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Agradeço o aparte e as considerações de V. Ex'. Suplicy, V. Ex' concedeu o aparte ou não? 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - V. O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Hou-
Ex' me permite um aparte, nobre Senador Eduardo ve subversão sob principias. Apóio a votação na Ve-
Suplicy? nezuela, mas, se analisarmos friamente, está haven-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) (Faz soar do um movimento totalmente fora dos parâmetros 
a campainha.) normais, que pode chegar a uma ditadura pelo voto. E 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) - nenhum de nós aceita a ditadura. 
Sr. Presidente, permita-me apenas ouvir o Senador O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Gilberto Mestrinho, que já havia solicitado o aparte? Esperamos que sigam o caminho mais saudável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sem dú- O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Sim, 
vida, a Mesa não privará a Casa de uma intervenção confiamos no povo venezuelano, que julgamos admi-
que está programada há bastante tempo. Apenas rável. No entanto, no :Brasil, a Influência desses gru-
gostaria que V. Ex' notasse que seu tempo já está es- pos é cada vez maior. Agora mesmo, anuncia-se a 
gotado há mais de três minutos. chegada a Belém do Pará, para um grande encontro 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - nacional, do Comandante Marcos, o chefe dos Chia-
Respeitarei, Sr. Presidente. pas, com seu cachimbo, sua cara escondida. Tudo 

Ouço V. Ex', nobre Senador Gilberto Mestrinho. isso preocupa. E nós da Amazônia, desassistidos, va-
O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Muito zios, com tantas proibições, menos da presença de 

obrigado, Sr. Presidente. Agradeço'a V. Ex', Senador atividades que não são do interesse nacional, gosta-
Eduardo Suplicy, a oportunidade de participar do dls- riamos que houvesse um esforço do Governo brasile-
curso que está proferindo e que é da maior importân- ira de não se meter na questão e de fortalecer nossas 
ela diante da gravidade da crise que está' passando a fronteiras, resguardar a Amazônia, evitar que esse 
Colômbia. Efetivamente, há uma verdadeira convul- conflito se transforme naquilo que V. Ex' diz: no pri-
são social naquele pais. Cerca de 70% do território mórdio de uma Internacionalização. Muito obrigado. 
colombiano estão ocupados pela FARC ou pelo Exér- O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
cito de Libertação Nacional, e há a influência dos pa- Agradeço as Informações de V. Ex', Senador Gilberto 
ramllitares, que criaram o caos na Colômbia. A situa- Mestrinho, que enriqueceram o meu pronunciamento. 
ção é multo diffcil por lá. E nós brasileiros, que temos O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - V. Ex' 
uma longa fronteira com a Colômbia, que vai da Ca- me permite um aparte? 

. beça do Cachorro, ao norte, até Tabatinga, no Ama- . O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -. 
zonas, sofremos conseqüências, por Isso a necessi- Ouço V. Ex', com prazer. 
dade efetiva de o Governo brasileiro instrumentar as . O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Na ver-
Forças Armadas, a fim de proporcionar uma presença dade,nobre Senador, V. Ex' aborda essa questão de 
maior na região, especialmente no Vale do Tralra, re- que os Estados Unidos são o maior consumidor de 
gião para a qual os guerrilheiros, geralmente colombi- drogas. Deviam os Estados Unidos preocupar-se 
anos, quando acossados, fogem. A outra preocupa- com esse consumo primeiro. Muitas vezes, vê-se 
ção é a de que essa influência não se espalhe no Bra- essa Interferência na Amazônia e se sabe que exis-
sll, porque o que se verifica no mundo, especialmente tem outros Interesses "por baixo do pano". Já fiz vári-
na América Latina, é que se estão fermentando os as denúncias aqui, chamei, Inclusive, a atenção da 
movimentos de sublevação. Há o caso de Chiapas, Presidência e do sistema de segurança quanto à 
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Amazônia, e hoje se vêem essas ameaças_ Por outro O Brasil, felizmente, é privilegiado em relação a 
lado, estive no Acre na semana passada e vi a alegria esse recurso. Estima:se que 20% das águas de todos 
do povo acreano em receber a visita do Presidente "da os rios do planeta despejadas no oceano provém do 
República naquele Estado. Penso que é a primeira rio Amazonas. Algumas estimativas dão conta de que 
vez em que um Presidente da República vai visitar o só a Região Amazônica concentra 30% da água de 
Acre. Com essas preocupações, a Amazônia terá até todo o planeta. O Senador Gilberto Mestrlnho, um dos 
meios para se desenvolver, aproveitar este momento. maiores conhecedores do assunto e daquela região, 
O Governo deve investir. Como disse o nobre Sena- fala em 32%, mas creio que esta estimativa seja um 
dor Gilberto Mestrlnho, vivemos abandonados na- pouco otimista. Oxalá tenhamos esses 32%. 
quela região. Sempre que o Governo Federal quer Há algum tempo, vários parses já se preocupam 
usufruir da Amazônia, dá como aval os recursos que com seu potencial hrdrico. Temos Informações de 
entram no Brasil e os aplica em outras regiões. Pode que a Austrália estaria comprando do Canadá alguns 
ser que, a partir de agora, o Presidente da República, bilhões de metrôs cúbicos de água doce. Cerca de 23 
com sua polrtica voltada para o âmbito federal, dê parses, dentre eles Bélgica e Holanda e parses do 
mais atenção à Amazônia. Todos querem - e isto é Oriente Médio, enfrentam o problema da falta de 
obrigação do Presidente - anular, Impedir o narco- água. 
tráfico que existe naquela região. Como isso será re- Para exemplificar, a China tem cerca de 22% da 
solvido? Com a segurança fortalecida, com o empre- população mundial e dispõe somente de 8% da água 
go, com o desenvolvimento. Esperamos que o Presi- do planeta. A [ndia tem o mesmo problema: pouqurs-
dente olhe para esses aspectos e dê a atenção que sim a água para a sua população. Notem que falo dos 
nós, da Amazônia, merecemos. dois parses mais populosos do mundo. Os Estados 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) - Unidos também enfrentam problemas com a água, 
Espero que o Presidente da República não apenas sobretudo os Estados do Texas e da Califórnia. 
demonstre grande interesse pelo desenvolvimento da O problema do petróleo preocupa-nos multo, 
Amazônia, mas também possa estar inspirado das mas, neste momento, Sr. Presidente, queremos falar 
ações exemplares do Governador Jorge Viana - da pouca Importância que se dá a esse recurso vital. 
com quem interagiu, juntamente com os Senadores Talvez por ser insrplda, Inodora, Incolor e acredita-
Tlão Viana, Marlna Silva e Nabor Júnior, representan- mos que a água existe em abundância e sua fonte é 
tes do Acre nesta Casa -, a fim de que haja a preo- inesgotável. 
cupação sobretudo com a dignidade e com a sobrevl- O artigo a que me referi informa que, para se la-
vêncla do ser humano na Amazônia, com projetos var um carro, uma mania do brasileiro, jogamos fora 
que realmente garantam o seu desenvolvimento de cerca de 150 litros de água; uma torneira pingando 
forma mais equilibrada. Ininterruptamente à noite desperdiça cerca de 46 Ii-

Multo obrigado, Sr. Presidente. tros de água; com um chuveiro funcionando durante 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Concedo três minutos, 50 litros de água são jogados fora. E até 

a palavra ao Senador Romero Jucá. (Pausa) a CEDAE - Companhia de Águas e Esgoto do Rio de 
Janeiro, segundo o artigo, desperdiça cerca de 50% 

Concedo a palavra o Senador Carlos Patrocr- da água que ela trata e beneficia. 

nlo. Não temos o costume de controlar o consumo 
O SR. CARLOS PATROC[NIO (PFL - TO. Pro- de água. Sr. Presidente, em meu Estado não há falta 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - de água, pelo menos na grande maioria de seu territó-
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, li um arti- rio, mas o sudeste do Tocantins, que coincide com o 
go muito Importante no Jornal do Brasil sobre um nordeste de Goiás e com o oeste da Bahia, é uma re-
assunto que alguns Senadores têm abordado nesta glão árida e com poucos recursos hrdricos e sempre 
Casa. Gostaria, mais uma vez, de deixar registrada a nos preocupou. Além disso, a cada ano que passa a 
minha preocupação. água está diminuindo. 

Trata-se do limite das águas, Sr. Presidente. No ano passado, a precipitação, na maioria dos 
Um dos maiores desafios da humanidade será, sem Estados brasileiros, Inclusive no Estado de Tocantins, 
sombra de dúvida, no próximo milênio, a questão dos foi muito pequena devido ao fenômeno EI Nino. No 
recursos hrdrlcos. Sabemos que nos últimos 20, 30 decorrer deste ano, tivemos chuva em abundância. 
anos, cada ser vivente na Terra deixou de contar com Senão em excesso, pelo menos na quantidade que 
cerca de um terço da água que dispunha. esperávamos, o necessário para se tocar as lavou-
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ras, as pastagens. Choveu bem em nosso Estado. so Estado, a região mais árida, mais seca. Também é 
Choveu até o mês de maio, junho. A chuva começa - desejo do Governador Siqueira Campos fazer barra-
no meses de outubro, novembro e dezembro, intensi- mento nos rios menores com o intuito, principalmen-
ficando-se em fevereiro e março. Mas nós observa- te, de perenizar esses mananciais. 
mos que os mananciais, em julho, já estavam secos. Sr. Presidente, sobre esse grande problema so-
Neste ano, haveria muita chuva por causa do La Nina, bre o qual haveremos de nos debruçar no decorrer do 
fenômeno inverso ao do EI Nino. século que se avizinha, sugiro ao Governo e ao Con-

Sr. Presidente, a população mundial está au- gresso Nacional que formulem políticas, que façam 
mentando muito: são 6 bilhões de habitantes. Esti- uma legislação compatfvel com essa previsão de In-
ma-se que, daqui a 30 ou 40 anos, haverá 8 bilhões suficiência de água potável num futuro próximo. 
de habitantes. Cada um terá seu quinhão de água. A pretexto dos 32%, dos 20% de água doce que 
Desperdiça-se muita água com a contaminação; não o rio Amazonas deságua no oceano, gostaria de dizer 
só das grandes cidades que são poluidas pelos esgo- que também me preocupo com essa situação da Co-
tos, mas também a contaminação dos grandes ma- lômbia. Os Estados Unidos dizem que o narcotráfico 
nanciais por meio do mercúrio e outras substâncias está se tornando Intolerável, já mandou algumas mis-
quhnicas utilizadas nos garimpos. sões para dialogar com a Colômbia, mas tenho infor-

É chegada a hora de se fazer uma legislação mações fidedignas, de uma delegação que esteve re-
muito rigorosa no que concerne ao desperdício de centemente nos Estados Unidos, de que é Intenção 
água em nosso Pais. O Brasil é privilegiado, mas aqui daquele pais montar um aparato bélico, uma base, 
a água é mal distribuida. Segundo reportagem que li, quem sabe, na divisa do Brasil com a Colômbia, para 
também Recife necessitou de água potável por au- pôr fim a essa questão do narcotráflco. Temo que, por 
mento da população com o turismo. Essa água che- trás disso, existam outras intenções, talvez relaciona-
gou de navio. das com essa questão da água e da cobiça pela Ama-

Um outro aspecto importante é que a água está zônia, que sabemos existir em todo o mundo. 
diminuindo em virtude da contaminação. E essa re- O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - V. 
portagem assegura que ligar uma casa à rede de Ex' me permite um aparte? 
água custa US$ 450 e conectá-Ia à rede de esgoto, O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) -
US$ 780. Pois não. 

São vários os fatores que contaminam e provo- O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Se-
cam desperdiclo de nossa água, provocando sua di- nador Carlos Patrocínio, V. Ex' aborda o problema da 
minuição gradativa. Vivíamos num Estado de abun- água no mundo, que, efetivamente, é preocupante. 
dante em água, e temos observado que a cada ano Como V. Ex' disse, no Nordeste, existem Estados 
os mananciais estão secando cada vez mais cedo, que estão abaixo do mínimo necessário, em termos 
talvez pela devastação das matas. de disponibilidade de água para suas populações. 

Lembro isso para enaltecer o trabalho do emi- São eles: Rio Grande do Norte, Alagoas, Paraíba e 
nente Senador Eduardo Siqueira Campos, Sr. Presi- até Pernambuco. Também referiu-se à falta de con-
dente, Srs. Senadores. Mês passado tive a oportuni- trole de perdas do sistema de água nas cidades, o 
dade de participar de um programa da construção de que é um fator importantfssimo. As cidades brasilei-
cacimbas. Com ele, o Governo pretende construir, ras, em média - e isso não acontece só no Brasil, mas 
em um mês, quatro mil cacimbas para socorrer a po- no mundo inteiro -, perdem de metade a 2/3 da água 
pulação do sudeste do nosso Estado. tratada, quando há água tratada, nas tubulações a 

Gostaria, portanto, de cumprimentar o Governa- caminho das residências. É um desperdício muito 
dor Siqueira Campos, que comprou as máquinas es- grande. Mas o importante é que a água vai ser a gran-
pecíflcas para o desenvolvimento desse trabalho. S. de commodlty do futuro. Se levarmos em conta que 
Ex' está iniciando uma campanha multo intensa com o rio Amazonas joga no oceano seis milhões. de me-
a colaboração dos proprietários rurais, que sempre tros cúbicos de água potável por segundo e que te-
pagam pelo menos o combustível das máquinas. mos uma reserva muito grande, formada pelo degelo 
Então, há essa parceria do Governo do Estado com anual nos Andes, algo entre 80% a 90% - as chuvas 
os proprietários rurais do meu Estado. Já observa- são de pouca importância na formação do regime de 
mos os resultados positivos dessa construção maciça rios da Amazônia -, veremos a quantidade de riqueza 
de cacimbas. Posteriormente, construiremos milha- que é salinizada a cada segundo. Então, imaginem: 
ros n milhflre~ de cisternas na região sudeste do nos- se foi possível construir a Transiberiana para trans-
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portar o petróleo, se é possrvel trazer o petróleo do O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO) -
Alasca para ser consumido, será muito fácil canalizar Senador Carlos Patrocfnio, é um privilégio ouvir, nes-
essa água para o centro desenvolvido e utilizar a ta tarde, o pronunciamento importante que V. Ex' faz 
água da região Amazônica como suprimento para as a respeito da problemática das águas e do que ela re-
deficiências universais. Além disso, háuma quantida- presentará para a humanidade no.próximo século. É 
de muito grande - e isso é comprovado - de água também um privilégio ouvir o experiente Professor 
subterrânea no Brasil. A Região Nordeste, que pade- Gilberto Mestrinho, permita-me chamá-lo assim, nos-
ce com secas freqüentes, situa-se sobre imensos len- so ilustre colega e Governador já por tantas vezes do 
çóis freáticos. O que faltou até hoje foi coragem de Estado do Amazonas, que é um profundo conhecedor 
enfrentar esse problema. Acidentalmente, a Petro- também dessa questão. Já fiz, Senador Carlos Patro-
brás, ao fazer um furo em Mossoró, encontrou um crnio, igualmente o que faz V. Ex' nesta tarde, um 
grande lençol de água a 700, 800 metros de profundi- alerta, um pronunciamento falando especificamente 
dade e que, até hoje, abastece a cidade com água po- da questão do uso múltiplo das águas, que é o grande 
tável. Então, concluo que racionalmente seria muito desafio do homem para esse próximo século. A ONU 
mais Importante para o Nordeste, por meio da Petro- recentemente divulgou uma pesquisa, na qual consi-
brás, procurar água que petróleo, que é diffcil de se dera a possibilidade de guerra em meados do próxi-
encontrar naquela terra árida; água, com certeza, en- mo século em função da água. E disse ainda, em pro-
contra-se. Muito obrigado. nunclamento recente, que o Brasil está en.trando nes-

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL _ TO) _ ta grande disputa do mercado globalizado com suas 
Senador Gilberto Mestrinho, sou eu quem agradece a armas mais fracas. Se formos lutar com a moeda bra-
participação brilhante de V. Ex' no meu pronuncla- silelra, seja qual for a sua denominação, estaremos 
mento, apresentando sugestões para solução do pro- sempre perdendo nessa grande ciranda financeira in-
blema, sobretudo, em função do conhecimento vasto ternacional. E qual é a nossa grande arma? Esse po-
que tem V. Ex' sobre esta matéria. Concordo com V. tencial, a biodiversidade. Como V. Ex' disse tão bem, 
Ex' - até assisti, outro dia, ao programa do Ratinho, detemos 20% das águas doces de todo o Planeta. 
que está patrocinando a abertura de poços no Nor- O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
deste por preços ir~isórios. Trinta e dois por cento, segundo o nosso professor. 

Ficamos preocupados quando ouvimos dizer O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO)-
que está faltarido água, que essa questão nunca foi É estratégica a condição do nosso Pars, mas é preci-
resolvida no Nordeste. Por que até hoje não se de- so que isso seja colocado na mesa. Temos de entrar 
senvolveu uma polftica que minimizasse o problema com essa riqueza, com esse potencial, no debate in-
daquele povo, já que, conforme V. Ex' assegura, o ternacional, e não com a nossa moeda, porque per-
lençol freático do Nordeste é multo amplo, tendo água derem os, como perdemos sete bilhões e meio com 
em abundância? apenas uma canetada do terceiro escalão do Banco 

Nobre Senador Gilberto Mestrinho, estamos tra­
zendo esse problema à baila, porque, hoje, a grande 
riqueza do mundo é o petróleo, são os combustlvels 
fósseis. Estamos vendo, no Brasil, a diminuição da 
popularidade do Presidente Fernando Henrique Car­
doso, com o povo insatisfeito. Tudo se deve, sobretu­
do, ao petróleo - quando sobe o preço da gasolina, 
sobe o preço de quase tudo. Num futuro não muito 
distante, haveremos de dizer que o Brasil talvez seja 
o Pars mais rico do mundo, porque temos água em 
abundância e bastante acesslvel. Precisamos sim de­
senvolver polfticas no sentido de bem aproveitá-Ia e, 
sobretudo, de bem conservá-Ia. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO) -
V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Pois não, Excelência. 

Central, e não conseguimos sequer uma medida que 
viesse a coibir isso. Senador Carlos Patrocfnio, lá no 
Tocantins, assistiremos à construção de seis grandes 
novas hidrelétricas, depois das de Tucurul, Serra da 
Mesa, Luis Eduardo Magalhães. Isso fará do nossb 
Estado um dos maiores reservatórios de água do 
mundo. Portanto, já que há no Tocantins todas essas 
questões ambientais que impedem até os estudos de 
um financiamento e de melhor utilização do rio -
como salientou aqui o Senador Gilberto Mestrinho -, 
temos realmente de estar atentos, vigilantes, com re­
lação a essa questão. Parabenizo V. Ex' por trazer 
esse assunto ao Senado. Só agora o Governo Fede­
ral criou a agênCia nacional que tratará dos recursos 
hldricos. Quem cuidava do galinheiro era a raposa. 
Afinal de contas, deixar a água entregue a quem quer 
usá-Ia apenas na Irrigação ou na geração de energia 
elétrica significa diminuir o debate sobre a água. Que 
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não venhamos a discutir aqui, um dia, a prlvatização O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) ~ Con-
da nossa água. Seria realmente abandónar de vez a cedo a palavra ao Senador Ernandes Amorim, por 
perspectiva de um futuro que temos em relação a permuta comigo. 
isso. Portanto, congratulo-me com V. Ex· pela Impor- O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro-
tância do seu pronunclamento_ Espero que esta Casa nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-
esteja sempre atenta e discuta essa questão. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero aprovel-

a SR. CARLOS PATRocíNIO (PFL - TO) - tar esta oportunidade para registrar que na semana 
.Agradeço-Ihe, eminente Senador Eduardo Siqueira passada no Estado de Rondônia, especialmente na 
Campos, a contribuição que V. Ex· confere ao nosso cidade de Ariquemes, foi realizada a Semana do Pro-
despretensioso pronunciamento. dutor Rural, organizada pela Ceplac, representada 

Tive oportunidade de homenagear nosso gran- em âmbito nacional pelo Dr. Hflton Duarte. Desse en-
de Governador Siqueira Campos, que executou o contro participaram várias autoridades, deputados, 
projeto das cacimbas, das cisternas, bem como o da senadores, governadores e também Dr. João Valério, 
perenização dos mananciais da região sudeste do que coordena, com grande sucesso, esse projeto da 
nosso Estado. A cada ano que passa, diminui o volu- Ceplac no Estado de Rondônia. 
rne das águas. Sobrevoamos toda essa região e tive- Há pouco tempo, fiz uma visita à Bahia e desta 
mos oportunidade de ver apenas dois mananciais: (' tribuna registrei o que vi em Itabuna e em Ilhéus, onde 
rio Peixe e o rio Manoel Alves. Todos os oulros ma- a cacauicultura estava sendo reativada, devido à téc-
nanciais secaram. O Governador Siqueira Campos nica, à boa vontade e ao esforço da Ceplac. Falei, na-
está se antecipando à problemática da água. E o que quela época, das dificuldades que tinham os fazende-
é Imp.ortante, e V. Ex· ressaltou com multa proprieda- iros para se reabilitarem perante os bancos, pois não 
de, é que nós ainda vivemos num Estado privilegiado. podiam pagar as suas dividas, agravadas pela co-
As duas grandes artérias: o rio Tocantins e o rio Ara- brança de juros extorsivos. Assim, a Ceplac não con· 
guaia, que se encontram lá no Bico do Papagaio, es- seguia implantar o seu projeto de melhoria da cacaul-
tão propiciando a construção de Inúmeras hldroelétri- cultura na região que mais produziu cacau no Brasil. 
caso Seis ou sete serão construidas nos próximos vin- Hoje estamos vendo em Brasflla esse movimen-
te anos. Há algumas semanas, solicitei ao eminente to dos agricultores, que, junto com os caminhoneiros 
Deputado Aroldo Cedraz, que desse andamento ao e outras classes, reivindicam do Governo atenção 
projeto de lei de nossa autoria que estabelece a obri- maior para quem trabalha na área rural. Vejo com 
gatoriedade de construção de eclusas nos rios com- bons olhos esse movimento. 
provadam.ente navegáveis e estabelece a obrigatorl- Espero que o Presidente da República não dei-
edade de fazer escada para peixe, para reprodução, xe para resolver esse problema dos agricultores na 
e também a obrigatoriedade de manter os lagos de última hora. Eles têm razão quando alegam que estão 
reprodução. perdendo seu patrimônio e seu crédito. Embora se-

Creio que, assim procedendo, daremos grande jam minoria, são justamente essas pessoas que mais 
contribuição ao nosso Pais. Mas, Infelizmente, a tra- produzem hoje no Pais, pois já sabem trabalhar, mas 
mltação dos projetos é multo demorada. infelizmente o patrimônio delas está penhorado na 

Haveremos de fazer, conforme preconiza o Go- rede bancária. O Governo Federal deve dar atenção 
vernador Siqueira Campos, uso múltiplo das águas. especial aos agricultores. Em resolvendo o problema 

Sr. Presidente, era esse assunto que gostaria deles, evidentemente, estará resolvendo o problema 
de trazer para a reflexão dos nobres Pares nesta tar- do Brasil. 
de. Esse problema já existe e tende a se agravar. Por Cito, como exemplo, um fato que diz respeito à 
isso entendo que deve constituir preocupação para minha pessoa. Sou agricultor em Rondônia. Há qua-
todos os membros desta Casa e do Congresso Nacio- tro anos, com financiamento do Banco do Brasil, com-

I prel um trator por R$48 mil. Paguei dois terços da divi-na. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Pa­
trocfnlo, o Sr. Geraldo Melo, 1 9 VI­
ce-Presidente, deixa a cadeira da preSidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Ademir Andra­
de, 2" Vice-Presidente. 

da. Não pude à época concluir o pagamento, e hoje 
devo cerca de R$200 mil, sendo que o trator hoje não 
vale R$20 mil. Vejo, com tristeza, a situação do povo 
brasileiro que trabalha na área da agricultura. Por 
essa razão, acredito que fi o momento de nós polUI­
cos nos juntarmos aos agricultores que vieram aBra· 
sflia, pois naquele primeiro encontro que aqui realiza· 
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ram, alguns lideres, com intenção talvez de abafar o tação para mais de um bilhão de dólares, ajudando, 
movimento em prol de alguns preten'dentes polfticos, com Isso, a balança de pagamentos. 
não quiseram que os polfticos se juntassem ao movi- A fruticultura brasileira, em 1998, exportou 
mento, e o fracasso foi total. Assim, cabe; neste mo- US$220 milhões. Com nossas terras férteis, esse é 
mento, um movimento nacional em favor da melhoria um setor com grande potencial de crescimento. 
do crédito para a produção, para os agricultores. Entretanto, o Governo Federal não se interessa 

Disse o Ministro da Agricultura que a programa- em fazer investimentos nessas áreas, que são multo 
ção do Governo Federal é no sentido de criar uma es- promissoras. Os pecuaristas não querem arriscar a 
tratégia, a fim de que até o ano 2002 possam ser arre- tomar dinheiro nos bancos, pois são levados à loucu-
cadados R$100 bilhões com a exportação. Sabe-se ra, à perda de todos os seus bens. Ainda ontem, o 
que o Ministro espera que, dessa quantia, R$45 bi- Jornal Nacional mostrava o caso de um pecuarista 
Ihões sejam oriundos da agricultura, ou seja, da pro- que, para comprar seis cabeças de gado, tomou em-
dução. O Governo precisa Investir hoje para atingir o prestado e hoje deve R$20 mil. 
objetivo principal do Ministro da Agricultura. S. Ex", o Em meu Estado, Rondônia, muitos dos agricul-
Ministro da Agricultura, ao tomar posse, disse que tores que foram ao banco buscar recursos do FNO, 
quer elevar a safra deste ano a 100 milhões de tone- lamentavelmente, estão perdendo suas terras. Ama-
ladas. Sabemos, contudo, que, com o programa do nhã, a continuar a polftica governamental para o se-
Governo Federal que aí existe, dificilmente vamos ai- tor, estarão morando debaixo de uma ponte. 
cançar as metas de S. Ex" de aumentar a produção. A Nos frigorfticos do Pais, vemos um abate de 
participação da agropecuária em nosso Produto Inter- matrizes sem precedentes. Ao terminarem o abate, 
no Bruto é da ordem de U$358 bilhões, contra U$71 podemos observar grande quantidade de bezerros, 
bilhões do comércio, U$37 bilhões da qUlmica e pe- de fetos jogados fora, porque não há uma polftica 
troqulmica, U$26 bilhões da indústria automobilfstlca, para se reter as matrizes. Não existe possibilidade de 
U$21 bilhões da metalurgia e U$14 bilhões dos ele- um pecuarista ir ao banco buscar recursos a fim de 
troeletrônicos. segurar as matrizes, que, por causa da crise econô­

De 1986 a 1987, o crédito agrlcola atingiu o vo­
lume de US$33,2 bilhões. De 1987 a 1988, caiu para 
US$26 bilhões, chegando a US$9,4 bilhões, em 
1994; e, finalmente, ao fundo do poço, em 1998/1999, 
com US$7,6 bilhões. 

Imaginem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
o Presidente Fernando Henrique deseja aumentar a 
produção agrlcola destinando, neste ano, para o se­
tor, a pequena importância de US$13 bilhões, ao pas­
so que, em 1987, esses recursos chegaram a R$33,2 
bilhões. Isso demonstra que o Governo Federal nada 
fez pela agricultura, principalmente nos últimos qua­
tro anos, quando deixou cair a R$7,6 bilhões os inves­
timentos na área. O Governo Federal não fez sequer 
um projeto para desenvolver este País, que tem tan­
tas áreas de terra agrlcultável, que tem onde produzir, 
sem contar com a Amazônia, a qual, apesar dos seus 
350 milhões de hectares, o Governo Federal não tem 
levado em conta quando da destinação de Investi­
mentos na Região Norte. 

Esperamos que o Governo Federal dê priorida­
de a determinados segmentos, como a pecuária, cujo 
setor exportou, no ano passado, US$800 milhões, 
com Investimentos, com o controle sanitário, para 
abrir a possibilidade, para vários Estados, de expç>rta­
rem carne para outros palses, elevando essa expor-

mica que vigora no Pais, acabam sendo levadas ao 
abate. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o meu 
Estado tem um rebanho bovino de seis milhões de ca­
beças, com condição de absorver mais dois milhões 
de cabeças, mas não estamos tendo os recursos ne­
cessários para investir na retenção das matrizes ou 
no melhoramento do rebanho. E isto não acontece 
somente no Estado de Rondônia, mas em todo o Bra­
sil; cito Rondônia porque convivo dia a dia neste se­
tor. As áreas de pastagem, agora no verão, serão 
queimadas, o que gerará mais poluição, dificuldade 
para pouso e decolagem das aeronaves e também a 
perda de renda e alimentos, porque as pastagens, 
que representam o alimento e o lucro do fazendeiro, 
estarão sendo transformadas em cinzas e poluição. 

Já que tanto se fala em meio ambiente, deveria 
haver recursos não só da área econômica, mas tam­
bém da área do meio ambiente com vistas a apoiar o 
produtor, o pecuarista, fazendo com que este pudes­
se ocupar as pastagens que estão hoje sendo perdi­
das por falta de uma polftica do Governo. 

Tomara que, com a ida do Presidente Fernando 
Henrique à região Amazônica, talvez forçada pelas 
questões momentâneas de segurança nacional, já 
prevendo conseqüências maiores como a fraglliza­
ção das fronteiras do nosso Pais, Sua Excelência 
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veja a real necessidade de se investir na região. Ninguém vê o Governo Federal enviar técnicos 
Quem sabe o President_e da República se arrependa que lhes mostrem as oportunidades que o BNPES, o 
de não ter equipado, como devia, as Forças Arma- Banco do Brasil e o Banco da Amazônia podem lhes 
das, aumentado o seu eletivo, assim como ocorreu oferecer em Investimentos para gerar emprego. O 
com a Polfcia Fedoral. Nesse particular, apresenta- que se vê é pollciamentol 
mos aqui sugestões de combate ao narcotráfico, Em vez de enviar esses policiais para persegui-
como a instalação, em cada cidade, de grupos da Po- rem quem está trabalhando na Amazônia, aconselho 
lícia Federal, que convivessem com a sociedade 10- o Presidente da República a reuni-los para que com-
cal, contallclo com o apoio do Governo. Talvez, ago- batam o narcotráfico, oC,upem as fronteiras do Pais, 
ra, o Presidente Fernando Henrique, repito, perceba dêem a ajuda necessária às Forças Armadas e im-
a necessidade de investir alguns centavos na Amazô- plantem o Sivam o mais rápido posslvel. O narcotráfi-
nia, que está abandonada. co acabará, de uma hora para outra, se houver mais 

Tenho sempre dito que o Governo Federal só se seriedade por parte do Presidente da República, colo-
lembra da Amazônia quando quer pôr a mão em re- cando lá um sistema de vigilância, a Polfcia Federal 
cursos estrangeiros, trocando-a por algumas mlga- assistida e apoiada pelo Governo Federal e não - re-
lhas do FMI e do G-"7, penhorando a região. pito - com conversa, com lábia. 

Na semana passada, em visita ao Estado do 
Acre, pude ver a euforia dos acre anos em receberem, 
pela primeira vez, um Presidente da República. To­
mara que o Presidente não vá àquele Estado com as 
mãos abanando, mas que, antes, leve recursos para 
a complementação das rodovias em obras, ajudando 
no desenvolvimento da negião Norte do nosso Pais. 

Quanto il questão mencionada há pouco por um 
Senador, o narcotráfico na Amazônia, na Região Nor­
te, fala-se no assunto a todo minuto, mas ninguém vê 
o Governo Federal tornar urna posição no sentido de 
coibir o narcotráfico em nossa região. Sabemos que, 
na Bolfvia, há a interferência americana, transferindo 
para aquele pais recursos, liberando financiamentos 
no intuito de desviar a atenção dos produtores do ve­
getal matéria-prima da eocalna. O Governo busca re­
cursos para apoillr a diversificação da agricultura - o 
plantio do café, ela soja _.', procurando enVolver as 
pessoas no desenvolvimento. 

Não se combate o narcotráfico na Região Ama­
zônica Ol/na flegião Norte só com conversa. O narco­
tráfico se expande por falta do emprego, por falta de 
opção e de investimenl6s. Jovens e mais jovens hoje 
surgem no mercado ele traballlo e não têm opção de 
ernprego. Desesperados, jogam-se no mundo crimi­
noso. Deverillm, entretanto, poder contar com investi­
mentos por parte do Governo Federal para desenvol­
ver a região, com o aproveitamento da madeira, do 
subsolo e da agricultura de um modo geral. 

O que recebemos na Amazônia? Recebemos o 
policiamento do melo ambiente, que está lá prenden­
do agricultores, fechando serrarias, espalhando o ter­
ror. Com aparato policial agem contra pessoas incau­
tas que ali estão, às vezes, usando os recursos natu­
rais parQ SUfI sobrovivência. 

Há tempos, em Manaus, o Presidente da Repú­
blica disse que criaria o Banco do Povo para atender 
o pequeno produtor da Amazônia. Não criou Banco 
do Povo nenhum I Sua Excelência e sua Equipe estão 
preocupados, agora, em acabar com o Banco do Bra­
sil, vendê-lo a preço muito inferior ao seu valor, quase 
de graça, como fez com as empresas estatais que 
produzem. Acabando com o Banco do Brasil estará, 
mais uma vez, decretando falência. Existem conver­
sas de que há linhas de crédito aqui e acolá. 

Nesse encontro em Rondônia, na Ceplac, eu 
disse que o Governo Federal devia colocar gerentes 
de banco com autoridade e autonomia para decidir, a 
fim de que o agricultor, quando fosse ao banco procu­
rar o gerente, fosse orientado e lhe fossem colocadas 
à disposição as linhas de crédito, visando ao financia­
mento. Sabe-se que, nessas regiões, principalmente 
na Região Norte, o agricultor nem mesmo é atendido 
pelo gerente de banco, chegando a ser escorraçado 
da porta da institUição e inibido para que desista do fi­
nanciamento. 

Considero essa pOlftica, essa maneira de agir 
uma Irresponsabilidade e um engodo. O Governo Fe­
deral precisar alterar tal postura. O próprio Presidente 
da República pode não ter conhecimento do dia-a-dia 
do produtor rural. Com todo o serviço de informações 
e fiscalização, deveria, porém, estar a par do fato de 
que os bancos oficiais nada fazem, nada fizeram e 
nada farão enquanto vigorar essa polftlca econômica, 
essa amarração. 

Espero que essa situação seja modificada, que 
ainda apareça alguém para tomar as rédeas deste 
Pais e fazer dele uma grande nação. O Brasil já 
agüentou tudo - já saquearam, já meteram a mão, já 
entregaram nossas empresas a troco de "banana", de 
papel podre -, rnesmo assim, o País certamente ain-
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da será de Primeiro Mundo. Mas nenhum desses que diretos, numa demonstração de que, dentre as diver-
estão ar tentando acabar com o Brasil vai conseguir sas modalidades da prática do túrismo, ós cálendári-
fazê-lo. Tenho certeza de que vamos venc!lrJ os alternativos, que hoje se espalham pelo Pars, 

A fruticultura hoje é um dos filões para Investl- vêm-se tornando uma alternativa ao desemprego. 
mento e para exportar. Há, no Estado de Rondônia, a Cinco mil empregos diretos são gerados com a Mica-
necessidade de investimentos na produção de frutas recandanga, sem falar em outros milhares do empro-
como o cupuaçu, a graviola, o caju, o maracujá, o gos em pequenas confecções, sem falar ainda no 
abacaxi, a acerola, o cacau, o guaraná, o açar, a pu- mercado que se abre para os músicos nacionais 110tl-

punha, a manga, o mamão, o limão, a laranja e a ba- ve a gravação de um CD ao vivo durante a realização 
nana. Moramos num Estado que produz tudo. Nós, da Micarecandanga , tudo isso realizado, Sr. Presi-
da Região Norte, não temos prOblemas de geada, dente, sem que o recurso público seja utilizado. Na 
não temos problemas de enchente e temos um solo verdade, há geração de recursos por meio dos impos-
bom. O que falta para desenvolver a Região Norte é tos: os hotéis de Brasflia estavam totalmente lotados. 
justamente a vontade de o Governo Investir, a cora- E houve segurança como registrou o Correio 8ra:<lII-
gem de enxergar a Amazônia como Brasil. Ainda bem ense, pois foi, nos últimos anos, a micarê com menor 
que esse susto por que estamos passando está le- Incidência de ocorrências. Isso nos leva a, da tribuna 
vando o Senhor Presidente a visitar a Região Norte. desta Casa, congratular-nos com a Integração que 
Espero que, com mais essa visita, o Presidente bene- houve entre a Iniciativa privada, os verculos de comu-
flcie a nossa Região. nicação e, principalmente, o grande responsável, o 

Muito obrigado. criador desse evento, que é o empresário Sérgio Mai­

Durante o discurso do Sr. Ernandes 
Amorim, o Sr. Ademir Andrade, 2" VI­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Carlos Patroc!­
nio, 2' Secretário. 

o SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL­
TO) - Sr. Presidente, solicito a palavra pela Liderança 
do Partido da Frente Liberai por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Con­
cedo a palavra a V. Ex', como Lider, por cinco minu­
tos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL­
TO. Como Lider. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs., Senadores, tenho, por mais de 
uma vez, ocupado a tribuna desta Casa para desta­
car a importância que vem ganhando na economia 
nacional, ainda que tardiamente, a indústria do turis­
mo nas suas diversas modalidades. Todos nós temos 
conhecimento do alto grau do poder de irrigação que 
o turismo tem na economia, por ser ele um grande 
distribuidor de riquezas, um fator de geração de em­
pregos e de renda. 

Digo isso, Sr. Presidente, para registrar a reali­
zação da 8' Micarecandanga, neste final de semana 
próximo passado. Em três dias, Sr. Presidente, tive­
mos a presença de mais de 70 mil pessoas em cada 
uma das noites. 

E o mais Importante de tudo: além do lazer, da 
segurança, da infra-estrutura oferecidas àqueles que 
usufrurram dessa nova modalidade criativa de even­
to, houve a geração de mais de cinco mil empregos 

one, que, realmente, merece hoje o respeito do em­
presariado local pela sua iniciativa, pela sua integra­
ção com o Governo do Distrito Federal, Secretaria de 
Segurança Pública, Correio Brazlllense, ,Jornal de 
BrasOla, Jornal da Comunidade. 

Como pal- meus filhos estiveram lá envolvidos 
nessas noites todas - fiquei tranqüilo e seguro porque 
tive a oportunidade de constatar na abertura o grande 
aparato de segurança. É grande a oportunidade que 
se configura hoje a Micarecandanga para os vende­
dores ambulantes, para aquelas pessoas que estão 
na busca de ver o crescimento econômico definitiva­
mente ocorrer e dele poder tirar o sustento de sua 
vida. Portanto, é um evento importante e semelhante 
a esse outros vêm espalhando-se pelo Brasil. 

Registro aqui, Sr. Presidente, os nossos para­
béns ao realizador deste evento, o empresário Sérgio 
Malone, ao Governo do Distrito Federal, aos órgãos 
de Imprensa, ao Correio Brazlllense, ao Jornal de 
BrasOla, ao Jornal da Comunidade e a toda comuni­
dade de Brasflia. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Con­
sulto a eminente Senadora Marlna Silva se deseja 
usar da palavra. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT -AC) - Sim, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnlo) - Con­
cedq a palavra à nobre Senadora Marlna Silva, como 
Lider, por cinco minutos. 
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A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Como terão nenhum problema em se dirigir à autoridade 
Uder. Sem revisão da oradora.) - Multo obrigada, Sr. competente para, a partir de uma licença, a partir de 
Presidente. uma autorização, observando as regras institurdas, 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria realizarem as suas pesquisas, porque Isso é multo 
apenas de fazer um registro sobre a matéria da revls- bom para o nosso Pars, para o avanço da ciência. 
ta Veja deste final de semana, que traz uma série de Não podembs admitir que, sem critério algum, a "blo-
depoimentos de cientistas brasileiros e estrangeiros pirataria" possa ocorrer e que nos rendamos a ela 
sobre dificuldades de pesquisa clentrfica no Brasil, pelo simples fato de que a fiscalização e o controle 
com o titulo "Xenofobia na Selva". O texto óhama a estão sendo o bode expiatório da ausência de apolo à 
atenção para o surgimento da "bioparanóia", um novo pesquisa em nosso Pars. 
fenômeno nacional que estaria tomando conta do Eu diria que a ausência de apolo ocorre porque 
Pars, responsável pela fiscalização e o controle sobre as nossas Instituições de pesquisa hoje não têm a 
as atividades de pesquisa da fauna e da flora. mesma atenção que deveriam ter e que já tiveram ,há 

Antes de mais nada, sou Inteiramente solidária algum tempo - hoje estão completamente sucatea-
com os cientistas e instituições de pesquisas de das -, mas, a partir do momento em que tivermos 
boa-fé que têm sido prejudicados em seus estudos uma lei que possa fazer com que tenhamos parcerias 
sobre a nossa biodiversldade. Citando um .dito popu- com instituições de pesquisa estrangeiras, poderão, 
lar, a matéria que a Veja traz esta semana acaba ati- sim, partilhar com o Brasil o seu conhecimento. O que 
rando num alvo e acertando num outro, ou, como diz não pode ocorrer é uma relação unilateral, na qual os 
aquela frase sábia, tudo colabora para a afirmação pesquisadores, pura e simplesmente, em função da 
das causas que são justas. nossa impotência, realizem as pesquisas sem que 

O que a matéria levanta tem um grande mérito. seja dado ao Brasil nenhum tipo de retorno, nenhum 
Primeiro, ela faz um registro de pessoas e de institui- tipo de beneficio, nem mesmo às suas populações. 
ções de pesquisa de boa-fé que têm tido seus interes- Sr. Presidente, o registro que faço nesta tarde é 
ses de pesquisa e de promoção do avanço da ciência no sentido de dizer que o Congresso Nacional já deve-
prejudicados em função da fiscalização intitulada de ria ter aprovado lei sobre essa matéria e que Já foi, in-
"bioparanóia". clusive, aprovada no Senado e que hoje está tramitan-

Eu teria alguma observação a fazer no que se do na Câmara dos Deputados. Essa legislação Institu-
refere a esse aspecto. Do meu ponto de vista, o que iu o que foi acordado na ECO 92, o Brasil não está in-
tem prejudicado a ação dos pesquisadores e das ins- ventando absolutamente nada. Cento e quarenta par-
tituições de pesquisa de boa-fé não é o zelo em rela- ses são signatários dessa Convenção que instituiu que 
ção aos nossos recursos genéticos e biológicos, no cada pais é autônomo em relação aos seus recursos 
sentido de que eles possam ser pesquisados e, de genéticos e biológicos, devendo buscar a forma de re-
forma correta, serem instrumentos de avanço para o gulamentar o acesso a esses recursos. 
nosso conhecimento ou até m9llmo para a melhoria Se fosse verdade que há falta de fiscalização, 
das condições sociais, ambientais e culturais da nos- há falta de controle ou qualquer instrumento legal 
sa população. O que prejudica tudo Isso é a ausência nessa relação "pesquisa e crescimento da ciência 
de um instrumento legal que faça com que os pesqui- brasileira", durante todos os anos em que não tlve-
sadores e as instituições de pesquisa, a partir de re- mos nenhum tipo de empecilho, nenhum tipo de fisca-
gras claras e transparentes, possam ter os seus con- IIzação, e que éramos vistos apenas como um espaço 
tratos de pesquisa e suas licenças sem que, com de matéria-prima a ser pesquisado, a nossa pesquisa 
Isso, venham a correr o risco de serem acusados in- teria tido um salto inimaglnável, porque não havia fls-
justamente de "biopirataria". calização, não havia controle. Se esse racloclnio é 

A ausência de um instrumento legal tem trazido, verdadeiro, já deverlamos estar muito avançados, 
sem dúvida, prejulzos a nossa pesquisa, prejulzos porque, durante muito tempo, não tivemos Instrumen-
'esse que não podemos atribuir ao cuidado, à fiscali- tos - sequer portaria, decreto ou o que fosse:" ne-
zação, ao controle, que ainda é insuficiente, uma vez nhum tipo de cuidado, com um pouco mais de rigor 
que não temos um texto legal, uma lei que regula- com relação à pesquisa do nosso material genético, 
mente as penalidades, os processos e trâmites a se- dos nossos extratos de plantas, animais, Insetos, e 
rem seguidos. O que temos são portarias, que não assim por diante. 
têm o mesmo alcance da lei. Isso tem prejudicado, Devo dizer também que o Brasil está sendo pre-
com certeza, os pesquisadores, que, de boa-fé, não Judicado. A revista faz aqui o registro de várias pesso-
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as que fizeram descobertas ou de outras que tinham ocorreu_ I;. a lei diz que '10da e qualquer pesquisa 
projetos Importantes - e j~ falei que sou solidária a deve ser feita com a parceria de pesquisadores naclo-
eles_ Tenho certeza de que nem os pesquisadbres nals_" Qual é o problema,em termos (lSs.a parceria? 
nem a revista estão propondo que não tenhamos ne- Não há problemas, há vantagens. porque os pafses 
nhuma legislação em relação à questão dos recursos ricos têm tecnologia. enquanto temos matéria-prima. 
da nossa blodlversldade. até porque. historicamente. Sendo assim. é justo que Incorporemos ao nosso co-
fomos prejudicados em função da biopirataria. Eu. nhecimento o avanço técnico e clentfflco decorrente 
pessoalmente. tenho uma experiência traumática em dessa parceria. 
relação a ela. quando as sementes das nossas serin- Concluindo. Sr. Presidente. a Convenção instl-
gueiras foram levadas para a Malásia sem nenhum tul que os pafses sejam remunerados por seus recur-
critério. fazendo com que deixássemos de ser os mai- sos genéticos e biológicos. Ora. nós temos uma me-
ores produtores de borracha e nos tornássemos uma gadlversidade que nos pode servir como meio de de-
Insignificante economia extrativista que não tem a senvolvimento econômico. social e cultural. principal-
menor capacidade de competir com a borracha que mente da Região Amazônica. Será que continuare-
hoje é produzida na Ásia. Então. meu trauma com re- mos assistindo pessoas de má-fé levarem nossas es-
lação aos prejufzos que sofremos em função da biopi- pécies para pesquisa. patenteando essas d~scober-
ratarla é multo grande. porque isso levou a uma deca- tas. ganhando milhões de dólares. enquanto apenas 
dência completa de toda a empresa extrativista da fornecemos matéria-prima. aviltando nossa dlgnlda-
Amazônia e trouxe-nos prejuizos ambientais. cultura- de de cientistas? Um pafs com uma megadlversldade 
is e sociais muito grandes. dessas deve usufrui-Ia. Deus nos deu a benesse de 

Se há um prejuizo que hoje precisa ser repara- uma diversidade cultural e de recursos naturais. que 
do. do ponto de vista do avanço da ciência. da justiça devem ser úteis para o crescimento econômico soei-
social. do respeito às populações tradicionais. para almente justo e ambientalmente sustentável. 
que elas possam. inclusive. usufruir dos beneficios. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Con-
dos conhecimentos qUE) têm associados aos recursos cedo a palavra ao eminente Senador Ademir Andra-
que manejam. é fundamental que esse prejufzo seja de. V. Ex' dispõe de vinte minutos para o seu pronun-
reparado a partir dJi! imediata aprovação da lei que. no ciamento. 
Congresso Nacional. está tramitando. que já foi apro- O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
vada no Senado. Foi criada uma comissão especial Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
para dar parecer às três iniciativas que temos: a do dor.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. chamo 
Governo. a que foi apresentada pelo Senado e a do a atenção para um fato Importante que está aconte-
Deputado Jaques Wagner. Se há diferenças entre o cendo no Congresso Nacional. mais especialmente 
texto do Governo e o texto do Senado. pois que pas- no Senado da RepÚblica. 
sem os ao debate na Comissão. que a base do Gover- Trata-se da tão propalada reforma poiftica. Na 
no Indique os Parlamentares que Irão fazer parte des- semana passada. houve uma reunião da qual partici-
sa comissão. porque a Oposição já indicou os seus. param Lideres dos três maiores Partidos do Congres-
para que cheguemos a um consenso. ou vamos para so que apóiam o Governo Fernando Henrique Cardo-
o voto. Mas é fundamental que tenhamos um instru- so - o PFL. o PMDB e o PSDB -. juntamente com o 
mento legal para evitar que pessoas de boa-fé. como Presidente da Comissão de Constituição. Justiça e 
multo bem registra a matéria da Veja. não sejam pre- Cidadania desta Casa. Senador Agripino Maia. e os 
judlcadas. para que instituições de pesquisa brasilei- Presidentes dos respectivos Partidos. 
ras possam ter parceria com as instituições de pes- Sr. Presidente. é Interessante notar que. pesso-
qulsa estrangeiras. para que possamos crescer e almente. dois Lideres - Senadores Jader Barbalho e 
avançar. a fim de que as empresas de boa-fé que Hugo Napoleão - sofreram na carne a questão da re-
queiram fazer bloprospecção em nosso Pais. o façam eleição. Ambos. nessa reunião. tentaram alertar os 
em bases legais. presentes para a necessidade de. em não se poden-

O que não podemos admitir é o caminho - e do mais impedir o direito dos atuais Prefeitos à reelei-
acredito que a Veja não está propondo isso - de não ção. pelo menos se criar alguma medida que Impeça 
termos nenhum tipo de regulamentação. como forma a corrupção generalizada Implantada no processo de 
de a ciência avançar. Isso não é verdade. até porque. reeleição. 
durante todo o per iodo em que éramos apenas um E. quando se fala em corrupção no processo de 
celeiro de matéria-prima. esse avanço cientffico não reeleição. é o próprio Senador Jader Barbalho que 
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faz as afirmações, é o próp~io Senador Hugo Napo- ria uma simples lei ordinária, obrigando o prefeltb ao 
leão que as repete, dando detalhes das corrupções afastamento para disputar a reeleição. fi argumenta-
ocorridas em seus respectivos E~tados. Sou testemu- ção não tem nenhum fundamento, apesar de só dls-
nha, evidentemente, porque sou do mesmo Estado pormos de um mês e meio. 
do Senador Jader Barbalho. Lá o Governadorvendeu Por outro lado, veja V. Ex' o absurdo do resulta-
as Centrais Elétricas do Pará e, em três meses, torrou do dessa reunião: acordaram quatro pontos de modi-
todo o dinheiro no processo eleitoral. Conveniou com ficação na reforma eleitoral, todos eles visando objetl-
um número enorme de prefeituras, repassando-Ihe's vamente ao fortalecimento dos Partidos que já são 
dinheiro para obras, que na maioria das vezes não fo- Base do Governo Fernando Henrique e ao enfraque-
ram executadas. Usaram todo o dinheiro no processo cimento dos Partidos de Oposição, que somos nós. 
eleitoral. Todas quatro medidas têm esse objetivo. 

As falcatruas foram Infinitas. O Senador Hugo A primeira delas é antecipar a cláusula de barre-
Napoleão conta o caso do Governador Mão Santa, Ira, ou seja, aquela obrigatoriedade de que cada Par-
que distribula cestas básicas com propaganda do seu tido polftico tenha pelo menos 5% dos votos em todo 
Governo e que mandou, na última hora, perdoar o pa- o Brasil e pelo menos 2% em nove Estados do Brasil 
gamento das contas de água e luz de centenas de para o ano 2002. Essa é a primeira decisão, a ser 
pessoas. aprovada depois de amanhã na Comissão de Consti-

Enfim, tendo em vista o que aconteceu no pro- tuição, Justiça e Cidadania. 
cesso de reeleição do Presidente da República e dos A segunda, mais grave ainda do que a outra, é a 
Governadores de Estado, que eram muito mais fisca- proibição de coligação proporcional já para as elei-
lizados, pois a imprensa está mais perto deles, Imagl- ções municipais do ano 2000, ou seja, a partir da pró-
nem o que não acontecerá no processo de reeleição xlma eleição, não será mais permitida a coligação 

I para vereadores. Cada Partido terá que ter sua chapa 
de mais de cinco mil prefeitos do Pa s, participando própria. Imaginem o absurdo! O PFL, o PMDB e o pró-
da disputa com a máquina nas mãos. E, quando se prlo PSDB, que tem interesse na aprovação dessa 
possui a máquina, evidentemente se tem nas mãos matéria, apresentaram a proposta de triplicar o núme-
todos os instrumentos de comunicação do Munlclplo, ro de vagas, dizendo que isso favoreceria a Oposi-
pois os contratos com esses meios de comunicação ção, que seria uma espécie de compensação à Opo-
são efetivos; o setor empresarial trabalha para a pre- slção. Nunca vi algo tão absurdo na minha vidal 
eitura; tem-se todos os cargos de confiança do Go - Sr. Presidente, trata-se de duas questões que 
verno, além do comando da PolIcia e multas vezes favorecem totalmente os grandes Partidos da atuali-
até da Justiça, porque, como o Judiciário hoje não dade e liqüidam praticamente com o crescimento das 
tem recursos próprios para se manter, são os prefel- Oposições, porque tanto uma quanto outra são preju-
tos que pagam a hospedagem e alimentação do juiz, diclais. A proibição de coligação é prejudicial aos nos" 
e a passagem para que ele vá a capital permanente- sos interesses. Partidos de nossa linha de atuação, 
mente. É o que acontece no nosso PaIs. como por exemplo o PCdoB, lançam, normalmente, 

um ou dois candidatos em cada Munlcipio e, quando 
Então, os Senadores Jader Barbalho e Hugo disputam a Câmara dos Deputados ou as assembléi· 

Napoleão expuseram esta preocupação na reunião: as legislativas também o fazem dessa forma. Não po-
devemos aprovar algo que obrigue o prefeito candi- demos Impedir que um Partido com mais de 60 anos 
dato à reeleição a se afastar do cargo 3, 4 ou 6 meses de história dispute o processo eleitoral. 
antes do pleito, passando-o a outro, para que a dispu- Por outro lado, o aumento do número de vagas 
ta seja decente. Foi o que fez, por exemplo, o Gover- como compensação atenderá aos Interesses do PFL, 
nador Mário Covas, de São Paulo. do PSDB e do PMDB, os mais estruturados, os que 

E veJ'a V. Ex", Senador Edison Lobão: enquanto estão com a máquina na mão na maior parte dos 
Estados brasileiros. 

dois Uderes - aliás, o Senador Jader Barbalho aou- Portanto, as duas modificações propostas para 
mula os cargos de Presidente e Uder do PMDB - ma- antes do dia 30 de setembro- a proibição de coligação 
nifestaram-se favoráveis ao afastamento do prefeito e a triplicação do número de vagas - favorecem enor-
para que pudesse disputar a eleição, o Presidente do memente os partidos maiores e dificultam a atuação 
PFL, Jorge Bornhausen, o Presidente do PSDB, Teo- dos pequenos, assim como a cláusula de barreira. 
tônio Vilela Filho, e o Uder do PSDB, Senador Sérgio A quarta proposição de favorecimento dos gran-
Machado, foram radicalmente contrários a essa deci- des partidos sugere que se dobre o fundo partidário, 
são. A desculpa mais absurda que eles deram é que um melo caminho pmn o finnnr,inm8nto r('blico das 
!)fj.o hnvHrin, mr:l,in tRmpo de tratar a questão. Oral se- campanhAR, 0110rn V!lJ 1\'C)(:n!-:r,( I (l~"!'-: t :!, 11"1':i;'(;, (':\li,,](;(\" 
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temente, são os maiores partidos, os mais estrutura- prla. Mas o PCdoB, por exemplo, fica totalmente invl-
dos. Então, nenhuma das decisões tomadas na reu- abilizado, assim como o PMN; o .. PV deixa de existir, 
nião favorece qualquer possibilidade' de disputa de- não tendo condições de eleger um único Vereador 
mocrática, de disputa do voto do povo brasileiro. Pelo em nenhum dos municlpios de todo o nosso Pais. E 
contrário, dificultam a participação das oposições e as Esquerdas sempre fizeram isso. É um direito de 
favorecem enormemente os partidos que hoje são 
base de sustentação do Presidente Fernando Henri- cada Partido. Se é justo ou não, somente o Partido 
que Cardoso. deve saber. Se tenho um candidatoll Prefeito numa 

O Sr. José Jorge (PFL - PE) - Concede-me V. coligação e recebo um candidato do PV, outro do 
Ex' um aparte? PCdoB ou do PPS, é um direito do meu partido decidir 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - se aceita ou não esses candidatos na coligação. 
Ouço V. Ex' com prazer. Então, está-se tentando destruir determinados parti-

o Sr. José Jorge (PFL - PE) - Senador Ademir dos agora, já nas eleições do ano 2000, o que, para 
Andrade, em primeiro lugar, elogio-o por trazer este nós, é inadmisslvel. Se V. Ex's admitem ser posslvel 
tema ao debate no Congresso. Na verdade, a prolbl- fazer quatro modificações na reforma partidária para 
ção de coligação partidária não tem nenhuma inten- as eleições do ano 2000, então, por que não admitem 
ção de prejudicar partido algum, mesmo porque, prol- que o Prefeito candidato à reeleição tenha de deixar o 
bida a coligação partidária, as condições de disputa cargo três, quatro ou seis meses antes do pleito? 
de todos os partidos - grandes ou pequenos - são as 
mesmas, porque um partido grande hoje pode ser pe- Ora, se V. Ex's entendem ser posslvel mudar a 
queno amanhã e vice-versa. O nosso partido, o PFL, legislação, proibindo a coligação proporcional, tra-
há muitos anos lula pelo fim da coligação proporei 0- zendoacláusulade barreira de 2006 para 2002, tripli-
nal, porque acreditamos que a coligação é própria da cando o número de vagas para Vereadores e ainda 
eleição majoritária e que, na eleição parlamentar pro- dobrando o valor do fundo partidário - quatro modifi-
porcional, é muito importante que cada partido monte cações que só favorecem 'os grandes partidos -, por 
a sua própria chapa, dando oportunidade a mais pes- que, então, não votar as propostas apresentadas re-
soas de se candidatarem. Não sei se é justo o exem- lativas aos Prefeitos que queiram disputar a eleição, 
pio citado por V. Ex' a respeito do PCdoB, que lança para que deixem o cargo três, quatro ou seis meses? 
apenas um candidato em cada Municlpio ou em cada Há propostas para" todo gosto. 
Estado e que, muitas vezes, se aproveita da chapa de 
outro partido, geralmente do PT ou mesmo do PSB _ Mas não é admissivel que os presidentes e Lí-
rartido de V. Ex' --, como acontece em Pernambuco. deres desses partidos digam que não se pode alterar 
E justo que cada partido tenha a sua própria chapa na uma parte da legislação, mas que se pode modificar 
eleição proporcional e que, na eleição majoritária, os outra do seu interesse. 
partidqs se coliguem para montar a sua chapa majori- No meu entendimento, esse é um jogo incorre-
tária. E o que acontece na maioria dos lugares em to, e o Senado, o Congresso Nacional e os partidos 
todo o mundo e que deverá, a médio ou longo prazo, pollticos, nas suas bases, devem estar atentos para , 
acontecer em todo o Brasil. No Início, como V. Ex' esse tipo de manobra. 
disse - e não lhe tiro a razão -, isso pode ser prejudi-
cial a algum partido pequeno. Mas, com o tempo, al- Não temos medo de qualquer situação, porque, 
.guns partidos pequenos poderão se tornar maiores, ao longo desses últimos 20 anos, com todas as difi-
como aconteceu, por exemplo, com o PT. Não sei se cu Idades que nos foram Impostas, a Oposição só fez 
V. Ex' lembra, mas, durante muitos anos, o PT não crescer. Fi.' 
quis fazer coligação nas eleições majoritárias nem Em 1.982, ainda em época de ditadura militar, o 
nas proporcionais. Era urna regra que o PT seguia Governo, já prevendo a perda que teria no Congresso 
exatamente para permitir o seu crescimento, e conse- Nacional, extingUiU a obrigatoriedade de só haver 
guiu. Hoje, é o maior partido de oposição, e talvez o MDS e Arena e possibilitou a criação de outros parti-
fato de não ter feito coligação o tenha ajudado nesse dos. Na primeira eleição, vinculou o voto "de cabo a 
processo. Muito obrigado, Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) _ rabo", obrigando o povo a votar no Governador, no 
Agradeço a V. Ex", Senador José Jorge. V. Ex' é um Deputado Federal, no Senador, no Prefeito e no Ve-
homem experiente, um Senador da República, um ho- reador, todos do mesmo partido. O Governo fez isso 
mem que chegou aqui com muita luta e, evidentemen- para obter a maioria. \ 
te, com muito trabalho. V. Ex' sabe que tenho razão. O Governo sempre utilizou-se de manobras. 

Essa lei aprovada agora praticamente Inviabili- Desde a época da ditadura, o proc'esso eleitoral é 
za alguns partidos, não o PSB, porque tem hoje con- sempre um processo de manobras. Quando perce-
dições de existir mesmo com disputa de chapa pr.6- beu que teria minoria no Senado, em 1974, quando o 
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MDB elegeu 16 Senadores entre os 24, o Governo correta, ao dizer que. houve uma tromba d'água. Foi 
criou um Senador biônico para não ficar com minoria só o que aconteceu. 
no Senado na próxima eleição. Noutra época, para O SR. ADEMIR ANDRADE" (Bloco/PSB - PA)-
ser mudada a Constituição, eram necessários dois Essa é a posição de V. Ex.·, que sempre foi, ao longo 
terços dos membros do Congresso Nacional. Quando de toda a sua história polltica, um homem de g·overno. 
o Governo sentiu que não teria mais dois terços, bai- O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Não sou exa-
xou para três quintos. Quando sentiu que a situação tamente um homem de governo: Na verdade, tento 
reverter-se-Ia, voltou para dois terços, porque nem não fazer injustiça aos governos, só Isso. 
ele, nem nós terlamos mais dois terços. A legislação O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
eleitoral sempre foi modificada ao arbrtrlo da maioria, V. Ex .• é um homem de governo e o foi durante toda a 
que quer se conservar no poder mesmo contra a von- sua história, mesmo durante o perlodo da ditadura. 
tade da população. O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - A eleição 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permite-me para Governador de Estado foi a mais diffcll que dls-
V. Ex· um aparte? putei, exatamente porque o Governo estava contra 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - mim. Eu ganhei do Governo. 
Ouço V. Ex" com prazer. O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador O Governo, às vezes, tem duas ou três opções em 
Ademir Andrade, será que V. Ex·, que tem boa me- determinado Estado. 
mória, sobretudo histórica, recorda-sedoqueaconte- O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - No meu 
ceu quando o Governo da revolução estabeleceu o Estado, ele não as teve. 
principio da eleição Indireta dos Senadores? Havia O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - Se-
eleição para duas vagas: uma delas seria preenchida nador Ademir Andrade, advirto-o de que o tempo des-
por eleição Indireta; a outra, por eleição direta. Lem- tinado a V. Ex.· está-se esgotando. 
bra-se V. Ex" do que aconteceu com os Senadores da O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
eleição direta? Lembra-se do que ocorreu entre MDB Já estou encerrando, Sr. Presidente. 
e Arena? A Arena elegeu a grande maioria, como O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - No meu 
nunca o fizera antes. Ou seja, foi absolutamente des- Estado, o Presidente da República mandou até Minis-
necessário o Senador Indireto, porque a Revolução, a tros fazerem campanha contra mim. Mesmo assim, 
qual tinha, talvez, as preocupações a que se refere V. ganhei a eleição. 
Ex.', esqueceu-se de que contava, naquela ocasião, O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
com a solldarleáade do povo, tanto que'elegeu os Se- Deveria ser a favor de alguém do Governo, imagino. 
nadores dll"j)tos, além dos Indiretos. O Governo, às vezes, tinha duas opções, como 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - na última eleição. Em quase todos os Estados, o Go-
Nãô sei que solidariedade é essa, porque, ilO pleito verno tinha duas ou três opções: no caso do Plaul, 

'de 1974, foram eleitos 16do MDBde então contra 8... por exemplo, Hugo Napoleão e Mão Santa, os dois da 

J 
OSr. Edison Lobão (PFL -MA)- Foi em 1970. base do Governo; no caso do Pará, Jader Barbalho e 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) _ Almir Gabriel, também da base do Governo .. 

ô I á . O que quero deixar claro é que a Oposição tem 
O primeiro Senador bi nl~o foi ele to J em 1978. Fot crescido ao longo dos tempos. Em 1982, quando os 
um biônico e um Indireto. partidos polrticos independentes da Arena e do MDB 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Um indireto e foram criados, apesar do voto vinculado que se esta-
um direto. beleceu naquela ocasião, o PT fez cinco Deputados 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB- PA) - Federais no Brasil, eo PSB, um. Em 1982, não tinha· 
Exatamente. Eu não recordo precisamente - eram 24 mos nenhum Senador, hoje somos 14 Senadores; ti· 
Estados - quantos da Arena se elegeram. No entan· nhamos 6 Deputados Federàis, hoje somos 120 De· 
to, não tenho a menor dúvida de que o Governo assim putados Federais; não tlnhamos nenhum Governador 
procedeu, porque previa perder a eleição. de Estado, hoje somos 6 Governadores de Estado; 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Houve esse somos mais de 300 prefeituras no Brasil, A OpOSição 
momento em que o PMDB, de fato - V. Ex.' tem razão ore soe apesar de toda a Jogada que o Governo sem· 
_, elegeu um grande número de Senadores. E o De' pre tenta fazer para Impedir seu crescimento, Espero 
putado Ulysses Guimarães, então Presidente do que os partidos da base do Governo, seus lideres e 
MDB, classificou esse pleito, dando·lhe a Informação presidentes percebam que os tempos são outros. 
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Não dá mais para repetir o que se fazia na época da Então, hoje, não votaria, outra vez, pela reelei-
ditadura militar; não dá mais para se jogar desonesta- ção. No entanto, o Presidente da República e os Go-
mente diante da população. E o que se está querendo vernadores de Estado foram reeleitos por essa lei; 
fazer com essa reforma partidária é jogar de forma como diremos aos Prefeitos do Brasil inteiro, agora, 
desonesta contra as Oposições, contra a vontade do que não po~erão ser reeleitos pelo mesmo sistema? 
povo. O povo não engolirá Isso com facilidade. Eu, que já não sou mais a favor da reeleição, penso 

Portanto, ·Sr. Jorge Bornhausen, Sr. Jader Bar- que não podemos evitar que, pelo menos nessa elei-
balho, Sr. Sérgio Machado e tantos outros, aten- ção, os Prefeitos se beneficiem, como fizeram os Go-
tem-se para essa realidade e não joguem de maneira vernadores e o Presidente da República. 
desonesta, passando o rolo compressor sobre as Sobre a cláusula de barreira, por coincidência, 
Oposições, como pretendem fazer até 30 de setem- Senador Ademir Andrade, sou Relator do projeto na 
bro, com essa falsa reforma partidária. Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 

Muito obrigado. devo emitir o parecer depois de amanhã. 
Houve algumas emendas, entre as quais a do 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - Con- Senador Antonio Carlos Valadares, que é do Partido 
cedo a palavra ao eminente Senador Edison Lobão, 
que dispõe de vinte minutos para o seu pronuncla- de V. Ex'. E o que fiz como Relator do projeto de auto-
mento. ria do Senador José Agripino? Em lugar da posição 

do PFL, adotei a do seu Partido. Então, não sei por 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia que está reclamando. Não consigo entender essa re-

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. clamação, pois, apesar de atendê-lo, V. Ex' vem re-
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos, nestes clamar no plenário. 
dias de agosto - e, provavelmente, durante o mês de Há um dispositivo legal que exige que todos os 
setembro -, votando leis de natureza pOlftica, de ex- Partidos, para poderem existir, demonstrem que obti-
traordinária Importância para o Brasil. veram, nas últimas eleições para Deputado Federal, 

Em virtude disso, entendo que o discurso do Se- 5% dos votos. É o mlnimo que se pode exigir de um 
nador Ademir Andrade, longe de ser um desserviço a partido. O que está fazendo na vida pública um partido 
esta causa, é um bom serviço, na medida em que S. que não teve nem 5% dos votos? A lei já exige Isto, en-
Ex' agita o debate em torno de uma matéria funda- tão, no lugar de se antecipar a vigência desse disposi-
mental para a vida polftlca e para as Instituições deste tivo legal, o Senador Antonio Carlos Valadares propôs 
Pais. Apenas as deslnformações e as injustiças preci- que se admitisse a constituição de federações partidá-
sam ser evitadas, a meu ver. rias que abrigariam diversos pequenos partidos, os 

Refere-se S. Ex' ao encontro de lideres e presi- quais, somados, deveriam constituir 5%. É a cláusula 
dentes de partidos, durante o qual algumas tratativas de barreira. Eu, como Relator, estou atendendo à rei-
foram feitas no sentido de encalljlnhar este problema. vindicação da Oposição, dos pequenos partidos. 

Ora, quando o Senador pelo Pará refere-se à re- Penso que, em vez de V. Ex' se queixar, deveria 
eleição dos Prefeitos, condenando-a ou, pelo menos, agradecer o que a Maioria está fazendo pela Minoria. 
propondo que se faça um alteração da lei, para que O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - V. 
haja uma deslncompatibilização, quero lembrar o Se- Ex' me permite um aparte? 
nador Ademir Andrade de que existe um projeto na O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço o 
Câmara que propõe exatamente Isso, cujo autor, o aparte de V. Ex'. 
Deputado José Carlos Aleluia, é do PFL, não do Parti- O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Se-
do do Senador Ademir Andrade. Esse projeto é do nador Edison Lobão, o primeiro ponto que V. Ex' 
meu Partido, que é o do Senador Hugo Napoleão e do aborda é o de que o autor do projeto que pede a de-
Senador Jorge Bornhausen. Portanto, somos madru- slncompatibilização é o Senador José Carlos Aleluia. 
badores nessa importante iniciativa. E nós apoiamos esse projeto. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - S. Ex' 
Quanto a mim, votei a favor da reeleição do Pre- ainda não foi promovido a Senador, ainda é Deputa-

sidente da República, dos Governadores de Estado e do, mas pretende ser Senador. 
dos Prefeitós e confesso que hoje estou arrependido. O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - V. 
O resultado da reeleição, que funciona tão bem nos Ex' pode brincar, mas estamos falando com serieda-
Estados Uniélos e em outros palses, não foi dos me- de. Esse projeto é do Deputado José Carlos Aleluia, e 
Ihores entre 'nós. Em alguns Estados, assistimos, de a Oposição Inteira o está apoiando. Creio que até/V. 
fato, a desvios lastimáveis, de toda natureza. Ex' o apóie também, como o Senador Jader Barbalno, 
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como o Senador Hugo Napoleão. O que está prevalen- denso Muitas vezes, ele nos convence; com freqüên-
cendo, entretanto, é a oraem qlie vem'lá de·cima,'d(),. cia, nos convence pela s.ua dialética, pela sua compe-
Presidente do Partido de V. Ex', que não aceita, em têncla e pelos conheciri'lentos pollticos. e panidários 
nenhuma ilipótese, a aprovação dessa matéria. Os que tem. Agora, ordens-fique tranqüilo V. Ex"-nós 
Senadores Jorge Bornhausen e Sérgio Machado são não recebemos nem dele nem do Presidente da Repú-
intransigentes com relação a essa matéria. Não acei- bllca. Não recebemos ordens de ninguém. 
tam aprovação em nenhuma hipótese, não querem O Sr_ Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Eu 
discutir nem colocar em votação. Então, a vontade de- torço para que os fatos mostrem que V. Ex' está fa-
les está prevalecendo sobre a própria vontade da base lando a verdade. Mas me parece que os fatos não Ie-
da PFL, do PMDB ou de V. Ex'. Essa é a primeira varão a Isso. 
questão. Concretamente, os presidentes dos partidos O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - É porque, 
não querem, não aceitam discutir a questão. Ou seja, então, a maioria terá sido convencida. Isso é outra co-
vão pôr na geladeira o projeto do Deputado Aleluia. isa. Os partidos que emitem ordens são os de Oposl-
Quanto à questão da cláusula de barreira, o Governo ção, notadamente os de esquerda. Esses funcionam 
quer é antecipá-Ia para 2002. Ela está prevista para na base da ordem. Nosso Partido, que é um grande 
2006. e o Governo quer antecipá-Ia por quatro anos. panldo, talvez o maior do Pars, esse não, é pela lide-
Ora, V. Ex' comete um engano nesse caso, porque o rança e pelo convencimento. 
Senador Antonio Carlos Valadares está propondo uma Quanto à questão do Fundo Partidário, a que se 
federação de partidos para permitir a coligação nas referiu também V. Ex', quero, uma vez mais, tranqüili-
eleiçôes proporcionais já nas eleições de 2002. Outra zá-Io. Há essa idéia, de fato, de dobrar o Fundo Parti-
questão que o Governo também não quer aceitar. dárlo, que eu acho que não conduz a nada, porque o 
Essencialmente, a proposta do Senador Antonio Car- fundo é Irrisório hoje .. Se ele for dobrado, continua 
los Valadams, com a formação da federação dos parti- mais ou menos irrisório, não serve para quase nada. 
dos, é no sentido de permitir a coligação proporcional Mas, de um modo ou de outro, os recursos· do Fundo 
para vereador na eleição do ano que vem. Essa é a in- Partidário são dlstrlburdos equltatlvamente por todos 
tonção de S. Ex", para não liqüidar definitivamente os partidos, não pelo tamanho do partido, mas pelo 
com partidos como POdoB, PMN e PV, partidos que que representa em número de votos e em número de 
têm nome, história e tradição no nosso Pars. Baslca- Deputados Federais. Então, os partidos pequenos 
mente é essa a proposta. Não sei qual o poslciona- não terão nenhuma desvantagem em relação aos 
mento de V. Ex'; se é a favor que a federação de parti- maiores partidos. Portanto, fique, de novo, V. Ex' 
dos possa ser feita para formar a coligação proporcio- tranqüilo: não há nenhuma perseguição quanto aos 
nHI ou se apenas aceita que a federação de partidos partidos pequenos. 
:';t;j'" feita para a cláusula de barreira. Como não sei Daquela tribuna, V. Ex' anuncia, e o faz com 
qual a posição de V. Ex', gostaria db seu esclareci- todo o cabimento, que as oposições cresceram em ai-
menta. i' guns Estados e até no plenário da Câmara dos Depu-

O SR. EDISON LOBÃO (PFLi- MA) - Estou tados. Regozijamo-nos com Isso. Tenho dito que a 
aceitando a emenda do Senador Antdnlo Carlos Vala- democracia exige a presença de uma oposição fone, 
dares tal qual foi redigida, até para que não se diga de uma oposição expressiva - ela não pode ser maio-
depois que foi aceita pela metade. Quaisquer que te- ria, porque deixa de ser oposição, passa a ser gover-
nham sido os propósitos do Senador do Partido de V. no. Uma oposição Insignificante é atentatória ao pro-
Ex'. eles estão sendo atendidos, mas atendem, basi- cesso democrático. Desejamos uma oposição forte, 
camente, à cláusula de barreira, sem a qual os pe- para, com ela, podermos debater, trocar Idéias e pôr 
quenos partidos desapareceriam. Fica esclarecida em confronto, Isto sim, as nossas Idéias e as dela. 
essa questão. Mas o povo tem dito que aprova plenamente a 

c outro esclarecimento que devo dar a V. Ex" é maioria que existe hoje no Brasil. Tanto é assim que 
we ( ,leu partido chama-se Panido da Frenté Liberal elege sucessivamente presidentes do nosso lado; go-

tç. a palavra liberal. Nós não aceitamos ordens, vernadores, em sua maioria, do nosso lado; deputa-
118m do Presidente da República nem do Presidente dos, em grande maioria, senadores, prefeitos, verea-
do nosso Partido, Senador Jorge Bornhausen, nosso dores e assim por diante. 
Líder maior dentro do Panido, pelo qual temos o maior O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - V. 
apreço. (:te tem uma liderança imensa no Partido, ou- Ex", com ceneza, não está lendo as pesquisas atuais. 
vimos seguidamente os seus conselhos, e as instru- O SR. EDISON LOBÃO (PFL _ MA) - Sim, es-
çôes !.jlW transmite são todas, legitimamente, obedeci-
dar;; ordens, nenhuma. Discutimos todas as questões tou lendo as pesquisas. As pesquisas não significam 
IH) intimidade do Panido, e a maioria decide. Quando a eleição. A eleição, para mim, é eleição, é na urna. E, 
maiOlia decide, até o presidente do Panido fica subor- na eleição, o Dr. Fernando Henrique foi eleito duas 
dinado às nossas decisões. Então, não recebemos or- vezes, em primeiro turno. Pesquisa é uma coisa, elei-
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ção é outra. Vamos esperar uma nova eleição, para para que retire a expressão "ambos agiram desonesta. 
que V. Ex' tenha razão o.u não. mente". Acredito que nem o Senador Jader aarbalho e 

O Sr. José Jorge (PFL - PE) - V. Ex' me con· muito menos o Senador ,Jorge Bornhausen são deso-
cede um aparte? nestos, sequer politicamento. É o apelo que deixo aqui 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço V. à educação polftica do eminente Senador Ademir 
Ex' com todo o prazer. Andrade, no sentido de que reveja seu discurso e retire 

O Sr. José Jorge (PFL _ PE) _ Gostaria de me essa expressão que não contribui, a meu ver, para o 
congratular pela forma clara, concisa com que V: Ex' debate elevado que desejamos travar neste plenário. 
está esclarecendo os pontos que o nobre Senador O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB·- PA) - De· 
Ademir Andrade acabou de expor. Eu acrescentaria pende muito, Senador Edison Lobão, da posição que 
um aspecto em relação à proibição das coligações assumirem na votação da matéria. Se a mantiverem, 
partidárias. No Brasil, como não temos ainda partidos não posso tratá·los de outra forma. Não poder votar a 
que sejam grandes em todos os Estados, qualquer desincompatibilização de prefeitos e poder votar a pro· 
um dos partidos, mesmo o PFL ou o PMDB, sempre Iblção de coligação partidária são atitudes contraditóri· 
tem seções estaduais, que são pequenas, e que, por· as. Não posso admitir isso. Se são contrários à desln· 
tanto, reagem à proibição das coligações partidárias. compatibilização, se não a querem, tudo bem. Então, 
Na verdade, existem seções do nosso Partido que vamos votar. E que os Deputados e Senadores deci· 
acreditam que necessitam da coligação partidária. dam pelo voto. Mas proibir que a matéria tramite, que 
Nós do PFL, pelo menos, temos seis ou sete Estadfls seja analisada, isso não aceitamos. Posso até ter usa-
onde também será ditrcil formar uma chapa para dis· do uma palavra incorreta. Mas, no fundo, no fundo, é a 
putar eleição proporcionaI. Talvez seja mais confortá· mesma coisa. Se usarmos dois pesos e duas medidas 
vel para o PFL manter a permissibilidade da coligação para coisas que nos Interessam, não estaremos fazen-
proporcional e, dessa maneira, formar chapas e ele· do o que é certo. Assim, vamos aguardar os aconteci-
ger deputados nesses Estados. Inclusive estamos sa. mentos a fim de que possa, talvez, dependendo do 
criticando companheiros desses Estados pela Idéia comportamento dos Uderes e Presidentes dos Parti· 
mais forte de que a eleição proporcional deve ser dis· dos, retirar ou manter o que disse aqui em plenário. 
putada Individualmente por cada partido, para garan· O SR. EDISON LOBÃO (PFL ... MA) - Lamento 
tir uma clareza eleitoral, uma apuração mais correta, que seja essa a posição de V. E:('. Tal expressão não 
sobre qual partido ou candidato o eleitor quer votar. conduz a nada e nem é procedente, porque nenhum 
Sabemos que são poucos os parses em que os parti. Parlamentar e nenhum Presidente de Partido vai im-
dos são mais frágeis em relação ao candidato, como pedir que a proposição de qualquer Deputado ou Se· 
é o Brasil. Na Europa, na eleição proporcional por lis. nador tramite. Todas tramitarão. Podem ser rejeita-

das, podem não ser aprovadas. Mas a maioria tem o 
ta ou na eleição por distrito, o partido está sempre em seu pensamento. A maioria não se curva à minoria. A 
primeiro lugar. No Brasil, é o candidato que está em maioria até pode aceitar as posições da minoria; cur-
primeiro lugar. É Isso que, pouco a pouco, queremos var·se a ela, não, nunca. Então, acho que a coloca· 
modificar. Acredito que o primeiro passo para se for· ção de V. Ex' é absolutamente intempestiva, mas V. 
talecer o partido em relação ao candidato é exata· Ex" é responsável por ela. 
mente a proibição da coligação proporcional. Por isso O Sr. Magulto Vilela (pMDB ..... GO) - Senador 
o PFL também, em alguns Estados, vai sacrificar o Edison Lobão, V. Ex' me permite um aparte? 
seu eleitor ou o seu candidato no sentido desse apri· O SR. EDISON LOBÃO (pFL ... MA) - Ouço o 
moramento polruco. Muito obrigado. eminente Senador Maguito Vilela, de Goiás. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA)-Agradeço O Sr. Magullo Vilela (PMDB·- GO) .. - Senador 
ao Senador José Jorge, meu colega, Vice· Presidente Edison Lobão, quero confessar que não acompanha· 
do meu Partido, pelos esclarecimentos que aduz. va atentamente o pronunciamento de V. Ex', porque 
Certamente, eles terão grande importância nesse de· estava a caminho do Senado. Gostaria, entretanto, 
bate polrtlco que estamos aqui travando. de manifestar-me a respeito da desincompatibiliza· 

Ao finalizar esta parte do meu discurso, quero fa. ção de prefeitos para disputar cargos ou reeleger·se. 
Votei contrariamente ao instituto da reell3içao. Enten· 

zer um apelo ao Senador Ademir Andrade, in discuti· do que ela até é prejudicial ao Pars, mas fomos venci· 
velmente, um Senador politicamente educado; mas S. dos. Houve a reeleição para PI'clllidentl3 da República 
Ex· usou uma expressão, dirigindo·se ao Presidente e Governadores, e não vejo como mudar as regras 
do meu Partido e ao Presidente do PMDB, Senador agora, durante o jogo, nas olHições municipais. Por 
Jader Barbalho, que me parece injusta. Apelo a V. Ex' quê? Se houve eleição para presidente com a 
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não-desincompatibilização, bem como para governa- Com relação ao que acab!! de dizer o Senador 
dores, na: realidade, será casuismo do Senado e da Ademir Andrade, quero dizer que fui encarregado, 
Câmara a aprovaçâo de uma medida agora impossi- pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
bilitando que prefeitos se candidatem à reeleição. Por de elaborar um projeto suspendendo todas as inelegi-
que não se exigiu isso para os Governadores e para o bilidades exatamente pela razão que V. Ex' acaba de 
próprio Presidente da República, e agora vai se exigir comentar. O projeto foi elaborado e está em tramlta-
para os Prefeitos? Temos que manter a coerência po-
litica. Fui e continuo sendo contrário ao instituto da re- ção. Uma vez que o Presidente pode ser candidato à 
eleição, mas, se foi aprovado pelo Senado e pela Câ- reeleiçâo, sentado na cadeira de presidente, o gover-
mara, houve a reeleição para presidente sem a desin- nadar e o prefeito, por que o filho, o genro e a sogra 
compatibilizaçâo, houve a reeleição para governado- não o podem? Todos precisam poder. 
res sem a desincompatibilização, agora, para prefei- O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - V. Ex' 
tos, muda-se a lei e exige-se a desincompatibiliza- me concede um aparte? 
ção? Considero uma incoerência dos Partidos a mu- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) _ Ouço V. 
dança das regras do jogo durante a partida, que co- Ex'. 
meçou com a reeleição do Presidente e dos Governa-
dores. Muito obrigado, Senador. 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Se· 
nadar Edison Lobão, permita-me apenas fazer uma 
observação? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço 
com prazer V. Ex'. 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Qu­
ero lembrar ao Senador Maguito Vilela que, nesse 
caso, devemos atualizar nossa legislação. Não é jus· 
to que o prefeito ou o governador ou o presidente pos­
sa disputar o cargo no exercicio do seu mandato. 
Agora, o secretário do prefeito, o secretário do gover· 
nadar, o ministro do presidente, o irmão, a mulher e o 
filho do presidente não podem disputar, no pressu­
posto de que o titular do cargo usaria o dinheiro em . 
beneffcio do seu filhol Olhe o caso do Senador Sique­
Ira Campos, que teve que renunciar ao seu cargo 
para que o filho fosse hoje Senador da República. 
Isso é Injusto. Se não há desincompatibillzação para 
o Executivo, então não tem que haver para ninguém. 
E, nesse ponto, o Congresso Nacional tem que atuali­
zar sua legislação, que considero uma das mais ab­
.surdas do mundo. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - De novo, 
darei uma Informação a V. Ex'. Mas, primeiramente, 
quero agradecer ao Senador Maguito Vilela pelo 
aparte. S. Ex', que não estava presente aqui no inicio 
do meu discurso e que também não é do meu Partido, 
chega aqui e produz um aparte que é rigorosamerte o 
que eu havia dito, como pensamento meu, com uma 
ligeira diferença, ou até com uma diferença substan­
cial. É que não fui contrário à reeleição do presidente, 
do governador e do prefeito, votei a favor. ' 

Hoje eu dizia no meu discurso que não votaria 
mais. E V. Ex', desde o começo, foi contrário a Isso. Já 
que votamos e que o Presidente da República se ree­
legeu, e os Governadores de Estado também, por que 
não os prefeitos? Vamos mudar a regra em pleno jogo 
apenas para prejudicá-los? Creio que não podemos. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Senador 
Edison Lobão, há tempo estou querendo falar, mas 
ainda há dois oradores inscritos, e estava evitando fa­
zer apartes para não prolongar o discurso dos Cole­
gas. Resolvi, entretanto, dar uma pequena contribui­
ção a esse debate. 

O SR. EDISON LOB~O (PFL - MA) - As contri­
buições de V. Ex' nunca são pequenas. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Fui Rela­
tor da Lei Eleitoral. Ao contrário do que se diz, não há 
mais aquela situação vexatória de uma lei para cada 
eleição. V. Ex' se ·Iembra, como os outros Colegas, 
de que até pouco tempo a ementa já dizia tratar-se de 
lei para regulamentar eleição de tal ano para os car­
gos de prefeito, governador etc. Agora, temos uma lei 
que se estende no tempo para ·todas as eleições e, 
evidentemente, podendo ser alterada, modificada, re­
vogada, mas é uma lei para todas as eleições. O ab­
surdo de tudo isso é a emenda constitucional. Pior do 
que evitar ou impedir que um filho ou parente se can­
didate, porque se torna inelegfvel, é o fato de o deten­
!ar de mandato no Poder Executivo, portanto, presi­
dente, prefeito ou governador que, desejando se can­
didatar a um cargo menor, não pode fazê-lo. Por 
exemplo, a Governadora Roseana Sarney, antes, se 
quisesse se candidatar a Deputada Estadual ou Fe­
deral não podia, mas podia se candidatar à Governa­
dora. Se o Presidente da RepÚblica tivesse querido 
se candidatar a Vereador em São Paulo não podia, 
mas podia ser candidato a Presidente da República. 
Então, isto é um absurdo. Evidente que é um absur­
do. Agora, penso que reeleição ou há ou não há. Não 
existe eleição por desincompatlbilização. Estudei 
Isto, e, em nenhum lugar do mundo onde há reeleição 
existe deslncompatiblllzação. Ou se aceita o instituto 
da reeleição ou não. Ai está uma posição respeitável, 
há quem acredite que não deve haver, porque ao lon­
go dos anos toda a nossa tendência, no Direito Eleito­
ral, foi restritiva ao ponto de estabelecer prazos gran­
des para desincompatibilização, para Impedimentos 
de parentes, até de cunhados. V. Ex' deve se lembrar 
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que houve uma campanha aqui há muitos anos, V. mos um movimento para acabar com a reeleição no 
Ex" que é um' estudioso da história polftica, em que se Brasil, mas isso depois das eleições municipais do 
dizia: "cunhado não é parente, Brizola para presiden- ano vindouro. Multo obrigado. 
te". Por quê? Havia uma expansão cada vez maior de O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Isso, ela-
vedações, de Impedimentos, de exigência de prazos, ro, seria após as eleições; agora seria Intolerável. 
para dificultar a candidatura de pessoas que tivessem Sr. Presidente, eu desejaria prosseguir nesse 
qualquer parentesco, qualquer relação com detento· debate de natureza pOlftica, mas não resisti ao desejo 
res de cargos no Poder Executivo. Penso que não te· de ouvir dois grandes Uderes nesse Plenário, que 
mos condições morais de negar direito de reeleição são o meu colega de Partido, Senador José Jorge, vi. 
aos prefeitos nas mesmas condições do Presidente ce-presidente do PFL, e o Senador Lúcio Alcântara. 
da República e do Governador. No meu modo de ver, Portanto, vou abreviar o meu discurso, retor-
só se pode cogitar alterar Isso depois de cumprido o nando ao ponto inicial, que é o de defesa intransigen-
ciclo total. É inconveniente ao Pais, às Instituições po- te da posição da decência e da dignidade pOlltica dos 
liticas e à democracia o principio da reeleição. Vamos Uderes e dos presidentes de Partido que se reuniram 
revogá-lo de Presidente a prefeito ou vamos mantê-lo 
também de Presidente a prefeito. Cogitar alterar isso na semana passada. Refiro-me aos Senadores Jader 

Barbalho, Hugo Napoleão, Sérgio Machado, José 
agora não me parece sensato, nem justo, nem coe-
rente, razão pela qual creio que a discussão só deve Agripino, Presidente da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, além de outros Senadores. São 
ser travada, com isenção, após a eleição dos prefel- polfticos marcados por uma trajetória de correção e 
tos, seja para manter o principio ou para revogá-lo. decência partidárias. Minha palavra é de solldarieda-
Muito obrigado pela concessão do aparte. de a todos eles. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - A contri· 
buição de V. Ex", sempre muito lúcida, é valioslssima. 
Na verdade, entendo também assim: ou se contem­
pla o p'rlnclpio da reeleição ou, então, vamos revo­
gá-lo. E isso que devemos fazer e não mitigá-lo, como 
se pretende agora. ' 

O que aconteceu com o então Governador Ma­
guito Vilela? S. Ex", que era contrário à reeleição, re­
nunciou ao seu mandato e se candidatou a Senador, 
tendo uma brilhante eleição. S. Ex." não aceitou o Ins­
tituto da reeleição. Em São Paulo o Governador não 
renunciou ao mandato, mas se licenciou dele, porque 
também era contrário à reeleição. Então, aqueles que 
pensam assim. comportam-se dessa maneira, que é 
digna, elogiável. Fora dai temos de aceitar o Instituto 
tal qual ele é, ou revogá·lo. 

Mas, Sr. Presidente ... 
O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - V. Ex" per­

mite·me mais um aparte, sem querer abusar da pa­
ciência de V. Ex"? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Com 
todo prazer, Senador Maguito Vilela. V. Ex' não abu­
sa nunca. 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - V. Ex" 
sabe que sou um admirador dos posicionamentos de 
V. Ex", da sua coerência, da sua história polftlca e do 
IIder que é. Tenho, realmente, simpatia muito grande 
por sua história polltica. V. Ex" está fazendo um pro­
nunciamento objetivo, mostrando com clareza, com 
transparência, aquilo que pensa. Agora, V. Ex" aca­
bou de dizer "ou vamos acabar com o instituto da ree­
leição"; mas após a eleição, porque, do contrário, 
esse seria um golpe mais duro ainda para os mais de 
4 mil prefE'jitos municipais espalhados pelo Pais. Con­
cordo com V. Ex" também no sentido até de começar-

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, 
o Sr. Carlos Patrocfnlo, 2" Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ademir Andrade, 2" Vice·Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, 
o Sr. Ademir Andrade, 2" Vice·Presidente, de· 
Ixa a cadeira da presid{}ncia, que é ocupada 
pelo Sr. Lauro Campos. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo· 
bão, o Sr. Lauro Campos, deixa a cadeira 
da presid{}ncia, que é ocupada pelo Sr. Ade· 
mir Andrade, 2" Vice·Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con· 
cedo a palavra ao Senador José Jorge. I " 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE. Pronúncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.).- Sr. Pre· 
sldente, srªs e Srs. Senadores, agradeço as palavras 
do Senador Edison Lobão, que me antecedeu nesta 
tribuna. Solidarizo·me com os Uderes do!!' três maio· 
res Partidos do Senado que formam a basE') de Gover· 
no e que se reuniram para encontrar um modo de 
evoluir no debate da reforma polftica. I 

Todos nós, brasileiros, sabemos qU,e a estrutura 
politica brasileira ainda não está dando as respostas 
necessárias à condução do nosso Pais. Alguém pode 
discordar de um ou de outro ponto, ente~der que esse 
é mais ou menos democrático, mas, na ~ealidade, nino 
guém se nega a discutir a necessidade de uma refor­
ma polltica. Algumas regras polfticas d,évem ser mu· 
dadas, para que nossa democracia caminhe de forma 
mais sólida e efetiva, atacando os problemas princi· 
pais do Pais. I 
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago ao inadiáveis providências do Governo do 
debate um problema que nos preocupa no Nordeste, Estado e do Governo Federal: 
particularmente no Estado de Pernambuco. Trata-se 
da situação por que estamos passando no -sertão: a 
seca perdura há três anos e, conseqüentemente, a 
produção é praticamente nula. O Governo tem procu­
rado atuar de forma paliativa, no sentido de resolver 
esse problema, que, entretanto, infelizmente se agra­
va a cada dia. Na semana passada, houve uma reu­
nião de prefeitos no Recife. Na oportunidade, a Asso­
ciação Municlpalista de Pernambuco, instituição que 
congrega prefeitos de todos os partidos polfticos, ma­
nifestou suas preocupações quanto ao tema em aná­
lise e fez uma série de reivindicações ao Governo fe­
deral e ao estadual. Aproveito este momento para 
proceder à leitura do documento elaborado pelos pre­
feitos de Pernambuco, a fim de que o Senado e o Bra­
sil possam tomar conhecimento das dificuldades do 
meu Estado, que - acredito - são comuns também 
aos demais Estados nordestinos, principalmente aos 
da região do semi-árido. O documento apresenta os 
seguintes termos: 

- - / 

"É preocupante o quadro de miséria e 
de calamidade que caracteriza a situação so­
cial e econômica do Estado de Pernambuco. 
Em alguns Municfpios, a situação é desespe­
rante, à beira de um verdadeiro colapso. 

O quase esgotamento das reservas de 
água; os sucessivos atrasos no pagamento 
dos alistados nas frentes produtivas; a insu­
ficiência no número de alistados, bem como 
o pequeno número de cestas básicas distri-
burdas a custos elevados; a desarticulação 
e a deterioração da atividade econômica 
nas cidades e na zona rural, entre outros 
problemas, impõem pesados sacriffcios à 
população e penalizam as prefeituras. 

Diante desse quadro, é necessária a 
adoção de medidas urgentes para amenizar 
a situação da população dos municrpios 
pernambucanos, devido ao agravamento da 
seca que assola o Estado e, sobretudo, se 
considerarmos o inIcio da estação de verão 
e a falta de perspectivas concretas de mu­
dança da situação. 

Em reforço à carta enviada ao Gover­
nador Jarbas Vasconcelos, em 15 de julho, 
e atendendo à decisão da expressiva maio­
ria dos prefeitos de Pernambuco e repre­
sentantes da Fetape, reunidos nesta ma­
nhã, na sede da Amupe, vimos trazer ao co­
nhecimento de todo o Pars e do Estado de 
Pernambuco, as reivindicações a seguir, na 
expectativa do apoio e das indispensáveis e 

1 º. Elevar o valor m rnlmo pago men­
salmente a cada alistado para R$136,00, 
sendo 60% destinados ao pagamento de 
mão-de-obra e os restantes 40% destinados 
ao munlcrpio para a realização de investi­
mentos definidos nos Planos de Ações Mu­
nicipais para o enfrentamento da seca. Os 
recursos deverão ser repassados em dinhei­
ro por meio das Comissões Municipais; 

2· Determinar que o valor das cestas 
básicas seja também repassado em dinhei­
ro para as Comissões, devendo os itens se­
rem comprados em cada municrplo para be­
neficiar a economia local; 

3" Transferir para a esfera de decisão 
dos munlclplos a definição do Plano de 
Ação Municipal para Identificação e execu­
ção de obras prioritárias; 

4° Ampliar o número atual de alistados 
nas frentes produtivas, visto que em 1993 
havia cerca de 300.000 pessoas nas frentes 
de trabalho, enquanto que, hoje, com a situ­
ação ainda mais grave, são apenas 211.000 
os alistados; 

5° Estabelecer um programa especial 
de Incentivos fiscais e creditfclos às peque­
nas e microempresas para ampliar a oferta 
de empregos e apoiar as atividades produti­
vas Instaladas e a se Instalar nesses muni­
crplos; 

6° Implantação do Programa de Crédi-' 
to Emergencial, sem burocracia, para in- -
fra-estrutura das propriedades com rebate 
de 50% dos encargos financeiros, visando 
atender os pequenos e médios agricultores; 

7º Incluir a Mata Norte e a Mata Sul na 
área atendida pelos Programas Emergenciais. 

Isto porque, na seca deste ano, na­
quelas áreas, onde normalmente há um In­
dica pluviométrico mais elevado, pratica­
mente não houve chuva. Portanto, a situa­
ção da Zona da Mata, de certa manelra,é 
até mais grave do que a da Zona do Agreste 
e a da Zona do Sertão. 

8° Reativar o crrculo de educação e 
cultura para alfabetização e capacitação dos 
alistados; 

9° Regularização do pagamento dos 
meses atrasados do Programa Emergencial, 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 17 20319 

bem como a fixação de calendário regular 
de pagamento. 

Esta é uma reivindicação até pode-se 
dizer absurda, porque, na verdade, numa 
situação de emergência como esta, ainda 
se verifica casos em que os programas ou 
os recursos a eles destinados ficam dois ou 
três meses atrasados. Trata-se, p,ois, de 
uma reivindicação que, na verdade, sequer 
deveria haver, porque o mlnimo que se es­
peraria desse programa é que ele repassas­
se esses recursos em dia, de acordo com 
as necessidades dos alistados, principal­
mente porque esses recursos são usados 
para alimentação. 

10º A manutenção, mesmo for~ do pe­
rlodo de emergência, das ComissÕes Muni­
cipais, Estaduais e Regionais de Desenvol­
vimento Rural para discutir permanentemen­
te o problema da seca. 

A razão aqui é a de encontrarmos so­
luções que não sejam somente emergencia­
Is, mas que possam atacar o problema da 
seca de forma definitiva. 

11º Garantir a manutenção do progra­
ma emergencial, até, pelo menos, 90 dias 
após a regularização das chuvas. 

Na verdade, Sr. Presidente, quando 
chove, não se produz logo no outro dia. É 
preciso que haja um cicio mlnimo para que 
se possa produzir, e as culturas de menor 
ciclo consomem um perlodo Igualou superi­
or a 90 dias. 

Os Prefeitos do Estado de Pernambu­
co confiam na liderança, dtuação e sensibili­
dade politlca do Governador Jader Vascon­
celos para articular Junto à Sudene, em par­
ticular, e ao Governo Federal, no sentido 
mais amplo, as providências necessárias. 
Entendem, da mesma forma que não é mais 
posslvel adiar as soluções. 

Neste sentido, decidiram aguardar, de­
cidiram aguardar, até o próximo dia 24 de 
agosto, por uma resposta às Justas reivindi­
cações aqui apresentadãs. Estão decididos, 
todavia, caso não haja definições concretas 
sobre o assunto, a realizar, então, no dia 25, 
uma grande manifestação em todos os mu­
niclpios pernambucanos, decretando, Inclu­
sive, como advertência, feriado municipal, 
paralisando todas as atividades no Estado, 
com o bloqueio de sua malha rodoviária. 

Confiantes no elevado esplrito público 
de V. Ex' e no apoio à nossa luta para en­
frentar o angustiante quadro atual, aguarda­
mos um posicionamento de V. Ex', ao tempo 
em ,que nos colocamos à Inteira disposição." 

Então, como viram V. Ex"s, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, é uma situação bas­
tante grave essa por que passam os municl­
pios pernambucanos, principalmente quando 
se considera a pOSSibilidade de que, no dia 
25, haveria um grande movimento estadual, 
em todos os municfplos, liderados pelos seus 
prefeitos, no sentido de paralisarem todas as 
atividades econômicas do Estado e, conse­
qüentemente, das prefeituras. 

Então, aproveitamos a tribuna do Senado Fe­
deral para fazer um apelo ao Senhor Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, aos ministros afetos 
ao tema, como o nosso colega, Senador Fernando 
Bezerra, o Ministro Pedro Parente e ainda outros 
que tratam especificamente da questão politica, 
para que se associem à nossa preocupação e para 
que, inclusive, se antecipem a esse movimento, 
analisando esSas reivindicações. 

O Governador Jarbas Vasconcelos, por sua 
vez, está trazendo esse documento, que já foi apre­
sentado à Sudene, para conhecimento do Governo 
Federal, a fim de que todos possamos nos reunir e 
dar uma resposta aos prefeitos pernambucanos an­
tes mesmo da data marcada para esse movimento, 
porque, só dessa maneira, poderemos não só evi­
tá-lo, como fazer com que tenhamos melhores condi­
ções de funcionamento do nosso Estado e das admi­
nistrações municipais. 

Multo obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­

cedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho em 
mãos estudo da maior relevância sobre a participa­
ção da mulher funcionária pública na Administração 
Pública Federal neste ano de 1999. Estudo este reali­
zado pela Secretaria de Estado da Administração'e 
do Patrimônio, que, como se sabe, faz parte do Minis­
tério do Orçamento e Gestão. A referida Secretaria foi 
chefiada pela economista Cláudia Costin, que, não 
tenho receio em afirmar, foi um dos valores individua­
is mais importantes do Governo do Presidente Fer­
nando Henrique. 

A Secretária realizou um bom trabalho na mo­
dernização do Serviço Público Federal. Penso que, 
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após a sua passagem pelo Serviço Público, podere- Ministério, a maioria feminina perfaz 58,3%, o que 
mos ter ações mais voltadas para os interesses reais está longe de ser um número espetacular. 
da população e cOm melhor..qualidadE! Em segundo lugar,'no que.se tange à participa-

o mencionado estudo tem por titulo Diagnóstico ção de gênero por região, o equlllbrlo entre servido-
da Situação da Mulher na Administração Pública Fe- res federais homens e mulheres é maior nas regiões 
deral em 1999 e visa dar continuidade à pesquisa de de maior desenvolvimento econômico-social (Sudes-
mesmo teor realizada, no ano passado, pela Escola te e Sul) e menor nas regiões mais atrasadas (Cen-
Nacional de Administração Pública - ENAP. Além de tro-Oeste, Norte e Nordeste). Aqui a conclusão está 
apresentar à sociedade um retrato do serviço público dentro do esperado, pois a participação feminina ten-
no que diz respeito ao gênero dos servidores, ele tem de a ser maior em regiões mais avançadas economl-
como objetivo melhor subsidiar; com Informações, a camente. A exceção fica por conta dos ex-territórios, 
Polltica de Promoção da Eqüidade entre Homens e onde a participação feminina é majoritária, em razão 
Mulheres na Função Pública - programa sob a res- de o quadro de servidores ser dominado por profes-
ponsabllldade daquela Secretaria. soras de primeiro e segundo graus. 

Sempre cobrindo o universo da Administração Uma Informação da pesquisa, que deve ser le-
Direta do Poder Executivo e da Indireta, que se refere vada em conta por todos nós, é a que se refare à Ida-
a autarquias e fundações, e se restringindo aos servi- de média de aposentadoria dos servidores civis do 
dores civis, o estudo Inclui os seguintes dados: dlstrl- Poder Executivo Federal. Essa Idade é de 55 anos 
buição, por sexo, dos servidores dos órgãos federais; para os homens e 52 anos para as mulheres. 
distribuição, por sexo, dos servidores federais nas Em terceiro lugar, gostaria de apontar o que me 
unidades da Federação; distribuição, por sexo, dos pareceu uma inconsistência na conclusão do estudo. 
servidores federais ativos e inativos, incluindo a Idade É a seguinte: em determinado momento, o estu-
média de aposentadoria; distribuição, por sexo, dos do analisa a participação qualitativa da mulher no âm-
servidores federais nos nlveis da Administração, bem blto do serviço público federal do Poder Executivo. 
como nas carreiras e cilrgos comissionados; distribui- Ele o faz dividindo o serviço público em cargos de nl-
ção étnica das servldóras federais por cargos comls- vel superior, intermediário e auxiliar, buscando, com 
slonados; distribuição, por sexo, dos candidatos Ins- isso, classificar os cargos em função do nlvel hlerár-
critos, habilitados "e aprovados no concurso para a quico e da complexidade, entendida essa última 
carreira de gestor e para a de analista de orçamento. como exigência de qualificação profissional. Pois 

bem. Os números a que o estudo chegou são: no nl-
Sr. Presidente, passo agora a examinar as prln- vel superior, 57,5% de homens e 42,5% de mulheres; 

cipais conclusões do estudo. no nlvellntermedlário, 55,8% de homens e 44,2% de 
Em primeiro lugar, a proporção entre hômens e mulheres; e no nlvel auxiliar, 59,9% de homens e 

mulheres no Serviço Público federal civil do Poder Exe- 40,1 % de mulheres. Na verdade, não há grande dlfe-
cutivo mostrou-se equilibrada: 56,2% dos servidores rença entre a participação de homens e mulheres nos 
são do sexo masculino; e 43,8%, do sexo feminino. três nlvels. Aliás, cresce a participação de homens no 

nlvel mais baixo, o auxiliar - certamente pelo fato de 
Da mesma forma, equilibrada foi a distribuição algumas funções exigirem trabalho mais rústico. 

por órgãos do Poder Executivo. Alguns ministérios, Em vista desses números, é surpreendente a 
entretanto, apresentam concentração de servidores conclusão a que o estudo chegou. Transcrevo-a de 
homens de mais de 70%. São eles: Justiça, concen- forma literal: "Se, no que diz }espeito à distribuição 
tração que se explica pela participação majoritária de por órgãos do Poder Executivo, inferimos relativo 
homens nas carreiras de Policia Federal e Policia Ro- equillbrlo quantitativo na participação de homens-e 
doviária Federal; Agricultura, Marinha, Transportes e mulhores; o mesmo não pode ser afirmado em rela-
Meio Ambiente. O mesmo ocorreu na Presidência da ção à participação qualitativa das mulheres nos car-
República. Por sua vez, os ministérios com distribui- gos e carreiras da Administração Federal". 
ção mais eqüitativa são os da área econômica: Fa- Ora, o equlllbrio quantitativo a que ele se refere 
zen da, Orçamento e Gestão. é representado pelo número, já mencionado, de 

56,6% de homens contra 43,8% de mulheres no ser­
viço público federal do Poder Executivo. Já os núme­
ros para funções de nlvel superior, que acabei de ci­
tar, são respectivamente 57,5% e 42,2%1. Haverá 
grande diferença entre uma participação quantitativa 
feminina de 43,8% e uma participação qualitativa de 

Curiosamente não se comprovou a crença que 
muitos têm de que a participação feminina é majoritá­
ria nos órgãos de missão social. Apenas no Ministério 
da Previdência e Assistência Social e em seus órgãos 
vinculados, a participação feminina foi majoritária. No 
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42,2%?1 A mim pàrece claro que nãol São pratica- pode melhorar o que não se conhece. TentJo certéza 
mente os mesmos,númerosl de que, ao final da presente administração, o serviço 

Deve-se dizer, todavia, que, caso se analisem, público federal brasileiro terá um outro perfil, muito 
de maneira desagregada, os dados de participação mais eficiente e justo em relação à participação da 
feminina em cargos de nivel superior, encon- mulher. 
trar-se-ão distorções em alguns órgãos, como na car- Era o que eu tinha a dizer. 
reira diplomática, majoritariamente ocupada por h6- Multo obrigado. 
mens, e em redutos tradicionalmente masculinos, O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con-
como a Policia Federal. cedo a palavra ao eminente Senador Romero Jucá. 

Em minha opinião, o instituto do concurso pÚbli- O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 
co tende a reverter essa situação, caso as mulheres o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
demonstrem interesses em ingressar nessas carrei- sidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de fazer dois 
ras, como já vem ocorrendo, por exemplo, na Policia registros. Primeiro, louvo o procedimento da Universi-
Civil e até na Militar dos Estados. dade Federal de Roraima, meu Estado, especifica-

Onde há, de, (ato, pouca participação feminina mente a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, 
em cargos de nivel superior é nos cargos comlssiona- que Implementou em Roraima um curso de especiali-
dos, os cargos de indicação polftlca, os DAS do servl- zação em Direito Amazônico. Nós da Amazônia, que 
ço público federaL Aqui, sim. Como demonstra o estu- , temos discutido a questão amazônica e queremos pri-
do, a participação feminina vai baixando à medida em oridade para o assunto no Pais, sem dúvida alguma fi-
que o nivel do DAS torna-se mais alto. Quer di.zer, a camos multo satisfeitos ao verificar que a Universidade 

Ih ' . I d' I - de Roraima procura uma especialização na questão 
presença da mu er escasseta na a ta a mtn straçao especffica das disciplinas juridicas pertinentes à reali-
federal. Assim, nos cargos DAS-1, a percentagem de dade amazônica. Sem dúvida alguma, o curso, em boa 
participação feminina é de 46,1%; nos DAS-2, 40,3%; hora, vem demonstrar uma prioridade dada pela Uni-
nos DAS-3, 39,4%, o que se ainda poderia, de certo versidade de Federal de Roraima a esse aspecto. 
modo, considerar, razoável, levando-se em conta o Gostaria, portanto, de louvar não apenas o Reitor mas 
machismo que ainda,de certa maneira, prevalece no também o Professor Gursen de Miranda, Coordenador 
Pais, inclusive na Administração Pública. do curso a que fiz menção. 

A partir dai tem-se o seguinte: nos DAS-4, 30,8%; Gostaria também de registrar que amanhã a Co-
nos DAS-5, 18,1 %;e nos DAS-6, apenas 13,8%. missão de Fiscalização e Controle do Senado, con-

Vê-se, assim - e esta é uma conclusão minha juntamente com a Comissão de Infra-Estrutura, esta-
-, que, quando dependem de sua próprlacompe- rá ouvindo o Ministro das Comunicações, Pimenta da 
tência, sendo o meio de acesso ao serviço público o Veiga, o Presidente da Anatel, Renato Guerreiro, e 
concurso, as mulheres saem-se melhor do que mais alguns convidados, para discutir o primeiro ano 
quando dependem da indicação polftica para car-
gos mais altos de nivel superior _ politica num sen- de privatização do sistema telefônico e, mais do que 
tido mais amplo, não só no sentido partidário, por- isso, debater as providências que estão sendo toma-
que muitos desses cargos são providos por indica- das no âmbito do Ministério das Comunicações e da 
ção da própria tecno-burocracia. Aliás, acho exces- Anatel no tocante à melhoria do serviço público de te-
sivo o número de, cargos de indicação polftica, de li- lecomunicações, a fiscalização empreendida pela 
vre provimento, existente no serviço público. A exis- Anatel, e as ações de punição e de cobrança das me" 
tência de um tal número de cargos DAS serve ape- tas que devem ser alcançadas e pactuadas no siste-
nas para desvalorizar, de certa maneira, o serviço ma de privatlzação. 
público e promover servidores por critérios outros Portanto, gostaria de convidar as Sr"s e os Srs. 
que não o mérito. Deveria haver uma revisão na for- Senadores a fim de que amanhã, às 18 horas, a reu-
ma de prover esses DAS. nião conjunta da Comissão de Infra-Estrutura e de 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero, Fiscalização e Controle possa ser abrilhantada com a 
por fim, dar os parabéns à equipe da Secretaria de 
Estado da Administração e do Patrimônio e à própria presença e a participação de todos. 
ENAP - Escola Nacional de Administração Pública, Multo obrigado, Sr. Presidente. 
em razão de estudo tão relevante par,a o conheclmen- O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Não 
to do serviço pÚblico federal. Recomendo, porém, à há mais oradores Inscritos. 
equipe maior atenção nas conclusões em estudos fu- Sobre a mesa, projeto de Resolução que será 
turos. Parece-me que algumas das conclusões mere- lido pelo Sr. 1. Secretário em exercfcio, Senador Lú-
cem correções. " ' elo Alcântara. 

São estudo,s desse tipo que permitirão o aperfei-
çoamento continuo do serviço público, pois não se É lido o seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 81, DE 1999 

Altera dispositivos do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° O Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 3°_A. O Senado Federal compõe-se de três representantes de 
cada Estado e do Distrito Federal, eleitos para mandato de oito anos, 
segundo o princípio majoritário. 

Parágrafo único. A representação de cada Estado e do Distrito 
Federal será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por um 
e dois terços (Constituição, art. 46)." 

"Art. 8°_A. O Senador deve comparecer ao edifIcio do Senado à hora 
regimental, registrando sua presença no Plenário, e tomar parte nas 
sessões da Casa e' nas reuniões. das comissões de que seja membro, 
cabendo"lhe: .. ", 

" ....................................................... ,' ........................................................... . 

"Art. 14 ....................... _ .... _ .. _ ........... _ ........................................... _ .. _ ... _ 

II - se líder, .ou pela liderança, uma única vez, para comunicação de 
interesse partidário: (NR) 

a) por cinco minutos, em qualquer fase da sessão; (NR) 
b) por dez minutos, após a Ordem do dia, em alternância com os 

oradores inscritos; (NR) 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 

V -A. Para declaração de voto, uma única vez, por dois minutos; 
" ............................................................................................................. 

"Art. 38. Considera-se ausente o Senador cujo nome não conste da 
lista de comparecimento, ou que, estando presente na CáSa, não 
compareça às votações. 

§ 1 ° Não se computará como falta a ausência do Senador: 
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I - em missão oficial externa ou integrando delegação à conferência 
interparlamentar (art_ 40); 

11 - por razões de saúde (art. 43-A, I); 
III - por doença ou morte de pessoa da família (art. 43-A, 11 e III). 
IV - nos sessenta dias anteriores às eleições gerais. 
§ 2° Havendo votação pelo processo nominal, a' freqüência será 

apurada por meio da listagem especial a que se refere o art. 294, VII, 
exceto para os Senadores em obstrução parlamentar, para os quais 
prevalecerá a lista de comparecimento." 

"Art. 39 ............................................................................................... . 
............................................................................................................. o. 

III - ocorrer a hipótese prevista no art. 44-A," 

"Art. 43. Para os efeitos do disposto no art. 55, I1I, da Constituição 
Federal, o Senador poderá solicitar, previamente, licença, sem 
remuneração, para tratar de interesses particulares, desde que o 
afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa (CF, 
art. 56, 11)." (NR) 

"Art. 43-A - Sem qualquer prejuízo, poderá o Senador requerer 
licença para se ausentar dos trabalhos da Casa: 

I - quando, por motivo de doença, comprovada com laudo de 
inspeção de saúde, se encontre impossibilitado de comparecer às sessões, 
do Senado; 

11 - por até noventa dias, por motivo de doença do cônjuge ou 
companheiro (a), ascendente ou descendente, comprovada mediante 
laudo de junta médica oficial, desde que seja indispensável a assistência 
direta do Senador; 

III - por até oito dias consecutivos, em virtude de falecimento do 
cônjuge ou companheiro (a), ascendente ou descendente. 

§ 1 ° O quorum para votação do requerimento é de um décimo da 
composição do Senado. 

§ 2° Apresentado o requerimento e não havendo quorum durante 
;duas sessões ordinárias consecutivas, será ele despachado pelo 
Presidente. " 

"Art. 44-A. Considera-se como licença autorizada, para todos os 
efeitos, a ausência às sessões de Senador candidato a Presidente ou Vice­
Presidente da República, Governador ou Vice-Governador de Estado ou 
do Distrito Federal, no período compreendido entre o registro da 
candidatura no Tribunal Eleitoral respectivo e a apuração dos pleitos 
correspondentes." (NR) 
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"Art. 61 ............................................................................................... . 
§ 1 ° Somente será admitida a formação de bloco parlamentar quc 

represente, no mínimo, um décimo da composição do Senado. 

§ 2° O bloco parlamentar tem existência circunscrita à legislatura em 
que for constituído, devendo o ato de sua 'criação ser apresentado à Mesa 
para registro e publicação. 

§ 3° Extinguir-se-á o bloco parlamentar seo desligamento de uma 
bancada implicar a perda do número estabelecido no § 10. 

§ 4° Extinto o bloco parlamentar, consideram-se vagos, para efeito de 
nova indicação, os lugares ocupados nas comissões pelos representantes 
dos partidos que o integraram." 

"Art. 62. À representação partidária que se desligar do bloco 
parlamentar é vedado integrar outro bloco na mesma sessão legislativa." 
(NR) 

"Art. 63-A. Aplicam-se ao bloco parlamentar, no que couber, as 
disposições estabelecidas neste Regimento e no Regulamento 
Administrativo para as representações partidárias." 

"Art. 64. A Maioria é exercida por representação partidária ou bloco 
parlamentar com maior número de integrantes. (NR) 

§ 10 Formada a Maioria, a Minoria será aquela integrada pela maior 
representação ou bloco parlamentar que se lhe opuser. 

§ 2° A constituição da Maioria e da Minoria será comunicada à Mesa 
pelos líderes da ,representação partidária ou do bloco parlamentar, para 
efeito de publicação." 

"Art. 65. A representação partidária e o bloco parlamentar terão 
líderes e vice-líderes. (NR) 

§ 1 ° A indicaç~o do líder partidário será feita no prazo de dez dias I' 

úteis contado do início da primeira e da terceira sessões legislativas 
ordinárias de cada legislatura. (NR) 

§ 2° O líder será indicado em documento subscrito pela maioria dos 
integrantes da representação partidária ou do bloco parlamentar, podendo, 
a mesma maioria, substituí-lo em qualquer oportunidade. (NR) 

§ 3° O líder do bloco parlamentar será indicado dentre os membros 
das representações partidárias ou dos blocos parlamentares que o 
integram. (NR) 

§ 4° O líder da Maioria e da Minoria serão os líderes das 
representações partidárias ou dos blocos parlamentares que as compõem. 
(NR) 
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§ 5° Assumirão as vice-lideranças do bloco parlamentar os demais 
líderes das representações parlamentares que o integram, na ordem 
estabelecida pelo titular da liderança. (NR) 

§ 6° Os vice-líderes das repres~ntações partidárias serão indicados 
pelos respectivos líderes, na proporção de um vice-líder para cada grupo 
de três integrantes, assegurado pelo menos um vice-líder e não 
computada a fiação inferior a três. (NR) 

§ 7° As lideranças das representações partidárias que se coligarem 
em bloco parlamentar perdem suas atribuições e prerrogativas 
regimentais." (NR) 

"Art. 66 ............................................................................................... . 
Parágrat'o único. Ausente ou impedido' o Líder, as suas atribuições 

serão exercidas pelos Vice-Líderes na ordem por ele indicada, quando da 
designação destes. (NR) 

Art. 66-A ............................................................................................ . 
Parágrafo único. O Líder do Governo poderá indicar vice-líderes 

dentre os integrantes das representações partidárias que o apóiem, 
obedecido o disposto no § 7° do art. 65." (NR) 

"Art. 67. O Senado, atendendo a convite, poderá se fazer representar 
em ato ou solenidade de cunho internacional, nacional ou regional, 
mediante deliberação do Plenário, ouvida a comissão competente. (NR) 

Parágrafo único. No caso de representação para o ato de cunho 
internacional, o Senador deverá aptesehtar relatório das atividades 
desenvolvidas, no prazo de quinze dias úteis contado do seu regresso." 

"Art. 72. As Comissões Permanentes são as seguintes: 
............................................................................................................... 
III - Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Humanos - CCJ 

(NR) 
IV- Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia - CE (NR) 
V- Comissão de Fiscalização e Controle - CFC 
VI - Comissão .de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 
VII- Comissão de Serviços de Infra-Estrutura - CI" 

"Art. 77. As Comissões Permanentes têm os seguintes números de 
membros: 

I - Comissão de Assuntos Econômicos, 27; 
II - Comissão de Assuntos Sociais, 29; 
III - Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Humanos, 23; 
IV - Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, 27; 
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v - Comissão de Fiscalização e Controle, ] 7;-
VI - Comissão. de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 19; 
VII - Comissão de SerViços de Infra-Estrutura, '23; 
§ 10 Não poderá fazer parte de Comissão Permanente o membro da 

Mesa Diretora. (NR) 
§ 20 Cada Senador poderá integrar até três comissões como titular." 

(NR) 

"Art. 78. Os membros das comissões serão designados pelo 
Presidente, por indicação escrita dos respectivos líderes, assegurada, 
tanto quanto possível, a participação proporcional das representações 

partidárias ou dos blocos parlamentares com atuação no Senado Federal, 
garantindo-se ao partido que não alcançar representação participar de 
pelo menos uma comissão permanente como titular."(NR) 

"Art. 82 .............................................. , ................................................ . 
Parágrafo único. No caso do inciso I, a indicação dos líderes deverá 

ser encaminhada à Mesa dentro dos três dias úteis que se seguirem ao 
recebimento da solicitação da Presidência." 

"Art. 83. As Comissões Pennanentes terão suplentes em número 
igual ao de titulares." (NR) 

"Art. 84 .............................................................................................. .. 
I - eventualmente, nas suas faltas, ausências ou impedimentos, para 

"quorum" nas reuniões;" (NR) 

"Art. 87 ............................................................................................... . 
§ 10 Será desligado da Comissão o titular que deixar de comparecer, 

sem prévia justificação, a três relmiões consecutivas ou seis alternadas, 
na mesma sessão legislativa. 

§ 20 Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o Presidente da 
Comissão comunicará, imediatamente, ao Líder do Partido ou Bloco 
Parlamentar respectivo, para que seja providenciada a substituição." 

"Ali. 90. . ...................... _ ...................................................................... . 
III - convocar Ministro de Estado ou titular de órgão diretamente 

subordinado à Presidência da República para prestarem informação sobre 
assuntos inerentes às suas atribuições e ouvi-los, nos termos e para os 
fins do disposto no § IOdo art. 397." (NR) 

.. Art. 91. Às comissões, no âmbito de suas atribuições, cabe, 
dispensada a competência do Plenário, nos temos do art. 58, § 2°, I, da 
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Constituição, discutir e votar os projetos de lei a elas distribuídos, exceto: 
(NR) 

I - complementar (CF, art. 69); 
II - de código; 
III - de autoria d.e comissão; 
IV - relativos às matérias que não possam ser objeto de delegação 

(Cf, rui. 68, § 1°); 
V - oriundos da Câmara dos Deputados, ou por ela emendados, que 

tenham sido aprovados em Plenário de qualquer das Casas. 
§ 10 Encerrada a apreciação terminativa a que se refere este artigo, a 

decisão da comissão será comunicada ao Presidente do Senado Federal 
para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal. 

§ 20 No prazo de três dias úteis, contado a partir da comunicação a 
que se refere o parágrafo anterior, poderá ser interposto recurso para 
apreciação da matéria pelo Plenário do Senado. 

§ 3 o O recurso, assinado por um décimo da composição do Senado, 
será dirigido ao Presidente da Casa. 

§ 40 Esgotado o prazo previsto no § 2° sem interposição de recurso, o 
projeto será, confonne o caso, encaminhado à sanção, remetido à Câmara 
ou arquivado. 

§ 50 Projeto de lei que 
comissões será apreciado 
apresentação de recurso". 

tenha recebido pareceres divergentes 
pelo Plenário, independentemente 

das 
da 

§ 6° Aplica-se o disposto no 
tramitação conjunta proposições em 
apreciação terminativa nas comissões." 

parágrafo anterior 
regime normal e 

quando em 
em rito de 

"Ali. 99 ......................... _ .................................................................... .. 
.............................................................................................................. 
III - problemas econômicos do País, política de crédito, câmbio, 

seguro, de transferência de valores, de cooperação da União com os 
Estados, o Distrito Federal e Municípios, desenvolvimento e integração 
de regiões, incentivos regionais, comércio exterior e interestadual, 
sistema monetário, bancário e de medidas, títulos e garantias de metais, 
sistema de poupança, consórcio e sorteio e propaganda comercial;" (NR) 

"Ar!. 101. À Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Humanos 
compete: (NR) 

............................................................................................................... 
li - ...................................................................................................... .. 
a) ......................................................................................................... . 
............................................................................................................... 
q) atos da vida pública que agridam, desrespeitem e causem lesões 
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aos direitos humanos do cidadão, grupos e etnias e que contrariem os 
preceitos da cidadania . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 

VIII - opinar sobre solicitação do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal para instaurar processo criminal contra Senador." 

"Art. 102. À Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia compete 
opinar sobre proposições que versem sobre: (NR) 

V - planos e programas de desenvolvimento científico e tecnológico, 
estrutura institucional e instrumentos de fomento científico e tecnológico, 
atividades de pesquisa e desenvolvimento em áreas estratégicas e 
prioritárias, política nacional de informática e automação, modernização 
tecnológica do setor produtivo, aspectos científicos e tecnológicos das 
políticas social, industrial, de comércio exterior e de desenvolvimento 
regional; (NR) 

VI - atividades nucleares de qualquer natureza, transporte e 
utilização de materiais radioativos; (NR) 

VII - outros assuntos correlatos." 

"Art. 1 02-A. À Comissão de Fiscalização e Controle compete, sem 
prejuízo das atribuições das demais Comissões, exercer a fiscalização e o 
controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração 
indireta, podendo, para este fim, além do disposto no art. 90: (NR) 

Art. 102-8 ................................................................ , ........................ . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •• 

III - aprovada a proposta pela Comissão, o relator poderá solicitar os 
recursos e o assessoramento necessários ao bom desempenho da 
Comissão, incumbindo à Mesa e à Administração da Casa o atendimento 
preferencial das providências requeridas;" (NR) 

IV -A. rejeitada a proposta pela Comissão, aplicar-se-á o disposto no 
art. 254; 

" •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I 

"Art. 104 ............................................................................................ . 
I - política de desenvolvimento e infra-estrutura urbana, saneamento 

básico, política habitacional, urbanismo e arquitetura, uso e ocupação do 
solo urbano, direito urbanistico e municipal; (NR) 

II - transporte por terra, mar e ar, obras públicas em geral, rninas, 
recUl'sos geológicos e hídricos e serviços de telecomunicações; 

, III - outros assuntos correlatos." 

"Art. I 06. As comissões reunir-se-ão nas dependências do Senado, 
Federal. (NR) 
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Parágrafo único. Em caso de necessidade, assim considerado por 
deliberação da comissão, esta poderá reunir-se em local diverso do 
estabelecido neste artigo, para instrução de matéria de sua' competência." 

"Art. 107 .............................................................................................. . 
............................................................................................................... 
c) Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Humanos: às quartas­

feiras, às dez horas: 
.............................................................................................................. , 
f) Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: às quintas-feiras, às 

quatorze horas; 
g) Comissão de Fiscalização e Controle: às terças-feiras às dezessete 

horas. 
II - se extraordinárias, mediante convocação para dia e horários 

indicados, desde que não coincidentes com o das reuniões ordinárias das 
demais comissões. (NR) 

III - ............................................................................................... . 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, as reuniões das comissões 

não poderão coincidir com o tempo destinado à Ordem do Dia das 
sessões ordinárias do Senado." (NR) 

"Art. 1 08. As comissões e subcomissões reunir-se-ão com a presença 
mínima de três membros e deliberarão por maioria de votos, presente a 
maioria absoluta de seus membros. (CF art. 47). (NR) 

Parágrafo único. A pauta dos trabalhos das comissões, salvo em caso 
de urgência, será distribuída, com antecedência mínima de dois dias úteis, 
aos respectivos titulares e suplentes, mediante protocolo convencional ou 
eletrônico." (NR) 

"Art. 118 .. : ......................................................................................... . 
.............................................................................................................. 
§ 5° O prazo destinado à comissão não poderá ser alterado e nem se 

suspende nos projetos sujeitos a prazos de tramitação. (NR) 
§ 6° O Plenário, a requerimento de comissão, considerando o grau de 

complexidade e a importância da matéria a ser examinada, poderá fixar 
prazo diverso dos referidos nos incisos I e 11 deste artigo." 

"Ar!. 119. Quando a proposição for despachada a mais de uma 
comissão e a primeira esgotar o prazo sem sobre ela se manifestar, poderá 
ser dispensado· o seu parecer por solicitação de qualquer Senador, 
devendo o processo ser encaminhado à Mesa para remessa imediata à 
comissão seguinte." (NR) 

"Art. 122. Perante as comissões poderão apresentar emendas: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '0> 
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§ I ° no caso do inciso I, conhecido o relatório, abrir-se-á o prazo de 
cinco dias para a apresentação de emendas, findo o qual a proposição 
emendada voltllrá ao relator para exame, podendo este subemendá-Ias, 
sendo-lhe, entretanto, vedado apresentar novas emendas, salvo disposto 
no parágrafo 6° do ar!. 133; (NR) 

§ 2° no caso do inciso 11, o prazo para apresentação de emendas é de 
cinco dias úteis, contados a partir da publicação da matéria no Diário do 
Senado Federal; (NR) 

§ 3 ° nos avulsos da Ordem do Dia consignar-se-á a existência de 
projeto em fase de recebimento de emendas, com a indicação da 
comissão que deverá recebê-las, do praZo e do número de dias 
transcorridos_ " 

"Art. 132. Lido o relatório, desde que a maioria se manifeste de 
acordo. com o relator, passará ele a constituir parecer da comissão, que 
conterá as conclusões desta, com as manifestações de votos, nelas 
incluídos os votos em separado, vencidos, com restrições, pelas 
conclusões, bem como as abstenções. (NR) 

§ 10 Sem prejuízo da apresentação de emendas, o pedido de vista de 
processo somente poderá ser aceito por uma única vez e pelo p~azo 
máximo e improrrogável de cinco dias, devendo ser formulado na 
oportunidade em que for conhecido o relatório apresentado pelo relator, 
obedecido o disposto no § 4° deste artigo. (NR) 

§ 20 Estando em apreciação na comissão matéria em regime de 
urgência (art. 346), a vista somente poderá ser concedida: (NR) 

"Art. 133 ............................................................................................ .. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 

VI - pela prejudicialidade; 
VII - por necessidade de diligência." 

"Art. I 36. Uma vez assinados pelo Presidente e pelo Relator, os 
pareceres serão enviados à Mesa, consignando-se os membros presentes à 
reunião, juntamente com as emendas relatadas, declarações de voto, 
votos vencidos e em separado." (NR) 

"Art. 140 ............................................................................................ .. 
§ 10 Se, ao ser chamado a emitir parecer nos casos do art. 172, I e 11, 

o relator requerer diligência, sendo esta deferida, o seu pronunciamento 
dar-se-á, em Plenário, após o cumprimento do requerido, desde que, no 
caso do inciso 11, o prazo da diligência não ultrapasse os três últimos dias 
estabelecidos para a sua tramitação. (NR) 
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"Art. 162-A. Ao final de cada mês, o Presidente estabelecerá 
calendário, a ser publicado no avulso da Ordem do Dia, contendo as 
matérias a serem apreciadas nas sessões ordinárias do mês seguinte. 

§ 10 O calendário será acrescido qe novas matérias que, recebidas 
pela Mesa, estejam em condições de ser incluídas em Ordem do Dia. 

§ 2° Na elaboração do calendário, o Presidente, ouvidas as lideranças 
e os Presidentes das Comissões, poderá reservar determinados períodos, 
consecutivos ou não, destinados, exclusivamente, a trabalhos das 
Comissões. " 

"Art. 163. As matérias serão incluídas em Ordem do Dia segundo 
sua antigüidade e importância, observada a seguinte seqüência: (NR) 

§ 3° Nos gI}lpos dos incisos III e VI, obedecido o disposto no § 1°, 
observar-se-á a seguinte seqüência: 

" 

Art. 166. Serão incluídos na Ordem do Dia as matérias não 
apreciadas constantes da pauta da sessão ordinária anterior, observada a 
ordem estabelecida no § 5° do art. 163." (NR) 

Art. 172 .............................................................................................. .. 
I - por decisão do Plenário, a requerimento de qualquer Senador, se a 

única ou última comissão a que estiver distribuída a matéria não proferir 
o seu parecer no prazo regimental; (NR) 

U~ ........................ ; .............................................................................. . 
............................................................................................................. ,. 

d) de projetos com prazo, se faltarem dez dias para o seu término. 
(NR) \ 

§ 1° Na hipótese do inciso I, a matéria será incluída na Ordem do Dia 
da 3" sessão ordinária que se seguir à aprovação do requerimento. 

§ 2° Nas hipóteses d.o inciso 11, o projeto emendado voltará à Ordem 
do Dia na segunda sessão ordinária subseqüente, salvo se o encerramento 
da discussão se der no penúltimo dia do prazo ou da sessão legislativa, 
caso em que a matéria terá a mesma tramitação prevista no inciso I do art. 
348. 

§ 3° O disposto no inciso I deste artigo não se aplica às proposições a 
que se refere o art. 91, devendo o requerimento, nesse caso, ser dirigido 
ao Presidente da respectiva comissão." 

"Art. 2,1 O. Somente será permitida a transcrição, no Diário do 
Senado Federal, de documento que constituir parte integrante do discurso 
do Senador. (NR) 
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Parágrafo. único.. Se o. dDcumentD cDrrespDnder a mais de cinco. 
páginas do. Diário. do. Senado. Federal, o- espaço. excédente desse limite 
.será custeado. pelo DradQ}', cabendo. à Mesa Drçar o. c.usto da publicaçãD." 
(NR) 

"Art. 215 ........................................................................................... .. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• "0 

IV - dependente de vDtaçãD CDm a presença da maiDria absDluta da 
cDmpDsiçãD do. Senado., requerimento. de infDrmaçãD que implique a 
quebra de sigilo. bancáriD." 

"Art. 218 ..... "".""""""""""'"'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 
..... ó ....................................................................................................... .. 

VII - persDnalidade de relevo. na vida pDlíticD-administrativa e 
cultural regiDnal, naciDnal DU internaciDnal." (NR) 

"Art. 234. Quando. a emenda apresentada CDmD de redação. suscitar 
dúvidas ,sDbre seus efeitDs sDbre o. mérito. da propDsiçãD, será Duvida a 
CDmissãD de CDnstituiçãD, Justiça e DireitDs Humanos." (NR) 

"Art. 235. .. ......................................................................................... .. 

UI - ...................................................................................................... . 

c) após a Ordem do. Dia, requerimento. de inclusão. em Ordem do. Dia 
de matéria em cDndições de nela figurar; (NR) 

d) na fase da sessão. em que a matéria respectiva fDr anunciada, 
requerimento. de: (NR) 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •• 

6 - destaque de dispDsitivo, emenda DU parte de emenda para 
vDtaçãD em separado. DU constituição. de prDpDsiçãD autônDma; (NR) 

" ............................................................................................................. 

"Art. 245. .. .......................................................................................... . 
Parágrafo único.. À proposição de cDmissãD aplica-se, no. que 

cDuber, o. dispDStD no. art. 136." (NR) 

"Art. 246 ............................................................................................. . 
, ............................................................................................................ . 
§ 20 Nas publicações dos projetDs em revisão., menciDnar-se-á o. seu 

número. no. Senado. e, em seguida, entre parênteses, o. número na Casa de 
origem." (NR) 
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.• Art. 254. Quando a proposição receber pareceres contrários, quanto 
ao métito, será considerada rejeitada e definitivamente arquivada, por' 
despacho do Presidente, salvo em razão de recurso interposto, nos termos 
do § 4° do art. 91. (NR) 

Parágrafo único. A comunicação do arquivamento será feita pelo 
Presidente, em plenário, 'podendo o recurso ser apresentado no prazo de 
três dias úteis a partir da comunicação." (NR) 

"Art. 256 ............................................................................................. . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0'0 

II - a de autoria da Mesa ou de comissão, mediante requerimento de 
seu Presidente, com a declaração expressa de que assim procede 
devidamente autorizado." (NR) 

III - a de autoria de líderes, mediante requerimento do primeiro 
signatário da proposição. 

§ I ° O requerimento de retirada de proposição só poderá ser recebido 
antes de iniciada a 'votação da proposição e, quando se tratar de emenda, 
antes de iniciada a votação da proposição principal. (NR) 

§ 2° ...................................................................................................... . 
I - despachado pelo Presidente, quando se tratar de retirada de 

requerimento ou indicação, salvo o disposto no art. 314, V, ou se a 
proposição que se pretende retirar constar da Ordem do Dia; (NR) 

" ............................................................................................................ 

"Art. 258. Havendo em curso no Senado duas ou mais proposições 
da mesma natureza regulando matéria análoga ou conexa, é lícito ao 
Presidente da Mesa promover a sua tramitação em conjunto, de oficio ou 
mediante solicitação de comissão ou Senador. (NR) 

Parágrafo único. A tramitação em conjunto somente poderá ser 
solicitada antes da votação na primeira ou única comissão incumbida de 
examinar o mérito das proposições, vedado, em qualquer caso, o pedido 
de tramitação conjunta quanto às proposições em fase de reexame pelas 
comissões. " 

"Art. 259. Na tramitação em conjunto, após comunicação ao 
Plenário, as proposições serão encaminhadas à Comissão de 
Constituição, Justiça e Direitos Humanos, se sobre algumas delas for 
necessária a apreciação dos aspectos constitucional e jurídico, ou à 
comissão competente para exame do mérito". (NR) 

"Art. 277 ............................................................................................. . 
Parágrafo único. Não sendo emendada, a proposição estará em 

condições de figurar em Ordem do Dia." (NR) 
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"Art. 281 ....................... -..................................................................... .. 
Parágrafo único. Aprovada a dispensa de interstício, a matéria será 

incluída na Ordem do Dia da sessão subseqüente." 

"Art. 293 ............................................................................................. . 
I - aos líderes será facultado usar da palavra para orientação de sua 

bancada; (NR) 
II - os Senadores que aprovarem a matéria deverão permanecer 

sentados, levantando-se os que votarem pela rejeição, proclamando o 
Presidente o resultado manifesto do plenário, permitida a declaração de 
voto, nos termos do art. 316. (NR) 

" ............................................................................................................. 

"Art. 308 ............................................................................................ . 
Parágrafo único. A votação de proposição não concluída por falta de 

quorum não poderá mais ser encaminhada por Senador que, para esse 
fim, já tenha usado da palavra em outra sessão." 

"Art. 314 ............................................................................................. . 
............................................................................................................. ,. 
v - a retirada do requerimento de destaque dependerá de deliberação 

do Plenário e resultará no retomo da matéria destacada ao grupo a que 
pertencer; (NR) 

" . ............................................................................................................. 

"Art. 316. Proclamado o resultado da votação, é lícito ao Senador 
proferir sua declaração de voto ou encamillhá-Ia por escrito para 
publicação." (NR) 

"Art. 321. A discussão e a votação da redação final poderão ser 
feitas imediatamente após a leitura do parecer, não havendo objeção do 
Plenário." (NR) 

"Art. 324 ............................................................................................ .. 
Parágrafo único. A rejeição da redação final não prejudica a 

proposição quanto ao mérito, cabendo à Mesa apresentar, dentro de dois 
dias úteis, nova redação." 

"Art. 325 ............................................................................................. . 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às 

proposições submetidas ao Presidente do Senado para promulgação." 

"Art. 332. Ao final da legislatura serão arquivadas todas as 
proposições em tramitação no Senado, exceto as originárias da Câmara 
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dos Deputados, ou por elas revisadas, e as constantes dos incisos I a XI 
·do art. 52 da Constituição." (NR) 

"Art. 333. Serão automaticamente arquivadas as proposições que ~e 
encontrem em tramitação no Senado há duas legislaturas, salvo os 
projetos de código referidos no parágrafo único do art. 374 e as 
proposições sobre matérias constantes do art. 49 da Constituição, 
excluídas as de autoria de Senador. (NR) 

Pá fi " " ar gra o uruco ................................................................................. . 

"Art. 334. O Presidente, de oficio ou mediante consulta de qualquer 
Senador ou comissão, declarará prejudicada matéria em curso no Senado: 
(NR) 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0. 

§ 10 Em qualquer caso, a declaração de prejudicialidade será feita 
pelo Presidente em Plenário. (NR) 

" ............................................................................................................. 

"Art. 336 ............................................................................................ . 
..................... , ......................................................................................... . 
§ 20 Somente se admitirá urgência se a propOsição estiver em 

tramitação no Senado há mais de dois dias úteis." (NR) 

"Art. 338 ............................................................................................ .. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 

IV - Pela Mesa ou por comissão, nos casos do art. 336, II em." 
(NR) 

"Art. 340 ............................................................................................. . 
I - imediatamente, nos casos do art. 336, I e II; (NR) 
II - na sessão seguinte, incluído em Ordem do Dia, no caso do art. 

336, m." 

"Art. 352 ................... ; ........................................................................ .. 
............................................................................................................... 
II - mediante deliberação do Plenário, a requerimento dos autores do 

pedido de urgência, apresentado antes de ter inicio a votação da matéria, 
conforme o estabelecido no art. 256, I e II". (NR) 

Art. 356. A proposta será despachada à Comissão de Constituição, 
Justiça e Direitos Humanos, para exame de constitucionalidade e 
juridicidade, e à Comissão Permanente a que a matéria for pertinente, nos 
termos dos arts. 98 a 104 deste Regimento, para análise do mérito. (NR) 
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§·1 "As Comissões terão o prazo concomitante de trinta dias, contado 
do despacho da Presidência, para emitir parecer, procedendo-se as 
autuações necessárias. 

§ 2° O parecer de comissão que concluir pela apresentação de 
emenda ou substitutivo deverá conter a assinatura da maioria absoluta de 
seus membros." 

.... . "Art. 357. Após a publicação dos pareceres no Diário do Senado 
Fedenile sua distribuição em avulsos, a matéria pO'derá ser incluída em 
Ordem do Dia, obedecido o interstício regimental." (NR) 

',"Art. 358. Decorrido o prazo de que trata o §·1 ° do art. 356 sem que 
' .. uma daS Comissões, ou ambas, haja .proferido parecer, a proposta de 

emenda à Constituição -será-incluída em Ordem do- Dia,paradiscussãoi 
- ,,- .' ::'erilpfuriéirdttirno, dlirarite cinco sessões ordinárias consecutivas. (NR) . 

§ . 1° No caso deste artigo a proposta será instruída conforme o 
disposto no art. 140, vedado ao Senador designado apresentar emendas .. 
(NR) 

" ............................................................................................................. 

"Art. 359. Encerrada a discussão em primeiro turno com a 
. apresentação de emendas, a proposta voltará às comissões, assegurando­
se a elas o mesmo prazo e as mesmas condições estabelecidas no art . 
• 356."(NR) 

"Art .. 360. Lidos os pareceres na Hora do Expediente, publicados no 
Diário do Senado Federal e distribuídos em avulsos com a proposta e as 
emendas, a matéria poderá ser incluída em Ordem do Dia, obedecido o 
interstício regimental." (NR) 

. "Art. 361. Esgotado o prazo das Comissões, proceder-se-á na forma 
do disposto no caput do art. 358 e seu § 1°." (NR) 
-------- --

"Art. 364. Encerrada a discussão, em segundo turno, com 
. àpresentação de emendas, a matéria voltará à Comissão de Constituição, 

..:-Justiça e Direitos Humanos, para emitir parecer .em cinco dias úteis 
", ilnprorrogáveis, após o que será incluída em Ordem do Dia, em fase de 

votação." (NR) 

"Art. 374 .................. =~~.~._ ......................... ·_ .... · .. ~ ......... m~-----·· 
~~·.;:..'~.·.i .. ···--c""'lIv=.~ili sefarát~~itação simultânea de mais de dois projetos de 

(NR) 
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"Art. 375 .......................................... ó ................................................. .. 

Parágrafo único. Se aprovado, o projeto de decreto legislativo vai à 
promulgação, se emendado, voltará à Câmara dos Deputados; se 
rejeitado, o Presidente baixará ato d~claratório consubstanciando a 
decisão do Plenário e comunicará o fato à Câmara dos Deputados." 

"Art. 376 ............................................................................................ .. 
Parágrafo único. Rejeitado, aplicar-se~á o disposto no parágrafo 

único do artigo anterior." 

"Art. 397. O Ministro de Eshldoou (, titular de órgão diretamente 
subordinado à Presidência da República comparecerá perante o Senado, 
por deliberação 90 Plenário, mediante requerimento de qualquer Senador 
ou Comissão, para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto 
previamente determinado (CF, art. 50, caput). (NR) 

§ 10 O Ministro de Estado poderá também comparecer ao Senado 
Federal ou a qualquer de suas Comissões por sua iniciativa e mediante 
entendimento com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de 
seu Ministério. (CF, art. 50, § 10). (NR) 

§ 20 O Ministro de Estado ou titular de órgão diretamente 
subordinado à Presidência da República comparecerá, ainda, perante 
comissão, quando por ela convocado, ou espontaneamente, para prestar 
as informações referidas no caput deste artigo. (CF, art.50, caput) (NR) 

§ 30 Sempre que as autoridades referidas neste artigo prepararem 
exposições, por escrito, deverão encaminhar. o seu texto ao Presidente do 
Senado, com antecedência mínima de três dias, para o prévio 
conhecimento dos Senadores" . 

"Art. 398 ............................................................................................. .. 
I - nos casos do caput do artigo anterior, a Presidência oficiará à 

autoridade, dando-lhe conhecimento da convocação e da lista das 
informações desejadas, à· fim de que declare quando comparecerá ao 
Senado, no prazo que lhe estipular, não superior a trinta dias; (NR) 

II - nos casos do § lOdo artigo anterior; a Presidência comunicará ao 
Plenário o dia e a hora que marcar para o comparecimento; se, entretanto 
a autoridade desejar falar sentado no mesmo dia em que o solicitar, ser­
Ihe-á assegurada a oportunidade, após as deliberações da Ordem do Dia; 
(NR) 

III - no Plenário, a autoridade ocupará o lugar que a Presidência lhe 
indicar; (NR) 

IV - será assegurado o uso da palavra à autoridade na oportunidade 
combinada, sem embargo das inscrições existentes; (NR) 

V - a sessão em que comparecer a autoridade será destinada 
exclusivamente ao cumprimento dessa finalidade; (NR) 
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VI - se o tempo nonnal da sessão não pennitir que se conclua a 
'exposição' da:àutoridade, . com a correspondente: f!\Se ç1e intel)J.e)ações, 
:Será ela prorrogada ou se'designará 'outrasessãopara esse fim;. (NR) 

VII - a autoridade ficará subordinada às nonnas estabelecidas para o 
uso da palavra pelos Senadores; (NR) 

VIII - a autoridade só poderá ser aparteada na fase das interpelações, 
desde que o pennita; (NR) 

IX - tenninada a exposição da autoridade, que terá a duração de meia 
hora, abrir-se-á a fase de interpelações, pelos Senadores inscritos, dentro 
do assunto tratado, dispondo o interpelante de cinco minutos, assegurado 
igual prazo para a resposta do interpelado, após o que poderá este ser 
contraditado pelo prazo máximo de dois minutos, concedendo-se à 
autoridade o mesmo tempo para a tréplica; (NR) 

X - a palavra aos Senadores será concedida na ordem de inscrição, 
intercalando-se oradores de cada partido; 

XI - à autoridade é lícito fazer-se acompanhar de assessores, aos 
quais a Presidência designará lugares próximos ao que deva ocupar, não 
lhes sendo pennitido interferir nos debates." 

"Art. 399. Na hipótese de não ser atendida convocação feita de 
acordo com o disposto no art. 397, caput, o Presidente do Senado, de 
oficio ou por provocação do autor do requerimento, promoverá a 
instauração do procedimento legal cabível ao caso." (NR) 

"Art. 400. O disposto nos artigos anteriores aplica-se, no que couber, 
aos casos de comparecimento das autoridades de que trata este título à 
reunião de comissão." (NR) 

"Art. 401. O Regimento Interno poderá ser modificado ou refonnado 
por proposta de qualquer Senador, da Mesa, de Comissão Pennanente ou 
de Comissão Temporária para esse fim criada, e da qual deverá fazer 
parte um membro da Mesa. (NR) 

............................................................................................................... 
§ 2° ....................................................................................................... . 

II - à comissão que o houver elaborado, para exame das emendas; 
(NR) 

III - à Mesa, se de autoria de Comissão Pennanente ou de iniciativa 
individual de Senador." (NR) 

" ............................................................................................................. 
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Art. 20 As disposições do Regimento Interno relacionadas neste 
artigo passam a integrar, no que couber: 

I - o Regulamento Administrativo do Senado Federal: 

a) a composição (art_ 77), atribuições (art. 98) e demais referências 
à Comissão. Diretor~; . . 

b) as atribuições do Secretário de Comissão; 

11 - a Resolução nO 20, de 1993, que institui o Código de Ética e 
Decoro Parlamentar: 

a) as medidas disciplinares (arts. 22 a 25); 

b) a suspensão das imunidades (arts. 36 e 37); 

III - resolução específica a ser elaborada pela Mesa: 

a) os assentamentos (arts. 10 e 11); 

b) a remuneração (art. 12). 

Art. 3° São revogados do Regimento Interno os seguintes 
dispositivos: parágr~fo único do art. 2°; § 1° do art. 70 ;'art.13; § 6° do art. 132; 
art. 168; alínea "a" do inciso 11 do Art. 172; nO 2 ela alínea "c" eno 7 da alínea 
"d" do inciso III do art. 235; arts: 247 e 248 (CAPÍTULO VI do TÍTULO VIII 
- Do Apoiamento das Proposições); inciso III do art., 312; incisos IV e VI do 
art. ~ 14; inciso 11 do art. 340; art. 344; e parágrafo únic~ d~art. 352. 

Art. 4° As matérias especificadas n9 Regimento Interno 
obedecerão à seguinte seqüência: 

Título - Do Senado Federal 
Capítulos - da sede (art. 1°). 

- das sessões preparatórias (art. 3°) 
- das sessões legislativas (art. 2°) 
- da composição ( acréscimo) . 
- da representação externa (arts. 67 a 70) 

Título - Dos Senadores 
Capítulos - da posse (arts. 4° a 7°) 
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- do exercício (arts. 8° e 9°) 
- das vagas .(arts. 28 a 31) 
- da ausência e da licença (arts. 38 a 44A) 
- da convocação de suplente (art. 45) 

Título - Dos órgãos do Senado 
Capítulos - da Mesa (arts. 46 a 48 e 58 a 60) 

- dos blocos parlamentares, da maioria e da minoria (arts. 
61 e seguintes) 

- das lideranças (arts. 62 e seguintes) 
- das comissões (art. 71) 

permanentes (arts. 72, 77, 79 e 80, 83 a 87, 88 e 89, 90 a 
92,109,97 a 104) 

temporárias (arts. 74 a 76, 82 e 105) 
parlamentares de inquérito (arts. 145 a 153) 
subcomissões (art. 73) 
disposições gerais (art. 78 e 81) 
audiência pública (arts. 93, 94, parágrafo único do art. 

90,95 e 96) 

Título - Dos princípios gerais do processo legislativo (art. 412) 

Título - Dos trabalhos 
Capítulos - do funcionamento das comissões 

- das reuniões (arts. 106 a 108 caput, 110 e parágrafo 
único do art. 108, 111 a 113, 115 a 117) 

- dos prazos (arts. 118 a 121) 
- das emendas (arts. 122a 125) 
- dos relatores (arts. 126 a 129) 
- dos relatórios (arts. 130 a 132) 
.:.. dos pareceres (arts. 133 a 141) 
- das diligências (art. 142) 
- dos documentos (arts. 143 e 144) 

Capítulo - das sessões plenárias (art. 154) 
ordinária (art. 155 e parágrafo único do art. 154) 
extraordinária (arts. 187 a 189) 
secreta (arts. 190 a 198) 
especial (arts. 199 e 200) 
das atas e dos anais (arts. 201 a 210) 
da divulgação da sessão (art. 186) 
da assistência à sessão (arts. 182 a 185) 

Agosto de 1999 
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Capítulos - do funcionamento das sessões 
- da hora do expediente (arts. 156 a 161) 

- da ordem do dia (arts. 162 a 167, 169 a 176, 277 e 278) 
- do interstício (arts. 280 e 281} 
- da prorrogação da sessão (art. 180) 
- do término da sessão (arts. 177 a 179) 
- do uso da palavra na sessão (arts. 14 a 21) 
- da questão de ordem (arts. 403 a 408) 

Título - Das proposições 
Capítulos - das espécies (art. 211) 

- proposta de emendas à Constituição (art. 212) 
- projetos (art. 213) 
- requerimentos 

disposições gerais (arts. 214 e 215) 
informações (arts. 216 e 217) 
homenagem de pesar (arts. 208 a 221 e 26 e 27) 
voto de aplauso (arts. 222 e 223) 
urgência (arts. 336 a 344) 
da apreciação de matéria urgente (arts. 345 a 351) 
da extinção da urgência (art. 352) 
das matérias com urgência automática (art. 353) 

- indicações (arts. 224 a 227) 
- pareceres (arts. 228 e 229) 
- emendas (arts. 230 a 234) 

Capítulos - dá autoria (arts. 243 a 245) 
- da apresentação e do recebimento (arts. 235 a 242) 
- da numeração (art. 246) 
- da publicação (arts. 249 e250) 
- da retirada (arts. 256 e 257) 
- do sobrestamento (art. 335) 
- da prejudicialidade (art. 334) 
- da proposição de legislaturas anteriores (arts. 332 e 333) 
- dos processos (arts. 261 a 268) 
- das sinopses e resenhas (art. 269) 

Capítulos - da tramitação (arts. 251 a 255 e 258 a 260) 
- da apreciação 

dos turnos (arts. 270 e 271, 282 a 284) 
da discussão (arts. 272 a 276 e 279) 
da votação (arts. 288 a 315) 
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da declaração de voto (art. 316) 

Capítulos - da redação do vencido e da redação final (arts. 317 a 
324) 
dos autógrafos (arts. 328 a 331) 
da correção de erro (arts. 325 a 327) 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

o presente projeto de resolução é resultado de reflexões sobre o 
Regimento Interno do Senado, externadas no relatório que apresentei, em maio 
de 1995, à Comissão encarregada de oferecer projeto de resolução destinado à 
reforma do Regimento Interno do Senado, criada em virtude da aprovação do 
Requerimento nO 201, de 1995. Encerrados os trabalhos daquela comissão, sem 
a aprovação de uma proposta para alteração do Regimento Interno, considero 
oportuno trazer novamente à discussão as sugestões apresentadas naquela 
oportunidade (PRS 66/95), que ainda se mantêm atuais. 

Várias fontes inspiraram a proposta 'original, da qual esta constitui 
uma atualização. Destacam-se o PRS nO 46, de 1995, de autoria do nobre 
Senador Beni Veras, outros projetos que estavam em tramitação no Senado, 
além de pesquisa realizada junto a todos os Senadores, entrevistas com 
servidores cujas atribuições estavam relacionadas com a interpretação e a 
aplicação das normas regimentais e o resultado de pesquisa elaborada pelo 
Grupo "de Trabalho de Reforma e Modernização do Senado, naquilo que se 
referisse às disposições próprias do Regimento Interno. 

APROVEITAMENTO DE SUGESTÕES 

Dos projetos de resolução que se éncontravam em tramitação, ao 
tempo de apresentação do projeto original, foram aproveitadas as seguintes 
sugestões: 

1. PRS nO 103, de 1991, de autoria do então Senador Maurício 
Corrêa, objetivando regular o prazo para a 'apresentação de emendas perante a 
comissão pelos seus membros. 
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A preocupação é procedente, uma vez que, embora o Regimento 
permita aos membros da comissão a apreséntação de emendas, em todos os 
casos, não estabeleceu uma ocasião determinada para o uso dessa prerrogativa, 
motivo pelo qual se propõe um acréscimo de par~grafo ao art. 122, sanando, 
com nova redação, aquele lapso regimental; 

2. PRS nO 15, de 1995, de autoria do nobre Senador Pedro Simon, 
determina que o calendário mensal das matérias a serem incluídas na Ordem do 
Dia seja submetido ao Plenário e divulgada não só através do Diário do 
Congresso Nacional, mas, também, pela "Voz do Brasil". Para formalizar 
pro~edimento que a Presidência vem realizando, de fornecer aos Senadores, ao 
final de cada mês, agenda especificando, minuciosamente, as matérias que 
constarão das Ordens do Dia de cada uma das sessões ordinárias do mês 
seguinte, sendo essa agenda publicada, invariavelmente, no avulso das Ordens 
do Dia de todas as sessões ordinárias, acrescentam-se novas disposições na Lei 
Intelna, nos termos do disposto no art. 162-A do projeto, e alteração proposta ao 
seu art. 163. 

3. Do PRS nO 16, de 1995, ainda de autoria do ilustre Senador 
Pedro Simon, aproveitou-se a sugestão de estabelecer a obrigatoriedade da 
apresentação de relatório, quando do retomo do Senador designado 
representante do Senado em ato internacional, como parágrafo único do art. 67. 

4. Do PRS nO 18, de 1995, de autoria do nobre Senador Coutinho 
Jorge, incorporaram-se as sugestões de aumentar para três as comissões que o 
Senador pode vir a integrar (art. 77, § 2°) e de mudança de denominação e das 
atribuições que se sugere para a Comissão de Educação, acrescentando-lhe a 
expressão "Ciência e Tecnologia". Outras sugestões, quanto ao "quorum" de 
presença e de votação, e quanto à realização das sessões do Senado, foram 
aproveitadas, respectivamente, no art. 108, caput e § 2° do art; I 62-A.do projeto 
que ao final apresentamos. 

5. Do PRS nO 20, de 1995, de autoria da nobre Senadora Benedita 
da Silva, criando comissão permanente de "Direitos Humanos", aproveitou-se 
a sugestão de acrescentar atribuição específica entre as competências conferidas 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, inclusive com a alteração da 
sua designação para Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Humanos, 
conforme redação dada ao art. 101 do projeto. 

6. O PRS nO 28, de 1995, do Senador Ney Suassuna, amplia o poder 
terminativo das comissões, a fim de estendê-lo a todos os projetos de lei 
ordinária e não só àqueles de autoria de Senadores. 

I , 

, 
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~ 

Na redação que oferecemos ao art. 91 foi aproveitf.\.da, em parte, a 
sugestão ç.ontiqa .no pr,!j~to~ excluindo-se da competência terminativa das 
comissões, no que se refere à's leis 'ohlinárfas, apenas os projetos. que, ·na o\;ltrll 
Casa do Congresso, tenham sido submetidos ao Plenário. Assim, serão 
automaticamente distribuídos, sob poder terminativo, às comissões, todos os 
demais projetos de lei ordinária, tanto os que se iniciarem no Senado quanto 
aqueles que lhe forem encaminhados para revisão 

7. Do PRS nO 30, de 1995, do nobre Senador Coutinho Jorge, 
acolheu-se a sugestão de permitir que a comissão de mérito se pronuncie sobre 
propostas de emenda à Constituição (art. 356). 

8. O PRS nO 44, de 1995, de autoria do nobre Senador Antônio 
Carlos Valadares, supre lacuna evidente do Regimento, ao permitir o 
.licenciamento do Senador por motivo de doença ou morte de pessoa da família, 
estendendo ao Parlamentar as disposições insertas na Lei nO 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e no Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
conforme redação proposta no art. 43-A de nosso projeto. 

9. Da Senadora Marluce Pinto foram aproveitadas duas sugestões: 
uma, quanio à regulamentação dos horários de realização de reuniões 
extraordjnárias das comissões, conforme redação dada à alínea "b" do art. 107 
do projeto; outra, acolhida, na redação dada ao art. 136 do projeto, 
estabelecendo quais os membros da comissão devem assinar os pareceres. 

PESQUISA COM OS SENADORES 

Do cotejo das respostas dadas aos itens do questionário, fica 
patenteada a preocupação dos Senadores às questões relacionadas: 

.~. ----- a) com o agrupamento mais equânime das matérias constantes do 
Regimento, de maneira a simplificar, dar maior clareza e facilitar o seu 
manuseio, ordenando as matérias segundo a sua natureza; 

b) com a impossibilidade de os Senadores atenderem aos seus 
compromissos nos Estados de origem, tendo em vista a realização ininterrupta 
das sessões plenárias e reuniões de comissões. 

As sugestões são as mais variadas e na maIor parte apontam para a 
necessidade de alteração do art. 154 do Regimento, de maneira a reservar-se, 
pelo menos, uma semana por mês sem a realização de sessões plenárias e 
reuniões de comissões; , 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 17 20345 

c) com a elaboração de calendário que contemple as sessões 
plenárias e reuniões das comissões em semanas alternadas; 

d) com o uso da palavra pelos líderes nas sessões, em detrimento 
dos oradores inscritos; 

e) com o voto do líder nas votações simbólicas; 

f) com a impossibilidade de a minoria (pequenos partidos) poder 
fazer-se representar em, pelo menos, uma comissão, como titular; 

g) com a indefinição de prazo e ocasião para apresentação de 
emendas nas comissões, pelos seus membros; 

h) com a questão referente aos destaques_ 

A maioria manifestou-se contrariamente à indicação dos relatores 
pelo critério de sorteios. 

Todas essas questões foram examinadas e, em sua maioria, 
. atendidas no projeto. 

Assim, apresentamos, no art. 4° do projeto; esquema que possibilita 
o atendimento das sugestões referentes à alínea "a" deste inciso, dando nova 
ordenação às matérias constantes do Regimento. 

Quanto à não-realização de sessões, em determinada semana de 
cada mês, acreditamos que a redação, sugerida ao § 2° do art. 162-A, poderá 
atender ao objetivo pretendido. 

A participação do Senador, integrante dos pequenos partidos que 
não alcançarem a proporcionalidade exigida para sua participação nas 
comissões, é assegurada, expressamente, no art. 78 do projeto. ... 

Foi também sanada, no projeto (art. 122, § 1°) a indefinição sobre o 
prazo e a ocasião para a apresentação de emendas perante a comissão, pelos 
seus membros, aplicando-se o mesmo principio estabelecido pára a 
apresentação das emendas em Plenário, qual seja, nos cinco dias que se 
seguirem ao conhecimento do relatório. 

Quanto aos destaques, para aprovação ou rejeição de matéria, há 
muito que a prática recomenda a sua extinção, permanecendo apenas o destaque 
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para votação em separado, revogando-se, assim, as disposições regimentais 
contidas nos arts. 312 e 314 referentes àqueles destaques. 

Também foram incorporadas emendas apresentadas pelos membros 
da comissão de reforma do Regimento Interno do Senado. As emendas de 
parecer favorável de autoria do Senador Waldeck Ornei as e da Senadora 
Benedita da Silva foram inseridas no art. 48, Ij § 3° do art. 65j art. 162-A, caput, 
parágrafo único do art. 258; art. 316, art. 14, V; art. 293, 11; e § 2° do art. 336. 

ALTERAÇÕESPRQPOSTAS 

Destacam-se, a seguir, as principais alterações promovidas pelo 
projeto. 

1. F oi inserida no Regimento Interno disposição, 
reproduzindo norma constitucional, estabelecendo a composição 
Federal..:. Art. 3°-A. 

. d I am a que 
do Senado 

2. Deu-se nova redação ao art. 8°, tornando oficial o registro da 
presença do Senador em Plenário. 

. . . 3. A .redação dada ao art. 14, inciso lI, atende aos reclamos dos 
Senadores quanto ao uso da palavra pelos líderes. 

4. A redação dada ao art. 38 é conseqüência da supressão do art. 
13, que trata da "remuneração". Sugerimos sejam as suas disposições 
transferidas, no que couber, para resolução específica, considerando, ainda, que 
a fixação da remuneração do Senador já é estabelecida em Decreto Legislativo. 

5. A alteração introduzida no art. 43 tem por escopo adaptá-lo ao 
princípio constitucional e ordenar a apresentação de requerimento de licença 
para trato de interesse particular. . 

6. No art. 43-A foram inseridas as disposições referentes à licença 
para tratamento da saúde ou morte de pessoada família, já objeto de apreciação 
anterior. ' 

7. O regimento'prevê em seu art.' 44-A licença autorizada, para· 
todos os efeitos, ao Senador candidato à Presidência e Vice-Presidência da 
República: achamos por bem estender esse privilégio àqueles que se 
candidatarem aos cargos de Governador e Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal. 
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. $. Deu-se melhor disposição aos artigos que tratam do:; blocos 
parlamentares, de maioria, de minoria e das lideranças, óbedecida uma 
seqüência lógica e introduzindo novas disposições, tais sejam a existência do 
bloco circunscrita à legislatura (art. 61, § 2°), normas dispondo sobre a sua 
extinção (art. 61, §§ 3° e 4°) e definição mais precisa de "maioria e minoria" 
(art. 64). 

9. As disposições referentes às lideranças foram também 
reformuladas e deverão constar de capítulo próprio (arts. 65, 66 e 67). 

10. A redação do art. 67 foi alterada em virtude do sugerido em 
projeto de autoria do Senador Pedro Simon, já analisado. 

11. As alterações introduzidas nos arts. 72 e 77 decorreram da nova 
denOlpinação dada à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e à 
Comissão de Educação e da introdução da Comissão de Fiscalização e Controle. 

12. Foi substituída no Regimento a denominação "Comissão 
Diretora" por "Mesa", uma vez que, segundo propomos,. as referências à 

Comissão Diretora, órgão de cunho nitidamente administrativo, deverão constar 
do Regulamento Administrativo da Casa. 

13. Com a criação da Comissão de Fiscalização e Controle, 
sentimos a necessidade de permitir ao Senador participar de, pelo menos, três 
comissões permanentes, o que, aliás, já vem, de fato, ocorrendo. 

14. O parágrafO' único acrescido .ao art. 82 supre lacuna existente, 
estabelecendo prazo para que os líderes indiquem à Mesa os integrantes de suas 
bancadas nas comissões . 

. 15. Inovam os parágrafos introduzidos no art. 87, estabelecendo 
normas aplicáveis ao membro titular de comissão que, sistematicamente, faltar 
às suas reuniões ordinárias. 

16. O art. 91, que regula o poder terminativo das comissões, foi 
inteiramente reformulado, visando ao seu melhor entendimento e, ainda, 
acrescentado de novas disposições quanto às providências adotadas no caso de 
pareceres divergentes e de tramitação cortiunta de proposições (art. 91, §§ 5° e 6°). 

17. Às Comissões de Constituição,' Justiça e Cidadania, de 
Educação. e de Serviços de Infra-Estrutura' foram dadas novas atribuições 

I , 
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decorrentes das sugestões apresentadas nos projetos de resolução já analisados 
(arts. 101, 102 e 104). 

18. Incluíram-se no texto regimental, devidamente adaptadas, as 
disposições referentes às competências da Comissão de Fiscalização e Controle, 
constantes da Resolução nO 46, de 1993 (art. 102-A). 

',' , 

19. Atendendo à necessidade de as comissões, em caráter 
excepcional, sê reunirem em local fora das dependências do Senado, disposição 
nesse sentido foi incluída no art. 106, como parágrafo único. 

20. A redação dada ao art. 108 decorreu da aceitação de' proposta 
constante de projeto, já analisada, fixando em três o número de presença de 
membros para as reuniões das comissões. 

) 

21. A alteração constante do art. 119 tem por objetivo agilizar o 
procedimento dos trabalhos, quando uma das comissões ultrapassar o prazo que 
lhe é destinado, evitando-se que os processos permaneçam nela em detrimento 
do exame da proposição por outras comissões. 

22. A introdução das disposições constantes do art. 122, na redação 
proposta, estabelece prazo e fixa a opOltunidade para a apresentação de 
emendas na comissão pelos seus membros, solucionando, assim, lacuna 
regimental e preocupação de vários senadores e dos próprios funcionários que 
assessoramacjueles órgãos técnicos. 

23. As disposições do art .. 162-A estabelecem, de direito, a 
obrigatoriedade' da 'elaboração do calendário mensal das matérias a serem 
incluídas em Ordem do Dia e que já vem sendo, de fato, elaborado, permitindo, 
ainda,jlue-aeterminados períodos do mês sejam destinados, exclusivamente, a 
Trabalho das Comissões. 

24. As disposições do § 1 ° do alt. 172 suprem omissão do 
Regimento, fixando prazo para a inclusão de matéria que tenha perdido o prazo 
nas comissões, na Ordem do Dia; em decorrência da aprovação de 
requerimento. 

25. Inovação introduzida no § 3° do art. 172 transfere, de maneira 
lógica, para o plenário da comissão, a apreciação de projeto de lei de sua 
competência terminativa e, que ali tenha ultrapassado o prazo destinado à sua· 
votação, devendo, nesse caso, o requerimento ser dirigido ao Presidente da , 
própria comissão, 
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26. Outra inovação de monta foi introduzida com a !).ova redação 
dada ao caput do art. 210, que trata da transcrição de documentos 110s Anais da 
Casa. O propósito foi o de só permitir essa transcrição se o documento for parte 
integrante do discurso do Senador. . . 

27. A redação dada ao art. 254 permite o arquivan1e~tocl~finitivo . 
I " ' o" : 

de proposição que tenha recebido parecer contrário em declsão·l.in;1níme da 
comissão. 

28. A nova redação proposta aO art. 258 regula, de ma~eiraprática, 
o processo inicial da, tramitação conjunta das proposições, permitindo um 
exame mais acurado, evitando a necessidade da apresentação ~ deliberação de 
requerimento e estabelecendo uma fase específica, na tramitação das matérias, 
para que essa medida possa ocorrer, de maneira a evitar que sua 'apresentação se 
dê quando uma das proposições já esteja em fase final de_!rllIl1L~ªº._, ... ~.' . 

o~-- - ---- -

. . 
29. Atendendo a reclamos da maioria dos Senadores, conforme já 

mencionado, foi suprimida do Regimento (art. 293) a faculd<tde'de,os líderes, 
votarem pelos seus liderados, processo polêmico que, há mUito,reclamava 
solução e que já provocou até mesmo debate de nossa mais alta Corte de Justiça 
(Mandado de Segurança nO 20.499-I-DF - D.J. de 06.11.87ernentáriono 1481-
1). Houve, entretanto, a preocupação de permitir aos líderes o uso da palavra 
para orientar a sua bancada ao se anunciar a votação. ,'. . .' 

30. Como o Regimento não limita, nos projetos em tramitação 
normal, o número de Senadores que podem encaminhar a votação,passando a 
matéria à sessão seguinte sem ter sido completada a sua votação por falta de 
quorum, os mesmos Senadores que a encaminharam na sessão anterior, v,oltam a 
usar da palavra para esse mesmo fim. Nos projetos mais polên1icos~esse fato se 
repete em todas as outras sessões, provocando o ,seu adiamento "involuntário", 
sem mesmo ter havido decisão de Plenário. . 

_ ._ . ___ . ________ 0 acré!i.cimo_qlJe_!2fOpillllOS.aO-art.,J08 tem por-objetlvó~stàbelecer 
que o uso da palavra, para encaminhamento da votação, somente poderá ser 
concedido uma vez a cada Senador, conforme, aliás, já está previsto no inçiso V. . 
do art. 14. 

31. A retirada de requerimento, de maneira geral, depende apenas 
de despacho da Presidência, e deve ser feita em oportunidade própria. O I, 

requerimento de destaque deve ser apresentado ao ser anunciada a votação do 
projeto ou das emendas, conforme se queira destacar partes daq\!eje ou destas. 

("".-

-",,'" 
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A retirada do requerimento de destaque, uma vez passada a fase de 
sua apresentação, impede que outro, no mesmo sentido, possa ser recebido, 
frustrando a intenção de outro S'el'lader, -que só não o apresentou na ocasião 
oportuna, para evitar a duplicidade do pedido. Nesse caso, acreditamos que a 
retirada do requerimento deve ser decidida pelo Plenário, e é o que propomos na 
redação dada ao inciso V do art. 314. 

32. Houve casos de se considerar rejeitada proposição já aprovada, 
rejeitando a sua redação final. Ora, a redação final consubstancia a vontade já 
manifesta pelo Plenário quando da deliberação sobre o mérito da proposição; não 
podendo esta ser simplesmente arquivada em virtude da rejeição de sua redação 
final. Daí as disposições que sugerimos para o parágrafo único do art. 325. 

33. As alterações propostas aos arts. 332 e 333 consubstanciam. 
decisão já formalizada pela Mesa, tomada por provocação do então> Presidente 
da Comissão constituída para emitir parecer sobre o Código Civil e, também, no 
sentido de suprir lapso regimental quanto ao não arquivamento, ao final da 
legislatura, das matérias da competência exclusiva do Congresso Nacional e da 
competência privativa do Senado. 

34. Nas alterações propostas ao art. 334, suprime-se a 
obrigatoriedade de se incluir na pauta da sessão matéria a ser declarada 
prejudicada. A declaração será feita pela Presidência, em plenário, assegurada, 
entretanto, da declaração, recurso à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

35. Aos arts. 356 a 364, que tratam da proposta de emenda à 
Constituição, adotamos, como já foi dito, a sugestão contida em um dos projetos 

. já analisados, inovando também, quanto às assinaturas necessárias para a 
j apresentação do parecer das Comissões. 

/ / 

,/ 36. O Regimento não contempla a hipótese do procedimento a ser 
adotado quando da rejeição dos projetos de decreto legislativo referentes a 

. áéordos internacionais e concessão para serviço de radiodifusão. Os acréscimos 
propostos aos artigos 375 e 376 procuram suprir essa omissão regimental. 

37. O art. 401 foi alterado no intuito de permitir às comissões 
permanentes e à Mesa proporem alterações no Regimento Interno. 

38. Tendo em vista que a Constituição Federal, em seu art. 50 
(Emenda Constitucional nO 2, de 1994) permitiu a convocação, pelas Casas do 
Congresso Nacional, não só dos Ministros de Estado, mas também de quaisquer 
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titulares de órgãós diretamente subordinados à Presidência da República, 
propomos nova redação dos arts. 397 a 400, a fim de adaptá-los ao texto 
constitucional. 

As demais alterações, sugeridas, em sua maioria por funcionários, 
não demandam justificação, uma vez que não interferem no mérito da matéria, 
tratando-se mais de redação para facilitar o entendimento das disposições. 

Finalmente, algumas palavras sobre o processo de atualização 
dessas propostas. Modificações promovidas no Regimento, após a elaboração 
do projeto, foram consolidadas em final de 1999, em obediência ao que dispõe o 
seu art. 402, verbis: 

"Art. 402. A Mesafará. aojim de cada legislatura, consolidação das 
modificaçõesfeitas no Regimento. 

Parágrafo IÍnico. Na consolidação, a Mesa poderá, sem modificação 
de mérito, alterar a ordenação das matérias e fazer as correções de 
redação que se tornarem necessárias. " 

Assim, as propostas, que se referiam ao Regimento Interno anterior 
à consolidação, foram todas cotejadas com o Regimento Interno do Senado 
Federal, editado em janeiro de 1999. Verificou-se, na comparação, que muitas 
das sugestões foram incorporadas no texto atual, cabendo destacar os seguintes 
dispositivos: art. 44-A; art. 44-B; art. 49; art. 66, caput; art. 66-A, caput; 
(Comissão de Fiscalização e controle, arts. 102-A, 102-B, 102-C, 102-D e 102-
E); art. 170, § 2°, II; revogação da alínea "a" do inciso II do art.I72; art. 235, I 
e II; art. 256, § 2°, II, "a" e "b"; art. 277, caput; art. 279,§ 6°; art. 280; art. 314, 
caput; art. 325, caput; art. 333, parágrafo único; art. 338, caput, IV; art. 347. 

Deste modo, o projeto foi atualizado em razão da já referida 
consolidação, que incorporou: a Resolução n° 37, de 1995, que alterou a 
classificação das sessões do Senado e o critério de contagem dos prazos 
regimentais; o Ato dos Presidentes das duas Casas do Congresso Nacional, de 2 

"de outubro de 1995, alterando a denominação do Diário do Congresso Nacional, 
Seções I e II, instituindo, no que se refere a esta Casa, o Diário do Senado 
Federal; mudanças decorrentes da Emenda Constitucional nO 19, de 1998 
(Reforma Administrativa). 

Também foram feitas adequações ao projeto, em razão da 
incorPoração, pelo Regimento consolidado, de dispositivos de outras normas 
elaboradas na 49" Legislatura (1 ° de fevereiro de 1991 a 31 de janeiro de 1995), 
que ainda não haviam sido consolidadas. Trata-se de: Emenda Constitucional de 
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Revisão nO 2, de 1994,- que, para O~ efeitos de convocação e requerimento de 
infonnações pelas Casas do Congresso e suas comissões, equiparou aos 
Ministros de Estado "os 'titulares de órgãos diretamente subordinados à 
Presidência da República"; a lei Complementar nO 80, de 1994, que incluiu o 
Defensor Público Geral entre as autoridades que necessitam do quorum de 
maioria absoluta para obter aprovação pelo Senado; e a Resolução nO 46, de 
1993, que criou a Comissão de Fiscalização e Controle. 

A proposição foi atualizada também para adaptar-se às regras da 
Lei Complementar nO 95, de 1998, que "dispõe sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, confonne detennina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabelece nonnas para a consolidação dos 
atos nonnativos que menciona." 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1999. 

<\~ 
10 ALCANT ARA 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

............................................................................................................................... 
Art. 3° A primeira e a terceira sessões legislativas ordinárias de cada legislatura serão precedidas de reuniões 
preparatórias que obedecerão às seguintes normas: 

a) iniciar-se-ílo com o quorum mlnimo de um sexto da composição do Senado, em horário fixado pela Presidência, 
observando-se, nas deliberações, o disposto no art. 288; 
b) a direção dos trabalhos caberá à Mesa anterior, dela excluldos, no inIcio de legislatura, aqueles cujos mandatos 
com ela houverem terminado, ainda que reeleitos; 
c) na falta dos membros da Mesa anterior, assumirá a Presidência o mais idoso dentre os presentes, o qual convidará, 
para os quatro lugares de Secretários, Senadores pertencentes às representações partidárias mais numerosas; 
d) a primeira reunião preparatória realizar-se-á: 
- no inicio de legislatura, no dia )0 de fevereiro; 
- na terceira sessão legislativa ordinária, no mês de fevereiro, em data fixada pela Presidência; 
e) no infcio de legislatura, os Senadores eleitos prestarão o compromisso regimental na primeira reunião preparatória; 
em reunião seguinte, será realizada a eleição do Presidente e, na terceira, a dos demais membros da Mesa; 
f) na terceira sessão legislativa ordinária, far .. se·á a eleição do Presidente da Mesa na primeira reunião preparatória e 
a dos demais membros, na reunião seguinte; 
g) nas reuniões preparatórias, não será licito o uso da palavra, salvo para declaração pertinente à matéria que nela 
deva ser tratada. 
............................................................................................................................... 
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Art. 70 Por ocasião da posse, o Senador ou Suplente convocado comunicará à Mesa. por escrito, o nome 
parlamentar com que deverá figurar nas publicações e registros da Casa e a sua filiação partidária. 
§ )0 'Do nome parlamentar não constarão mais de duas palavras, não computadas nesse número as preposições .. 
§ 2' A aiteração do nome parlamentar ou da filiação partidária deverá ser comunicada, por eserito, à Mesa, ·vigorando 
a partir da publicação no Diário do Congresso Nacional. ' 

Art. 80 O Senador' deve apresentar-se no ediflcio do Senado à hora regimental, para tomar parte nas sessões·'do 
Plenário, bem como à hora de reunião da comissão de que seja membro, cabendo-lhe: 
a) oferecer proposições, discutir, votar e ser votado; 
b) solicitar, de acordo com o disposto no art. 216, infonnações às autoridades sobre fatos relativos ao serviço público 
ou úteis à elaboração legislativa; 
c) usar da palavra, observadas as disposições deste Regimento . ......................................................................................................................... ..... . 
Art. 10. O Senador ou Suplente, por ocasião da posse, inscreverá, em livro específico, de próprio punho, seu nome, 
o nome parlamentar, a respectiva rubrica. filiação partidária, idade, estado civil e o!Jtr~ declarações que julgue 
conveniente fazer. 

Art. 11. Com base nos dados referidos no artigo anterior, o Primeiro·Secretário expedirá as respectivas carteiras de 
identidade. 

Art. 12. A remuneração do Senador é devida: 
I - a partir do início da legislatura. ao diplomado antes da instalação da primeira sessão legislativa ordinária; 
11 - a partir da expedição do diploma, ao diplomado posteriormente à instalação; 
IH - a partir da posse, ao Suplente em exercfcio. 
Parágrafo único. Na hipótese do art. 39, b, o Senador poderá optar pela remuneração do mandato (Consl., art 56, § 
3'). 

Art. 13. Será considerado ausente o Senador cujo nome não conste na lista de comparecimento, salvo se em licença, 
ou em representação a serviço da Casa ou, ainda. em missão polftica ou culturál de interesse parlamentar, 
previamente aprovadas pela Mesa, obedecido o disposto no art. 40. 
§ I' O painel do plenário será acionado nas sessões deliberativas. 
§ 20 Considera-se ainda ausente o Senador que, embora conste da lista de presença das sessões deliberativas, deixar 
de comparecer às votações, salvo se em obstrução declarada por IIder partidário oU de bloco parlamentar. 

Art. 14. O Senador poderá fazer uso da palavra: 
11 - se IIder: 
a) por cinco minutos, em qualquer fase da sessão, excepcionalmente, para comunicaçãq urgente de interesse 
partidário; 
b) por vinte minutos, após a Ordem do Dia. com preferência sobre os oradores inscritos; 
V - no encaminhamento de votação (arts. 308.e 310), uma só vez, por cinco minutos; 

........................................... ~ .................. \ ................ ~ ................................ ,. ................ , .. . 
Art, 22. Em caso de infração do art. 19, a, proceder-se-á da seguinte maneira: 
I - o Presidente advertirá o Senador, usando da expressão "Atençãol"; 
11 - se essa observação não for suficiente, o Presidente dirá "Senador F .. , atenção!"; . 
lU - não bastando o aviso nominal, o Presidente retirar-Ihe-á a palavra; 
IV - insistindo o Senador em desatender às advertências, o Presidente convida-Io·á a deixar o recinto, o que ,deverá 
ser feito imediatamente; 
V • em caso de recusa, o Presidente. suspenderá a sessão, que não será reaberta até que seja obedecida sua 
determinação. 

Ar!. 23. Constituirá desacato ao Senado: 
I· reincidir na desobediência à medida disciplinar_prevista no inciso IV do artigo anterior; 
11 - -agressão, por atos ou palavras, praticada por Senador contra a Mesa ou contra outro Senador, nas dependêhcias da 
Casa. 

Art. 24. Em caso de desacato ao Senado, proceder·se-á de acordo com as seguintes normas: 
I • o!~egundo-Secretário, por determinação da Presidência. lavrará relatório pormenorizado do ocorrido; 
11 - cópias autenticadas do relatório serão encwninhadas aos demais membros da Mesa e aos Ifderes que, em reunião 
co."vpcada pelo Presidente, deliberarão: 
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a) pelo arquivamento do. relatório; . 
b) pela constituição de comissão para, sobre <\ fato; se manifestar; 
111 - na hipótese prevista na alfnea b do inciso anterior, a comissão, de posse do relatório, reunir-se-á, no prazo de 
duas horas, a partir de sua constituição, a fim de eleger o Presidente, que designará relator para a matéria; 
IV - a comissão poderá ouvir as pessoas envolvidas no caso e as testemunhas que entender; 
V - a comissão terá o prazo de quarenta e oito horas para emitir parecer, que será conclusivo. podendo propor uma 
das seguintes medidas: 
a) censura pública ao Senador; 
b) instauração de processo de perda de mandato (Const., art. 55, 11). 
VI - aprovado pela comissão, o parecer será encaminhado à Mesa para o procedimento cabfvel do caso. 

Art. 25 Se algum Senador praticar, dentro do ediflcio do Senado, ato incompatlvel com o decoro parlamentar ou 
com a compostura pessoal, a Mesa dele conhecerá e abrirá inquérito, submetendo o caso ao Plenário, que deliberará 
em sessão secreta. no prazo improrrogável de dez dias . 
....... ........................................................................................................................ -
Art. 36. As imunidades dos Senadores subsistirão durante o estado de sitio, só podendo ser suspensas mediante voto 
de dois terços dos membros da Casa, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
incompallveis com a execução da medida (Const., art. 53, § 7'). 

Art, 37_ Serão observadas, na decretação da suspensão das imunidades, as disposições do capitulo anterior no que 
forem aplicáveis. 

Art. 38. Considera-se ausente, para efeito do disposto no art. 55, m, da Constituição, o Senador cujo nome não 
conste das listas de comparecimento. 

Art, 39. O Senador deverá comunicar ao Presidente sempre que: 

............................................... ~ ............................................. ~ ................................ . 
Art. 43. Para os efeitos do disposto na Constituição, art. 55, m, o Senador poderá: 
I - quando, por motivo de doença, se encontre impossibilitado de comparecer às sessões do Senado, requerer licença, 
instrulda com laudo de inspeção de saúde; (') 
11 - solicitar licença para tratar de interesses particulares, desde que o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias 
por sessão legislativa (Const., art. 56, 11). 
§ I' O quorum para votação do requerimento previsto no inciso I é de um décimo do total dos membros do Senado. 
(Revogado pela resolução 37 de 1995) 

............................................................................................................................... 
§ 2' Apresentado o requerimento e nãõ havendo quorum para deliberação durante duas sessões ordinárias 
consecutivas, será despachado pelo Presidente ad referendum do Plenário. (Revogado pela resolução 37 de 1995) 
§ 3' É permitido ao Senador desistir a qualquer tempo de licença que lhe tenha sido concedida, salvo se, em virtude 
dela, haja sido convocado Suplente, quando a desistência somente poderá ocorrer uma vez decorrido prazo superior a 
cento e vinte dias. 

Art. 44. Considera~se como licença concedida, para os efeitos do art. 55, 111, da Constituição, o não~ 
comparecimento às sessões do Senador temporariamente privado da liberdade, em virtude de processo criminal em 
curso . 
.......................................................................... ..... ... ................................. ... ........ . 
Art.61. As representações partidárias poderão constituir bloco parlamentar. 
Parágrafo único. Somente será admitida a formação de bloco parlamentar que represente, no minimo, um décimo da 
composição do Senado. 

Art. 62. O bloco parlamentar terá IIder, a ser indicado dentre os lideres das representações partidárias que o 
compõem. 
§ 10 Os demais lideres assumirão, preferencialmente, as funções de vice~lideres do bloco parlamentar, na ordem 
indicada pelo titular da liderança. 
§ 20 As lideranças dos partidos que se coligarem em bloco parlamentar perdem suas atribuições e prerrogativas 

regimentais. ,,,' 
i! 

Art. 63. (revogado) (Resolução n'32/91) ", )' 

• I 

I 
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Art. 64. Aplica-se ao IIder de bloco parlamentar o disposto no art. 66. 

Art. 65. A maioria, a.minoria e as representações partidárias terão lideres e vice-lideres. 
§ I' A maioria é integrada por bloco parlamentar ou representação partidária que represente a maioria absoluta da 
Casa. 
§ 2' Fonnada a maioria, a minoria será aquela integrada pelo maior bloco parlamentar ou representação partidária que 
se lhe opuser. 
§ 3' A constituição da maioria e da minoria será comunicada à Mesa pelos lideres dos blocos parlamentares ou das 
representações partidárias que as compõem. 
§ 40 O Hder da maioria e o da minoria serão os Hderes dos blocos parlamentares ou das representações partidárias que 
as compõem, e as funções de vice~liderança serão exercidas pelos demais Hderes das representações partidárias que 
integrem os respectivos blocos parlamentares. 
§ 4'-A As vantagens administrativas adicionais estabelecidas para os gabinetes das lideranças somente serão 
admitidas às representações partidárias que tiverem, no mfnimo, um vinte e sete avos da composição do Senado 
Federal. 
§ 5' Na hipótese de nenhum bloco parlamentar alcançar maioria absoluta, assume. as funções constitucionais e 
regimentais da maioria o Ifder do bloco p3!larnentar ou representação partidária que, tiver o maior número de 
integrantes, e da minoria, o IIder do bloco pàrlamentar ou representação partidária que se lhe seguir em número de 
integrantes e que se lhe opuser. 
§ 6' A indicação dos lideres partidários será feita. no inicio da primeira e da terceira sessões legislativas de cada 
legislatura, e comunicada à Mesa em documento subscrito pela maioria dos membros da respectiva bancada, podendo 
a mesma maioria substitui-los em qualquer oportunidade. 
§ 7' Os vice-lideres das representações partidárias serão Indicados pelos respectivos lideres, na proporção de um.vice­
IIder para cada grupo de três integrantes de bloco parlamentar ou representação partidária, assegurado pelo menos um 
vice-lIder e não computada a fração inferior a três. 

Art. 66. É da competência dos lideres das representações partidárias, além de outras atribuições regimentais, indicar 
os representantes das respectivas agremiações nas comissões. 
Parágrafo único. Ausente ou impedido o Uder, as suas atribuições serão exercidas pelo vice-Uder. 

Art. 66-A. O Presidente da República poderá indicar Senador para exercer a função de Uder do governo. Parágrafo 
único. O Uder do governo poderá indicar vice-Uderes dentre os integrantes das representações partidárias que apoiem 
o governo. 

Art. 67. O Senado, atendendo a convite, poderá se fazer representar em ato ou solenidade de cunho internacional, 
nacional ou regional, mediante deliberação do Plenário por proposta do Presidente ou a requerimento de qualquer 
Senador ou comissão . 

•• I ••• I .................... I ...... ~ ........................................................................................... . 

Art. 72, As comissões pennanentes, além da ComissRo Diretora, são as seguintes: 
I - Comissão de Assuntos EconOmlcos - CAE 
2 - Comissão de Assuntos Sociais - CAS 
3 - Comissão de Conslitulção, Jusliça,. CJdadania· CCJ 
4 - Comissão de Educação - CE 
5 - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 
6 - Comissão de Serviços de Infra-Estrutura - Cf 

.................................................... ~ ......................................................................... . 
Art. 77. A Comissão Diretora é conslitulda dos litulares da Mesa, tendo as demais comissões pennanentes o seguinte 
número de membros: 
a) Comissão de Assuntos Econômicos, 27; 
b) COll)issão de Assuntos Sociais. 29; 
c) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 23; 
d) Comissão de Educação, 27; 
e) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 19; 
f) Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 23. 
§ I' O membro da Comissão Diretora não poderá fazer parte de outra comissão pennanente. 
§ 2' Cada Senador somente poderá integrar duas comissões como titular e duas como suplente. 
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Art. 78. Os membros das comissões serão designados pelo Presidente, por-indicação escrita dos respectivos lideres, 
assegurada, tanto gUlUllo ,passlvel, a participaç~o proporcionai das representações partidárias ou dos blocos 
parlamentares com atuáção' no Senado Federal (COIisf:àrt:S8,'§ l°), 

. ............................................................................................................................... 
Art. 82. A deslgnaç40 dos membros das comissões temporárias será feita: 
I - para as Internas, nas oportunidades estabelecidas neste Regimento; 
11 - para as externas, imediatamente após a aprovação do requerimento que der motivo à sua criação, 

Art. 83. As comissões pennanentes, exceto a Diretora, terão suplentes em número igual ao de titulares. 

Ar!. 84. Compete ao Suplente substituir o membro da comissão: 
a) eventualmente, nos seus impedimentos, para quorum nas reuniões; 
b) por determinados penodos, nas hipóteses previstas nos arts. 39, 40 e 43. 
§ l° A convocação será feita pelo Presidente da comissão, obedecida a ordem numérica e a representação partidária, 
§ 2° Ao Suplente poderá ser dlstribulda proposição para relatar quando: 
1 - se tratar de substituição prevista na allnes b; 
2 - se tratar de matéria em regime de urgência; 
3 - o volume das matérias despachadas à comissão assim o justifique. 
§ 3° Nas hipóteses dos itens 2 e 3 do parágrafo anterior. se a representação do bloco parlamentar ou do partido a que 
pertencer o Suplente estiver completa na reunião, o seu voto só será computado em relação à matéria que relatar, 
deixando de participar da deliberação o Suplente convocado por último ou, na inexistência desse, o último dos 
titulares do bloco parlamentar ou do partido, conforme a lista oficial da comissão, publicada no Diário do Congresso 
Nacional. 
§ 4° Serilo devolvidas ao Presidente da comissão, para serem distribuldas, as proposições em poder de titular ou 
suplente que se afastar do exerclcio do mandato nos casos dos arts. 39, 40 e 43 . 

...................................... 111 ...................................................................................... _ 

Ar!. 87. Imposslbqitado de comparecer a qualquer reunião de comissão a que pertença, o Senador deverâ comunicar 
o fato ao Presidente a tempo de ser tomada a providência regimental para a sua substituição . 

........................................................................................................................... ~ ... 

Art. 90. Às comissões compete: 
I - discutir e votar projeto de lei nos termos do art; 91; 
li - realizar audiências públicas com entidades da sociedade eivil; 
III - convocar Ministros de Estado para prestar infonnações sobre assuntos inerentes a suas atribuições e ouviMlos 
quando no exercleio da faculdade prevista no art. 50, § 1°, da Constituição; 
IV - receber petições, reclamações. representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das 
autoridades ou entidades públicas; 
V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 
VI - ap,reciar programas de obras. planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir 
parecer (Const., art. 58, § 2°); 
VIi- propor a sustaçilo dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 
VIIl- acompanhar junto 80 governo a elaboração da proposta orçamentária, bem como sua execução; 
IX .. acompanhar, fiscalizar e controlar as poHticas governamentais pertinentes às áreas de sua competência; 
X - exercer a fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, inclufdos os da administração indireta, e quanto às 
questões relativas à competência privativa do Senado (Const., arts. 49. X, e 52. Va IX); 
XI - estudar qualquer assunto compreendido nas atribuições do Senado, propondo as medidas Icgislativas cablveis; 
XII .. opinar sobre o mérito das proposições submetidas ao seu exame, emitindo o respectlvo,parecer; 
XIll - realizar diligência. 
Parágrafo único. Ao depoimento de testemunhas e autoridades aplicam-se, no que couber, as disposições do Código 
de Processo Civil. 

Art. 91. Ás comissões, no âmbito de suas atribuições, cabe, dispensada a competência do Plenârio. nos termos do .,1. 
58, § 2°, I, da Constituição, discutir e votar: 
1 - projetos de lei ordinária de autoria de Senador, ressalvado o projeto de código; 
II - projetos de resolução que versem sobre a suspensão da execução, no todo ou em parte. de Ici declarada 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 
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§ 1° O Presidente do Senado, ouvidas as lideranç.as, poderá conferir às comissões competência para apreciar, 
tenninativamentc. as seguintes.matérias: 
I w tratados ou acordos "internacionais; 
II - autorização para a explomção e o aproveitamento de recursos hldricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais 
em terras indfgenas; 
III - alienação ou concessão de terros públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares; 
IV - projetos de lei da Câmara de inIciativa parlamentar que tiverem sido aprovados, em decisão lenninativa, por 
comissão daquela Casa; 
V - indicações e proposições diversas, exceto: . 
a) projeto de resolução que altere o Regimento Interno; 
b) projetos de resolução a que se referem os arts. 52, V a IX e ISS, §§Io, IV, e 2°, IV e V, da Constituição; 
c) proposta de emenda à Constituição. . 
§ 20 Encerrada a apreciação terminativa a que se refere este artigo, a decisão da comissão. será comuniCada ao 
Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Congressq. Naci<}nal. 
§ 30 No prazo de cinco dias úteis, contado a partir da publicação da comunicação r~ferida n~ p,a~Jg~afo Bn:teri~r no 
avulso da Ordem do Dia da sessão seguinte, poderá ser interposto recurso para apreciaçã~ da matéria pelo PlenáriO do 
Senado. . .. .. ... .. 
§ 4° O recurso, assinado por um décimo dos membros do Senado, será dirigido ao presidente da C.asa. . 
§ 5° Esgotado o prazo previsto no § 3°, sem interposição de recurso, o projeto será, confonne o ~aso, encaminhado à 
sanção, promulgado, remetido à Câmara ou arquivado . 

.......................................................................................................... ~ .......... ~ ......... . 

Art, 98. À Comissão Diretora compete: 
I - exercer a administração interna do Senado nos termos das atribuições fixadas no Regulamento Administrativo do 
Senado; . "<. 

II - regulamentar a policia interna; 
III - propor ao Senado projeto de resolução dispondo sobre sua organização, funciManiélito, policia, criação, 
transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias (Cons!. art. 52, XIII); 
IV - emitir, obrigatoriamente, parecer sobre as proposições que digam respeito ao serviço e ao pessoal da Secretaria 
do Senado e as que alterem este Regimento, salvo o disposto no art. 401, § 2°, b; 
V - elaborar a redação final das proposições de iniciativa do Senado e das emendas e projetos da Câmará dos 
Deputados aprovados pelo Plenário, escoimando-os dos vícios de linguagem,' das impropriedades 'de expressão, 
def~itos de técnica legislativa, cláusulas de justificação e palavms desnecessál'iàs. "", 
Parágrafo único. Os esclarecimentos ao Plenário sobre atos da competência da Comissão Diretora serão prestados, 
oralmente, por relator ou pelo Primeiro-Secretário. 

Art, 99, À Comissão de Assuntos Econômicos compete opinar sobre proposições pertinentes aOs seguintes assuntos: 
I - aspecto econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do Presidente, por 
deliberação do Plenário, ou por consulta de comissão, e, ainda, quando, em virtude desses"aspectos, houver recurso de 
decisão terminativa de comissão para o Plenário; 
II- direito agrário, planejamento e execução da polltica agrlcola, agricultura, pecuária,·organizaçi!o do ensino agrário, 
investimentos e financiamentos agropecuários. alienação ou concessão de terras públicas com área superipr a dois mil 
e quinhentos hectares, aquisição ou arrendamento de propriedade rural por pessoa fisica ou jurldica estmngeira, 
definição da pequena e da média propriedade rural; 
III - problemas econômicos do Pais, polltica de crédito, câmbio, seguro e tmnsferência de valores, comércio exterior e 
Inte~tadua1, sistema monetário, bancário e de medidas, Utulo' e garantia dos metais, sistema de poupança, consórcio 
e sorteIo e propaganda comerciaI; 
IV - tributos, tarlfàs, empréstimos compulsórios, finanças públicas, nonnas gerais sobre direito tributário, financeiro e 
econômIco; orçamento, Juntas comerciais, conflitos de competência em matéria tributária entre a União, os Estados, o 
Distrito Fedeml e os Munlclplos, divIda pública e fiscalização das instituições financeiras; 
V - escolha dos MinIstros do Tribunal de Contas da União, e do presidente e diretores do Banco Centml; 
VI - matérias a que se referem os arts. 389, 393 e 394; 
VII - outros assuntos correlatos . 

............................................................................................................................... 
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Art. 101. À Comissão de Constituição, Justiça c Cidadania compete: 
I - opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regi mentalidade das matérias que lhe rorem submetidas por 
deliberação do Plenário. por despacho da ,Presidência. por consulta de qualquer comissão, ou quando em virtude 
desses aspectos houver recurso de decisão tenninativa de comissão para o Plenário; 
11 - ressalvadas as atribuições das demais comissões, emitir parecer. quanto ao mérito, sobre as matérias de 
competência da União, especialmente as seguintes: 
I - criação de Estado e Territórios, incorporação ou desmembramento de áreas a eles pertencentes; 
2 - estado de defesa, estado de sitio e intervenção federal, requisições civis e anistia; 
3 - segurança pública, corpos de bombeiros militares, polfcia. inclusive maritima, aérea de fronteiras, rodoviária e 
ferroviária; 
4 - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, aeronáutico, espacial. marítimo e penitenciário; 
5 - uso dos símbolos nacionais, nacionalidade, cidadania e naturalização. extradição e expulsão de estrangeiros, 
emigração e imigração; 
6 - órgãos do serviço público civil da União e servidores da administração direta e indireta do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e dos Territórios; 
7 - nornlas gerais de licitação e contratação em todas as modalidades, para a administração pública, direta e indireta, 
incluidas as fundações instituidas e mantidas pelo poder público, nas diversas esferas de Governo, e empresas sob o 
seu controle (Consl., arl. 22, XXVII); 
8 - perda de mandato de Senador, pedido de licença de incorporação de Senador às Forças Armadas; 
9 - escolha de Ministro do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e de Governador de Território, 
escolha e destituição do Procurador-Geral da República; 
10 - transferência temporária da sede do Governo Federal; 
11 - registros públicos, organização administrativa e judiciária do Ministério Público e Defensoria Pública da União e 
dos Territórios, organização judiciária do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 
12 " limites dos Estados e bens do dominio da União; 
13 - desapropriação e inquilinato; 
t 4 - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas, assistência jurldica e defensoria pública, 
custas dos serviços forenses; 
15 • matéria a que se refere o art. 96, 11, da Constituição Federal; 
111 • propor, por projeto de resolução, a suspensão, no todo ou em parte, de leis declaradas inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal; 
IV - opinar, em cumprimento a despacho da Presidência, sobre as emendas apresentadas como de redação, nas 
condições previstas no parágrafo único do art. 234; 
V ~ opinar sobre assunto de natureza juridica ou constitucion~1 que lhe seja submetido, em consulta._ pelo Presidente, 
de oficio, ou por deliberação do Plenário, ou por outra comissão; 
VI • opinar sobre recursos interpostos às decisões da Presidência; 
VII - opinar sobre os requerimentos de voto de censura, aplauso ou semelhante, salvo quando o assunto possa 
interessar às relações exteriores do PaIs. 
§ l° Quando a Comissão emitir parecer pela inconstitucionalidade e injuridicidade de qualquer proposição, será esta 
considerada rejeitada e arquivada definitivamente, por-despacho do Presidente do Senado, salvo, não sendo unânime 
o parecer, recurso interposto nos terotos do art. 254. 
§ 2° Tratando-se de inconstitucionalidade parcial, a Comissão poderá oferecer emenda corrigindo o vicio. 

Art, 102. À Comissão de Educação compete opinar sobre proposições que versem sobre: 
I - !lomtas gerais sobre educação, cultura, ensino e desportos, instituições educativas e culturais, diretrizes e bases da 
educação nacionàl, salário-educação; 
II - diversão e espetáculos públicos, criações artisticas, datas comemorativas e homenagens civicas; 
111 - formação e aperfeiçoamento de recursos humanos;· 
IV· comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 6utorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
V - criações cientificas e tecnológicas, informática, atividades nucleares de qualquer natureza, transporte e utilização 
de materiais radioativos, apoio e estimulo à pesquisa e criação de tecnologia; 
VI - outros assuntos correlatos . 
.............................. .......... ................................................................ .... ....... ........... . 

Art, 104. Á Comissão de Serviços de Infra-Estrutura compete opinar sobre matérias pertinentes a: 
I • transportes de terra, mar e ar, obras públicàs em geral, minas, recursos geológicos e hldricos e serviços de 
telecomunicações; 
11 - outros asslmtos correlatos . 

.................... .................. ....... ................ ..... ........... ........ ..... ..... ........ ... ..... ..... ... ....... . 
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Art. 106. As comissões reunirase-ão nas dependências do ediflcio do Senado Federal. 

AI't. 107. As reuniões das comissões permanentes realizar-se-ão: 
a) se ordinárias, semanalmente, durante a sessão legislativa ordinária. nos seguintes dias e horários: C*) 
I - Comissão de Assuntos Econômicos: às terças-feiras, dez horas; 
2 - Comissão de Serviços de Infia-Estrutura: às terças-feiras, quatorze horas; 
3 - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania: às quartas-feiras, dez horas; 
4 - Comissão de Assuntos Sociais: às quartas-feiras, quatorze horas; 
5 - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional: às quintas-feiras, dez horas; 
6 - Comissão de Educação: às quintas-feiras, quatorze horas. 
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b) se extraordinárias, mediante convocação especial para dia, horário e fim indicados, observaJ1do~se, no que for 
aplicável, o disposto neste Regimento sobre a convocação de sessões extraordinárias do Senado. 
c) as comissões parlamentares de inquérito reunir-se~ão em horário diverso do estabelecido para o funcionamento das 
Comissões Pem18uentes. 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a reunião de comissão pemlanente ou temporária não poderá coincidir com o 
tempo reservado à Ordem do Dia das sessões ordinárias do Senado. 

Art. 108. As comissões reunir-se~ão com a presença, no mfnimo, da maioria de seus membros. 
Parágrafo ,ínico. A pauta dos trabalhos das comissões, salvo em caso de urgência, será distribuída, com antecedência 
mínima de dois dias úteis, aos titulares e suplentes da respectiva comissão mediante protocolo . 

•• 00' ......................................................................................................................... . 

Art. 118. O exame das comissões sobre as proposições, excetuadas as emendas e os casos em que este Regimento 
determine em contrário, obedecerá aos seguintes prazos: 
a) vinte dias para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; 
b) quinze dias para as demais comissões. 
§ 1° Sobre as cmcndas, o prazo é de quinze dias, correndo em conjunto se tiver que ser ouvida mais de uma comissão. 
§ 2° Se a comissão não puder proferir o parecer no prazo, tê-!o-á prorrogado, por igual período, desde que o seu 
Presidente envie à Mesa, antes de seu ténnino, comunicação escrita, que será lida na Hora do Expediente e publicada 
110 Diário do Congresso Nacional. Posterior prOlTogação só poderá ser concedida por prazo detenninado e mediante 
deliberação do Senado. 
§ 3° O prazo da comissão fica suspenso pelo encerramento da sessão legislativa, continuando a correr na sessão 
imediata, salvo quanto aos projetos a que se refere o art. 375, e renova~se pelo inicio de nova legislatura ou por 
designação de novo relator. 
§ 4° Será suspenso o prazo da comissão, durante o perfodo necessário ao cumprimento das disposições previstas no 
ali. 90, 11, 111, V e Xlii. 
§ 5° O prazo da comissão não se suspende nos projetos sujeitos a prazos de tramitação. 

Art. 119. Quando a matéria for despachada a mais de uma comissão e a primeira esgotar o prazo sem sobre ela se 
manifestar, poderá ser dispensado o seu parecer, por deliberação do Plenário, a requerimento de qualquer Senador. 
Parágrafo líllico. Se uma das comissões considerar indispensável, antes de proferir o seu parecer, o exame da que 
houver excedido o prazo, proposta neste sentido será submetida à deliberação do Plenário . ..... ......... ....................... ..... ...... ..... ............. ........ .................................................... . 
Art. 122. Perante as comissões, poderão apresentar emendas: 
I ~ qualquer de seus membros, em todos os casos; 
11 a qualquer Senador: 
a) aos projetos de códigos; 
b) aos projetos de iniciativa do Presidente da República com tramitação urgente (Const., art. 64, § 1°); 
c) aos projetos referidos no art. 91. 
§ 1° No caso do inciso 11, o prazo para a apresentação de emenda contar-se-á a partir da publicação da matéria no 
Diário do Congresso Nacional, sendo de vinte dias para os projetos de Código e de cinco dias para os demais 
projetos. 
§ 2° Nos avulsos da Ordem do Dia consignar-sevá a existência de projetos em fase de recebimento de emendas, com a 
indicação da comissão que deverá recebê-Ias, do prazo e do número de dias transcorridos . 

............................. ......... ..... ... ... ......... .... ... ....... ............ .......................................... . 
Art. 132. Lido o relatório, desde que a maioria se manifeste de acordo com o relator, passará ele a constituir parecer. 
§ I ° O pedido de vista do processo somente poderá ser aceito por uma única vez e pelo prazo máximo e 
improrro?}iv~1 d~ dnro di(l~, rlevendo ser fommlfl.do na opommidade em que for conhecido o voto proferido pelo 
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§ 2° Estando a matéria em regime de urgência. a vista somente poderá ser concedida: 
a) por meia hora, no caso do art. 336, a . 
b) por vinte e quatro horas, nos casôs do m. 336, b e c; 
§ 3' Quando se tratar de proposição com prazo determinado, a vista, desde que não ultrapasse os últimos dez dias de 
sua tramitação, poderá ser concedida por vinte e quatro horas. 
§ 4° Os prazos a que se referem os parágrafos anteriores correrão em conjunto se a vista for requerida por mais de um 
Senador. 
§ 5' Verificando-se a hipótese prevista no art. 128, o parecer vencedor deve ser apresentado na reunião ordinária 
imediata, salvo deliberação em contrário. 
§ 6° Os membros da comissão que não concordarem com o relatório poderão: 
a) dar voto em separado; 
b) assiná~lo, uma vez constituldo parecer, com restrições. pelas conclusões, ou declarando-se vencidos. 
§ 7° Contam-se como favoráveis os votos pelas conclusões ou com restrições. 
§ 8° O voto do autor da proposição não será computado, consignando-se sua presença para efeito de quonlm. 
§ 9' Em caso de empate na votação, o Presidente a desempatará. 

Art. 133. Todo parecer deve ser conclusivo em relação à matéria a que se referir, podendo a conclusão ser: 
a) pela aprovação, total ou parcial; 
b) pela rejeição; 
c) pelo arquivamento; 
d) pelo destaque, para proposição em separado, de parte da proposição principal, quando originária do Senado, ou de 
emenda; 
e) pela apresentação de: 
I - projeto; 
2 .. requerimento; 
3 - emenda ou subemenda; 
4 - orientação a seguir em relação à matéria. 
§ I' Considera-se pela rejeição o parecer pelo arquivamento quando se referir a proposição legislativa 
§ 2' Nas hipóteses d. aHnea e, I, 2 e 3, o parecer é considerado justificação d. proposição apresentada. 
§ 3° Sendo favorável o parecer apresentado sobre indicação, oficio, memorial ou outro documento contendo sugestão 
ou solicitação que dependa de proposição legislativa, esta deverá ser formalizada em conclusão. 
§ 4' Quando se tratar de parecer sobre matéria que deva ser apreciada em sessão secreta (art. 197), proceder-se-á de 
acordo com o disposto no art. 116, § I'. 
§ 5° Quando o parecer se referir a emendas ou subemendas, deverá oferecer conclusão relativamente a cada uma. 
§ 6° A comissão, ao se manifestar sobre emendas, poderá reunir a matéria da proposição principal e das emendas com 
parecer favorável num único texto, com os acréscimos e alterações que visem ao seu aperfeiçoamento. 
§ 7° As emendas com parecer co"ntrário das comissões serão submetidas ao Plenário, desde que a decisão do órgão 
técnico não alcance unanimidade de votos, devendo esta circunstância constar expressamente do parecer. 
§ 8° Toda vez que a comissão concluir o seu parecer com sugestão ou proposta que envolva matéria de r~querimento 
ou emenda, fonnalizará a proposição correspondente . 

............................................................................................................................... 

Art. 136. Uma vez assinados pelo Presidente, pelo relator e pelos demais membros da comissão que participaram da 
deliberação, os pareceres serão enviados à Mesa, juntamente com as emendas relatadas, declarações de votos e votos 
em separado . 
.......................................................................................... .................................... . 

Art. 140. Os pareceres poderão ser proferidos oralmente, em plenário, por relator designado pelo Presidente da Mesa: 
a) nas matérias em regime de urgência; 
b) nas matérias incluldas em Ordem do Dia, nos termos do art. 172; 
c) nas demais matérias em que este Regimento expressamente o pennita. 
§ 1° Se, ao ser chamado a emitir parecer, nos casos do art. 172, I, e 11, a, b, c e d. o relator requerer diligência, sendo 
esta deferida, o seu pronunciamento dar-se-á, em plenário, após o cumprimento do requerido. 
§ 2° Para emitir parecer oral em plenário, o relator terá o prazo de trinta minutos. 

· .. ~;;:~;~~~·~~·s·~;~·d~·S;~~d~·~~;~·;;;:·············· ............................................................... , 
I - deliberativas: 
a) ordinárias; 
b) extraordinárias; 
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11 D não deliberativas; e 
III ~ especiais. 
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§ I' Considera-se sessão ordinária, para os efeitos do art. 55,111, da Constituição Federal, aquela realizada de segunda 
a quinta-feiTO às 14 horas e 30 minutos e às sextas-feiras às 9 horas, quando houver Ordem do Dia deliberativa 
previamente designada \o 

§ 2' As sessões extraordinárias, com Ordem do Dia própria, realizar-se-ão em horário diverso do fixado para sessllo 
ordinária, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte. 
§ 30 O Presidente poderá convocar, p.ara qualquer tempo, sessão extraordinária quando, a seu juizo e ouvidas as 
lideranças partidárias, as circunstâncias lO recomendarem ou haja necessidade de deliberaçilo urgente. 
§ 4° As sessões não deliberativas destinam-se a discurso, comunicações. leitura de proposlçOes e outros assuntos de 
interesse polftico e parlamentar, e realizar-se-ão sem Ordem do Dia. 
§ 5° A sessão especial se reaJizará exclusivamente para comemoração ou homenagem. 
§ 6° A sessão ordinária não se realizará: 
I - por falta de número; 
11 - por deliberação do Senado; 
111 • quando o seu perlodo de duração coincidir, embora parcialmente, com o de sessão conjunta do Congresso 
Nacional; 
IV - por motivo de força maior assim.. considerado pela Presidência . 

............................................................................................................................... 
Art. 162. A Ordem do Dia terá inicio, impreterivelmente, ao ténnino de tempo destinado à Hora do Expediente, salvo 
prorrogação. 

Art. 163. As matérias serão incluldas em Ordem do Dia, a julw do Presidente, segundo sua antigUidade e 
importância, observada a seguinte seqüência: 
I - matéria urgente de iniciativa do Presidente da República, com prazo de tramitação esgotado (Const., art. 64, § 2'); 
11 M matéria em regime de urgência do art. 336, a; 
IH - matéria preferencial constante do art. 172,11, segundo os prazos ali previstos; 
IV - matéria em regime de urgência do art. 336, b; 
V - matéria em regime de urgência do art. 336, Cj 

VI - matéria em tramitação normal. 
§ 1° Nos grupos constantes dos incisos anteriores, terão precedência: 
a) as matérias de votação em curso sobre as de votação não iniciada; 
b) as de votação sobre as de discussão em curso; 
c) as de discussão em curso sobre as de discussão não iniciada. 
§ 2' Nos grupos das matérias em regime de urgência, obedecido o disposto no parágrafo anterior, a precedência será 
definida pela maior antigüidade da urgência. 
§ 3' Nos grupos dos incisos 111 e VII, obedecido o disposto no § I' deste artigo, observar-se-á a seguinte seqUência: 
a) as redações finais: 
I - de proposições da Câmara; 
2 • de proposições do Senado; 
b) as proposições da Câmara: 
I - as em turno suplementar; 
2 - as em turno único; 
3 D as em segundo turno; 
4 - as em primeiro turno; 
c) as proposições do Senado: 
I - as em turno suplementar; 
2 - as em turno único; 
3 - as em segundo turno; 
4 - as em primeiro turno. 
§ 4° Na seqüência constante do parágrafo anterior serão observadas as seguintes nonnas: 
a) nas proposições da Câmara, os projetos de lei precederão os de decreto legislativo; 
b) nas proposições do Senado, a ordem de classificação será: 
I - projetos de lei; 
2 - projetos de decreto legislativo; 
3 - projetos de resolução; 
4 n pa.receres; 
5 - requerimentos. 
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§ 5° Obedecido o disposto nos §§ 1°, 3° e 4° deste artigo a precedência serã definida pela maior antigUidade no 
Senado. 
§ 6° Os projetos-deo6digoserãoincJuldos com~'I"lusividade em Ordem do Dia . 
............................................................................................................ ,;_·····v ... · .. ·· ..... . 
Art. 166. Constarão da Ordem do Dia as matérias não apreciadas da pauta da sessão ordinária anterior, com 
precedência sobre outras dos grupos a que pertençam . 
............................................................................................................................... 
Art. 168. Salvo em casos especiais, assim considerados pela Presidência, não constarão, das Ordens do Dia das 
sessões ordinárias das segundas e sextas-feiras, matérias em votação. 
Parãgrafo único. O principio estabelecido neste artigo aplica-se ainda, as matérias que tenham sua discussão 
encerrada nas sessões ordinárias das segundas e sextas-feiras . 
............................................................................................................................... 

Art. 172. A inclusão em Ordem do Dia de proposição em rito nonual, sem que esteja instruida com pareceres das 
comissões a que houver si.do distribufda, só é admissivel nas seguintes hipóteses: 
1 - por deliberação do Plenârio. se a única ou a última comissão a que estiver distribuida não proferir o seu parecer no 
prazo regimental; 
11 - por ato do Presidente, quando se tratar: 
a) de projeto tendente à abertura de crédito solicitado pelo Poder Executivo, se faltarem oito dias, ou menos, para o 
ténnino da sessão legislativa; 
b) de projeto de lei ânua ou que tenha por fim prorrogar prazo de lei, se faltarem dez dias, ou menos, para o término 
de sua vigência ou da sessão legislativa, quando o fato deva ocorrer em perfodo de recesso do Congresso, ou nos dez 
dias que se seguirem à instalação da sessão legislativa subseqUente; 
c) de projeto de decreto legislativo referente a tratado, convênio ou acordo internacional, se faltarem dez dias, ou 
menos, para o ténnino do prazo no qual o Brasil deva manifestar-se sobre o ato em apreço; 
d) de projetos com prazo, se faltarem vinte dias para o ·seu ténnino. 
Parágrafo línico. Nas hipóteses do inciso lI, c e d, o projeto emendado voltará à Ordem do Dia na segunda sessão 
ordinária subseqUente, salvo se o encerramento da discussão se der no penúltimo dia do prazo ou da sessão 
legislativa, c~o em que a matéria terá a mesma tramitação prevista para o caso do art. 336, b . 
........ ...................................................................................................................... . 
Art. 210. A transcrição de documento no Diário do Congresso NaCional, para que conste dos anais, é permitida: 
1 - quando constituir parte integrante de discurso de Senador; 
2 - quando aprovada pelo Plenário, a requerimento de qualquer Senador. 
§ )0 O requerimento será submetido ao exame da Comissão Diretora antes de sua inclusão em Ordem do Dia 
§ 20 Se o documento corresponder a mais de cinco páginas do Diário do Congresso Nacional, o espaço excedente 
desse limite será custeado pelo orador ou requerente, cabendo à Comissão Diretora orçar o custo da publicação . 
....... ......... .............................................................................................................. . 
Art. 21S. São escritos os requerimentos não referidos no artigo anterior e dependem de votação por maioria simples, 
presente a maioria da composição do Senado, salvo os abaixo especificados: 
I - dependente de decisão da Mesa, requerimento de informação a Ministro de Estado (Const., art. 50, § 2°); 
11 - dependentes de despacho do Presidente: 
a) de publicação de infonnações oficiais no Diário do Congresso Nacional; 
b) de esclarecimentos sobre atos da administração interna do Senado; 
c) de retirada de indicação ou requerimento; 
d) de reconstituição de proposição; 
III - dependentes de votação com a presença, no mrnimo, de um décimo da composição do Senado: 
a) de licença para tratamento de saúde; 
b) de prorrogação do tempo da sessão; 
c) de homenagem de pesar, inclusive levantamento da sessão . 
................. .... ..... .................................................................................................... . 
Art. 218. O requerimento de inserção em ata de voto de pesar s6 é admissrvel por motivo de luto nacional decretado 
pelo Poder Executivo, ou por falecimento de: 
a) pessoa que tenha exercido o cargo de Presidente ou Vice-Presidente da República; 
b) ex-membro do Congresso Nacional; 
c) pessoa que exerça ou tenha exercido o cargo de: 
I - Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

- I 

I 
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2 - Presidente de Tribunal Superior da União; 
3 - Presidente do Tribunal de Contas da União; 
4 - Ministro de Estado; 
5 _ Governador, Presidente de Assembléia Legislativa ou de Tribunal de Justiça estadual; 
6 - Governador de Território ou do Distrito Federal; 
d) Chefe de Estado ou de governo estrangeiro; 
e) Chefe de Missão Diplomática de pafs estran'geiro acrediladajunto ao Governo Brasileiro; 
j) Chefe de Missão Diplomática do Brasil junto a governo estrangeiro, falecido no posto; 
g) personalidade de relevo na vida poUtico-administrativa internacional. 
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............................................................................................................................... 
Art. 234. A emenda que altere apenas a redação da proposição será submetida às mesmas fonnalidades regimentais 
de que dependerem as pertinentes ao mérito. 
Parágrafo único. Quando houver dúvidas sobre se a emenda apresentada como de redação atinge a substância da 
proposição, ouvir-se-á a Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Art. 235. A apresentação de proposição será feita: 
I ~ perante comissão, quando se tratar de emenda apresentada de acordo com o disposto no art. 122; 
11 ~ perante a Mesa, no prazo de cinco sessões ordinárias, quando se tratar de emenda: 
a) a projeto de alteração ou refonna do Regimento Interno; 
b) a projeto de decreto legislativo referente a prestação de contas do Presidente da República; 
c) a projetos apreciados pelas comissões com poder tenninativo, quando houver interposição de recurso; 
d) a projeto, em turno único, que obtiver parecer favorável. quanto ao mérito, das comissões; 
e) a projeto, em turno único, que obtiver parecer contrário, quanto ao mérito, das comissões, desde que admitido 
recurso para sua tramitação; 
j) a projetos de autoria de comissão; 
IH ~ em plenário. nos seguintes casos; 
a) na Hora do Expediente: 
1 - emenda à matéria a ser votada nessa fase da sessão; 
2 - indicação; 
3 - projeto; 
4 - requerimento que, regimentalmente, não deva ser apresentado em outra fase da sessão; 
b) na Ordem do Dia: 
I - requerimento que diga respeito a ordenação das matérias da Ordem do Dia ou a proposição dela constante; 
2 - emenda a projeto em turno suplementar, ao anunciar-se sua discussão; 
c) após a Ordem do Dia - requerimento de: 
I - inclusão, em Ordem do Dia, de matéria em condições de nela figurar; 
2 - dispensa de publicação de redação final para imediala deliberação do Plenário; 
d) na fase da sessão em que a matéria respectiva foi anunciada - requerimento de: 
I - adiamento de discussão ou votação; 
2 - encerramento de discussão; 
3 - dispensa de discussão; 
4 - votação por delenninado processo; 
5 - votação em globo ou parcelada; 
6 ~ destaque de dispositivo ou emenda para aprovação, rejeição, votação em separado ou constituição de proposição 
autônoma; 
7 - retirada de proposição constante da Ordem do Dia; 
e) em qualquer fase da sessão· requerimento de: 
I - leitura de qualquer matéria sujeita ao conhecimento do Senado; 
2 - permissão para falar sentado; 
j) antes do ténnino da sessão, requerimento de prorrogação desta . 

..................................... ......................................................................................... . 
Art. 245. ConsJdera-se de comissão a proposição que, com esse caráter, for por ela apresentada. 
Parágrafo único. A proposição de comissão deve ser assinada pelo seu Presidente e membros, totalizando, pelo 
menos, a maioria da sua composição. 

Art. 246. As proposições serão numeradas de acordo com as seguintes nonnas: 
I - lerno numeração anual, em séries especificas: 
a) as propostas de emenda à Constituição; 
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b) os projetos de lei da Câmara; 
c) os projetos de lei do Senádo; 
d) os projetos de decreto legislativo, com especificação da Casa de origem; 
e) os projetos de resolução; 
j) os requerimentos; 
g) as indicações; 
li) os pareceres; 
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11 - ali emendas serão numeradas. em cada turno. pela ordem dos artigos da proposição emendada guardada a 
seqüência detenninada pela sua natureza, a saber: supressivas, substitutivas, modificativas e aditivas; 
III - as subemendas de comissão figurarão ao fim da série das emendas de sua iniciativa, subordinadas ao titulo 
Itsubemendas", com a indicação das emendas a que correspondam. Quando à mesma emenda forem apresentadas 
várias subemendas, estas terão numeração ordinal em relação à emenda respectiva; 
IV - as emendas da Câmara serão anexadas ao processo do projeto primitivo e tramitarão com o número deste. 
§ 10 Os projetos de lei complementar tramitarão com essa denominação. 
§ 2° Nas publicações referentes aos projetos em revisão, mencionar-se-á, entre parênteses, o número na Casa de 
origem, em seguida ao que lhe couber no Senado. 
§ 3° Ao número correspondente a cada emenda de comissão acrescentar-se-ão as iniciais desta. 
§ 4° A emenda que substituir integralmente o projeto terá.. em seguida ao número, entre parênteses, a indicação 
Ilsubstitutivo r1

• 

Art. 247. A proposição apresentada em plenário só serã submetida a apoiamento por solicitação de qualquer Senador. 

Art. 248. A votação de apoiamento não será encaminhada, salvo se algum Senador pedir a palavra para combatê-lo, 
caso em que o encaminhamento ficará adstrito a um Senador de cada partido ou bloco parlamentar. 
Parágrafo único. O quorum para aprovação do apoiamento é de um décimo da composição do Senado . 

....... ....................................................................................................................... . 
Art. 254. Quando os projetos receberem pareceres contrários, quanto ao mérito, serão tidos como rejeitados e 
arquivados definitivamente, salvo recurso de um décimo dos membros do Senado no sentido de sua tramitação. 
Parágrafo lÍnico. A comunicação do arquivamento será feita pelo Presidente, em plenário, podendo o recurso ser 
apresentado no prazo de quarenta e oito horas contado da comunicação . 

...... .............................................. ~ ......................................................................... . 
Art. 256, A retirada de proposições em curso no Senado é permitida: 
a) a de autoria de Um ou mais Senadores, mediante requerimento do único signatário ou do primeiro deles; 
b) a de autoria de comissão, mediante requerimento de seu Presidente ou do Relator da matéria, com a declaração 
expressa de que assim procede devidamente autorizado. 
§ 1° O requerimento de retirada de proposição s6 poderá ser recebido antes de iniciada a votação e, quando se tratar 
de emenda, antes de iniciada a votação da proposição principal. 
§ 2° Lido, o requerimento será: 
a) despachado pelo Presidente, quando se tratar da retirada de requerimento ou indicação; 
b) submetido à deliberação do Plenário: 
I B imediatamente, se a matéria constar da Ordem do Dia; 
2 - mediante inclusão em Ordem do Dia, se a matéria não constar da pauta dos trabalhos da sessão, com distribuição 
prévia dos avulsos do requerimento e da proposição . 

.. ......... ................................................................................................................... . 
Art. 258. Havendo, em curso no Senado, dois ou mais projetos regulando a mesma matéria, é Hcito promover sua 
tramitação em conjunto, mediante deliberação do Plenário, a requerimento de qualquer comissão ou Senador. 

Art. 259. Aprovado o requerimento de tramitação conjunta, os projetos serão remetidos à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, se sobre algum deles for necessária a apreciação dos aspectos constitucional e jurfdico, ou à 
comissão a que tenham sido distribufdos, para apreciação do mérito. 

" ................. ' ............................................................................................................ . 
Ali. 277. Lidos os pareceres das comissões sobre as proposições, em turno único, e distribufdos em avulsos, abrirl'se­
á o prazo de cinco sessões ordinária.s para apresentação de emendas, findo o qual a matéria, se emendada, voltará às 
comissões para exame. 
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Pardgrafo único. Não sendo emendada, a proposiçao estará em condições de figurarem Ordem do Dia, obedecido o 
intcrstlcio regimental . 

............................................................................................................................... 
Art. %81. A dispensa de intemlclo e pl'l!via dlstribuiçao de avulsos, para inclusfto de matéria em Ordem do Dia, 
poderá ser concedida por deliberaçAo do Plenário, a requerimento de qualquer Senador, desde que a proposiçao esteja 
há mais de cinco dias em tramltaçAo no Senado . 

............................................................................................................................... 
Art. 293. No processo simb6lico observar-se-ão as seguintes normas: 
I - os Senadores que aprovarem a matéria deverão permanecer sentados, levantando-se os que votarem pela rejelçao; 
11 - o VOIO dos lideres representará o de seus liderados presentes, pcrmftlda a declaraçAo de voto em documento 
escrilO a ser encaminhado à Mesa para publicaçao; 
lU - se for requerida verificaçao da votaçAo, será ela repetida pelo processo nominal; 

IV - o requerimento de verificaçao de votaçAo só será admissivel se apoiado por três Senadores; 
V - procedida a verificação de votaçAo e constatada a existência de número não será permitida nova verificaçao antes 
do decurso de uma hora; 
VI- não será admitido requerimento de verificação se a Presidência já houver anunciado a matéria seguinte; 
VII - antes de anunciado o resultado, será licito tomar o voto do Senador que penetrar no recinto após a votação; 
VlIi- verificada a falta de quorum, o Presidente suspenderá a sessão, fazendo acionar as campainhas durante dez 
minutos, após o que esta será reaberta, procedendo.se 8 nova votação; 
IX - confirmada a falta de número, ficará adiada a votaçao, que será reiniciada ao voltara matéria à deliberação do 
Plenário; 
X .. se, ao processar-se a verificação, os requerentes não estiverem presentes ou deixarem de votar, considerar·se-á 
como tendo dela desistido . ................................................................................................................................ 
Art. 308. Anunciada a votação de qualquer matéria, é licito ao Senador usar da palavra por cinco minutos para 
encaminhã-Ia. ............................................................................................................................... 
Art. 312. O destaque de partes de qualquer proposlçao, bem como de emenda do grupo a que pertencer, pode ser 
concedido, mediante deliberação do Plenário, a requerimento de qualquer Senador, para: 
a) constituir projeto autônomo, salvo quando a disposição a destacar seja de projeto da Câmara; 
b) votaçao em separado; 
c) aprovação ou rejeição . ............................................................................................................................... 
Art. 314. Em relação aos destaques, obedecer-se-ão às seguintes normas: 
I - o requerimento deve ser formulado:' 
a) até ser anunciada a proposiçao, se o destaque atingir algumas de suas partes; 
b) até ser anunciado o grupo das emendas, quando o destaque se referir a qualquer delas; 
c) até ser anunciada a emenda, se o destaque tiver por fim separar algumas de suas partes; 
II - não será permitido destaque de expressão cuja retirada inverta o sentido da proposição ou a modifique 
substancialmente; 
III - concedidõ o destaque para votaçao em separado, submeter-se-á a votos, primeiramente, a matéria principal e. em 
seguida, a destacada; 
IV - a votação de requerimento de destaque só envolve decisão sobre a parte a destacar se a finalidade do destaque for 
expressamente mencionada; 
V - havendo retirnda do requerimento de destaque, a matéria destacada voltará ao grupo a que pertencer; 
VI - não se admitirá requerimento de destaque: 
a) para aprovação ou rejeição: 
I - de dispositivo a que houver sido apresentada emenda; 
2 .. de emendas que, regimentalmente, devam ser votadas separadamente; 
b) de emendas para constituição de grupos diferentes daqueles a que, regimentalmente, pertençam; 
VII - destacada uma emenda, sê-Io-ão, automaticamente, as que com ela tenham relação; 
VIII - o destaque para projeto em separado de dispositivo ou emenda pode, também, ser proposto por comissão, em 
seu parecer; 
IX - a votação do requerimento de destaque para projeto em separado precederá a deliberação sobre a matéria 
principal; 
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x - o destaque para projeto em separado só pode ser submetido a votos se a matéria a destacar for susceUvel de 
constituir proposição de curso autÔnomo; 
XI - concedido o destaque para projeto em separado, o autor do requerimento terá o prazo de quarenta e oito horas 
para oferecer o texto com que deverá tramitar o novo projeto; 
XII • o projeto resultante de destaque terá a tramitaçilo de proposição inicial. ............................................................................................................................... 
Art. 316. Proclamado o resultado da votaçilo, é licito ao Senador encaminhar à Mesa para publicação declaração de 
voto. 
Parágrafo IÍnico. Não haverá declaração de voto se a deliberação for secreta, nilo se completar por falta de número ou 
não for suscetlvel de encaminhamento . 
............................................................................................................................... 
Art. 321. A discussão e a votação da redação final poderilo ser feitas imediatamente após a leitura, desde que assim o 
delibere o Senado . 

.... ........... ............................................................................................................... . 
Art. 324. Figurando a redação final na Ordem do Dia, se sua discussão for encerrada sem emendas ou retificações, 
será considerada definitivamente aprovada, sem votaçilo, a n!lo ser que algum Senador requeira seja submetida a 
votos. 

Art. 325. Verificada a existência de erro em texto aprovado e com redação definitiva, proceder·se-á da seguinte 
maneira: 
a) tratando-se de contradição, incoerência, prejudicialidade ou equivoco que importe em alteração do sentido do 
projeto, ainda não remetido à sanção ou à Câmara, o Presidente encaminhará a matéria à comissão competente para 
que proponha o modo de corrigir o erro, sendo a proposta examinada pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania antes de submetida ao Plenário; 
b) nas hipóteses da aHnea anterior, quando a matéria tenha sido encaminhada à sanção ou à Câmara, o Presidente, 
após manifestação do Plenário, comunicará o fato ao Presidente da República ou à Câmara, remetendo novQs 
autógrafos, se for o caso, ou solicitando a retificação do texto, mediante republicação da lei; 
c) tratando~se de inexatidão material, devida a lapso manifesto ou erro gráfico, cuja correção não importe em 
alteração do sentido da matéria, o Presidente adotará as medidas especificadas na alfnea anterior, mediante oficio à 
Presidência da República ou à Câmara, dando ciência do fato, posterionnente, ao Plenário . ............................................................................................................................... 
Ar!. 332. Ao final da legislatura serilo arquivadas todas as proposições em tramitação no Senado. exceto as 
originárias da Câmara ou por ela revisadas e as com parecer favorável das comissões. 

Art. 333. Serão, ainda, automaticamente arquivadas as proposições que se encontrem em tramitação há duas 
legislaturas. 
Parágrafo IÍnico. A proposição arquivada, nos tennos deste e do artigo anterior, não poderá ser desarquivada. 

Art. 334. O Presidente. de oficio ou mediante consulta de qualquer Senador, declarará prejudicada matéria 
dependente de deliberação do Senado: 
a) por haver perdido a oportunidade; 
b) em virtude de seu prejulgamento pelo Plenârio em outra deliberação. 
§ 1° Em qualquer caso. a declaração de prejudicialidade será feita em plenário. inclulda a matéria em Ordem do Dia, 
se nela não figurar quando se der o fato que a prejudique. 
§ 20 Da declaração de prejudicialidade poderá ser interposto recurso ao Plenário, que deliberará ouvida a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 
§ 30 Se a prejudicialidade, declarada no curso da votação, disser respeito a emenda ou dispositivo de matéria em 
apreciação, o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania será proferido oralmente. 
§ 40 A proposição prejudicada será definitivamente arquivada . 
...... ...... ........ .................................. ........................................................................ . 
Art. 336. A urgência poderá ser requerida: 
a) quando se trate de matéria que envolva perigo para a segurança nacional ou de providência para atender a 
calamidade pública; 
b) quando se pretenda a apreciação da matéria na segunda sessão ordinária subseqUente à aprovação do requerimento; 
c) quando se pretenda incluir em Ordem do Dia matéria pendente de parecer. 
Parágrafo único. As proposições referidas no art. 91, I e 11, reservadas à competência tenninativa das comissões, não 
poderão ser apreciadas em regime de urgência, salvo se da decisão proferida houver recurso interposto por um 
décimo dos membros do Senado para discussão e votação da matériá pelo Plenário. 

, 
'" •• 0.0.0 ••• "0 •••••••••••••••• o .......................................................................................... H •• 
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Art. 338. A urgência pode ser proposta: 
I - no caso do art. 336, a, pela Mesa, pela maioria dos membros do Senado ou Hderes que representem esse número; 
11 - no caso do art. 336, b, por dois terços da composição do Senado ou Hderes que representem esse número;(") 
1lI - no caso do art. ~36, c, por um quarto da composição do Senado ou Hderes que representem esse número("); 
IV - por comissilo, nos casos do art. 336, b e c.( .. ) 

............................................................................................................................... 
Art 340.'0 requerimento de urgência será submetido à deliberação do Plenário: 
I - imediatamente, no caso do art. 336, a; 
11 - após a Ordem do DIa, no caso do art. 336, b; 
1lI - na sessilo seguinte, incluldo em Ordem do Dia, no caso do art. 336, c.( .. ) 

............................................................................................................................... 

Art. 344. A retirada de requerimento de urgência, óbedecido no que couber, o disposto no art. 256 é admissIvel 
mediante solicitação escrita: I 

I - do primeiro signatário, quando não se trate de requerimento de Hderes; 
11 - do Presidente da comissão, quando de a~toria desta; 
1lI - das lideranças que o houverem subscrito . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ........................................................ 1 

Art. 352. Extingue-se a urgência: 
I - pelo término da sessão legislativa; 
n -nos casos do art. 336, b e c, até ser iniciada a votação da matéria, mediante deliberação do Plenário. 
Parágrafo único. O requerimento de extinção de urgência pode ser formulado: 
a) no caso do art. 336, b, pela maioria dos membros do Senado ou lideres que representem esse número; 
b} no caso do art. 336, c, por um quarto da composição do Senado ou líderes que representem esse número; 
c) nos casos do art. 336, b e c, pela comissão requerente . 

............................................................................................................................... 
Art. 356. A proposta será despachada à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que terá prazo de até trinta 
dias, contado da data do despacho da Presidência, para emitir parecer. 
Parágrafo único. O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que concluir pela apresentação de 
emenda deverá conter assinaturas de Senadores que, complementando as dos membros da Comissão, compreendam. 
no rnfnimo, um terço dos membros do Senado. 

Art. 357. Cinco dias após a publicaçilo do parecer no Diário do Congresso Nacional e sua distribuição em avulsos, a 
matéria poderá ser inclulda em Ordem do Dia. 

Art. 358. Decorrido o prazo de que trata o art. 356 sem que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania haja 
proferido parecer, a proposta de emenda à Constituição será inclulda em Ordem do Dia, para discussão, em primeiro 
turno, durante cinco sessões ordinârias consecutivas. 
§ I' O parecer será proferido oralmente, em plenário, por relator designado pelo Presidente. 
§ 20 Durante a discussão poderão ser oferecidas emendas assinadas por, no mfnimo, um terço dos membros do 
Senado, desde que guardem relação direta e imediata com a matéria tratada na proposta. 

Art. 359. Para exame e parecer das emendas, é assegurado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o mesmo 
prazo estabelecido no art. 356. 

Art. 360. Lido o parecer na Hora do Expediente, publicado no Diário do Congresso Nacional e distribuldo em 
avulsos com a proposta e as emendas, a matéria poderá ser inclufda em Ordem do Dia. 

Art. 361. Esgotado o prazo da Comissilo de Constituição, Justiça e Cidadania, proceder-se-á na forma do disposto no 
capul do art. 358 e em seu § I'. 
§ I' Na sessilo ordinária que se seguir à emissão do parecer, a proposta será inclulda em Ordem do Dia para votação 
em primeiro turno. 
§ 2' Somente serão admitidos requerimentos que objetivem a votação em separado de partes da proposta ou de 
emendas. 
§ 3' A deliberação sobre a proposta, as emendas e as disposições destacadas para votação em separado será feita pelo 
processo nominal . 
............................................... ................. ..... ......................................................... . 
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Ar!. 364. Encerrada a discussão, em segundo turno, com apresentação de emendas, a matéria voitará à comissão, para 
parecer em cinco dias improrrogáveis, após o que será inciulda em Ordem do Dia, em fase desotação . 

•••••••••••••••••• ~-" ...... ~ .................... ! ........•••••••• , ............................................................. . 

Art. 374. Na sessão em que for lido o projeto de código, a Presidência designará uma comissão temporaria pllrà ~eu 
estudo, composta de onze membros, e fixará o calendário de sua tramitação obedecidos os seguintes prazos e normas: 
I - a comissão se reunirá no prazo de vinte e quatro horas, a partir de sua constituição, para eleger o Presidente e o 
Vice-Presidente, sendo, em seguida, designados um relator geral e tantos relatores parciais quantos necessários; 
11 - ao projeto serão anexadas as proposições em eurso ou as sobrestadas, que envolvam matéria com eie relacionada; 
JII - perante a comissão, poderão ser oferecidas emendas, no prazo de vinte dias, a contar da publicação do projeto no 
Diário do Congresso Naclonol; 
IV - encerrado o prazo para a apresentação de emendas, os reiatores parciais encaminharão, dentro de dez dias, ao 
relator-geral, as conclusões de seus trabalhos; 
V - o relator-geral terã o prazo de cinco dias para apresentar, à comissão, o parecer que será dlstribuldo em avuisos, 
juntamente com o estudo dos relatores parciais e as emendas; 
VI - a comissão terá cinco dias para concluir o seu estudo e encaminhar à Mesa o parecer final sobre o projeto e as 
emendas; 

VII - na comissão, a discussão da matéria obedecerá à divisão adotada para a designação dos relatores parciais, 
podendo cada membro usar da palavra uma vez. por dez minutos, o relator parcial, duas vezes, por igual prazo, e o ' 
relator-geral, duas vezes, pelo prazo de quinze minutos; 
VIII - as emendas e subemendas serão votadas, sem encaminhamento, em grupos, segundo o sentido dos pareceres, 
ressalvados os destaques requeridos pelo autor, com apoiamento de, pelo menos, cinco membros da comissão ou por 
líder; 
IX - publicado o parecer da comissão e distribufdos os avulsos, será o projeto inclufdo, com exclusividade, em Ordem 
do Dia, obedecido o interstlcio regimental; 
X - a discussão, em plenário, far-se-á sobre o projeto e as emendas, em um único turno, podendo o relator-geral usar 
da palavra sempre que for necessário, ou delegá-Ia ao relator parcial; 
XI - a discussão poderá ser encerrada mediante autorização do Plenário, a requerimento de lider, depois de debatida a 
matéria em três seSsões consecutivas; 
XII - encerra~a a discussão, passar-se-á à votação, sendo que os destaques s6 poderão ser requeridos por IIder, pelo 
relator-geral bu por vinte Senadores; 
XIII· aprovado com ou sem emendas, o projeto voltará à comissão para a redação final, que deverá ser apresentada 
no prazo de cinco dias; 
XIV - publicada e distribulda em avulsos, a redação final será inclulda em Ordem do Dia, obedecido o interstlclo 
regimental; 
XV - não se farã tramitação simultânea de projetos de código; 
XVI - os prazos, previstos neste artigo, poderão ser aumentados até o quádruplo, por deliberação do Plenário, a 
requerimento da comissão. 
Parágrafo Úlllco. As disposições deste artigo serão aplicáveis exclusivamente aos projetos de código elaborados por 
juristas, comissão de juristas, comissão ou subcomissão especialmente criada com essa finalidade, e que tenham sido 
antes wnplamente divulgados. 

Art. 375. Nos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, quando sujeitos à tramitação urgente (Const., 
art. 64, § i') e nos casos de apreciação de atos de outorga ou renovação de concessão, permissão ou autorização para 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens (Const., art. 223, § 2°), proceder-se-á da seguinte forma: 
I - o projeto será lido na Hora do Expediente e distribufdo às comissões competentes, somente podendo receber 
emendas na primeira comissão constante do despacho. pelo prazo de cinco dias; 
II - o projeto será apreciado, simultaneamente, pelas comissões, sendo feitas tantas autuações quantas forem 
necessárias; 
III - as comissões deverão apresentar os pareceres até o vigésimo quinto dia contado do recebimento do projeto no 
Senado; 
IV - publicado o parecer e distribufdo em avulsos, decorrido o interstfcio regimental, o projeto será incluido em 
Ordem do Dia; 
V - não sendo emitidos os pareceres no prazo fixado no inciso m, aplica-se o disposto no art. 172, 11, d; 
VI - o adiamento de discussão ou de votação não poderá ser aceito por prazo superior a vinte e quatro horas; 
VII - a redação final das emendas deverâ ser apresentada em plenário no prazo máximo de quarenta e oito horas após 
a votação da matéria; 
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VIII - esgotado o prazo de quarenta e cinco dias contado do recebimento do projeto sem que se tenha conclufda a 
votação, deverá ele ser inclufdo em Ordem do Dia, sobrestando·se a deliberação sobre as demais matérias, até que se 
ultime a sua votação (Const., art. 64, § 2') .. 

Art. 376. O projeto de decreto legislativo referente a atos internacionais terá a seguinte tramitação: 
a) só terá iniciado o seu curso se estiver acompanhado de cópia autenticada do texto, em português, do ato 
internacional respectivo, bem como da mensagem de encaminhamento e da exposição de motivos; 
b) lido na Hora do Expediente, será o projeto publicado e distribufdo em avulsos, acompanhado dos textos referidos 
na aUnea anterior e despachado à Comissilo de Relações Exteriores e Defesa Nacional; 
c) perante a comissão, nos cinco dias subseqüentes à distribuição de avulsos, poderão ser oferecidas emendas. A 
comissão terá, para opinar sobre o projeto, o prazo de quinze dias, prorrogável por fgual perfodo; 
d) publicado o parecer e as emendas e distribufdos os avulsos, decorrido o intersUcio regimental, a matéria será 
inclufda em Ordem do Dia; 
e) nilo sendo emitido o parecer, conforme estabelece a aUnea c, aplica-se o disposto no art. 172, 11, c . 

.. .......... .............................................................................................................. .... . 
Arl. 397. O Ministro de Estado comparecerá perante o Senado: 
I - quando convocado, por deliberação do Plenário, mediante requerimento de qualquer Senador ou comissão, para 
prestar pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado (Const., art. 50, capul); 
11 - quando o solicitar, mediante entendimento com a Mesa, para expor assunto de relevância de seu Ministério 
(Const., art. 50, § I'). 

§ I' O Ministro de Estado comparecerá, ainda, perante comissão, quando por ela convocado ou espontaneamente, 
para expor assunto de relevância de seu Ministério (Const., art. 50, caput e § 1°). 
§ 2° Sempre que o Ministro de Estado preparar exposição, por escrito, deverá encaminhar o seu texto ao Presidente 
do Senado, com antecedência mínima de três dias, para prévio conhecimento dos Senadores. 

Art. 398. Quando houver comparecimento de Ministro de Estado perante o Senado, adotar-se-ão as seguintes 
Donnas: 
a) nos casos do inciso I do artigo anterior, a Presidência oficiará ao Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da 
convocaçilo e da lista das informações desejadas, a fim de que declare quando comparecerá ao Senado, no prazo que 
lhe estipular, não superior a mnta dias; 
b) nos casos do inciso 11 do artigo anterior, a Presidência comunicará ao Plenário o dia e a hora que marcar para o 
comparecimento; 
c) no plenário, o Ministro de Estado ocupará o lugar que a Presidência lhe indicar; 
d) será assegurado o uso da palavra ao Ministro de Estado na oportUnidade combinada, sem embargo das inscrições 
existentes; 
e) a sessão em que comparecer o Ministro de Estado será destinada exclusivamente ao cumprimento dessa finalidade; 
j) se, entretanto, o Ministro desejar falar ao Senado no me'smo dia en\ que o solicitar, ser-lhe-á assegurada a 
oportunidade após as deliberações da Ordem do Dia; 
g) se o tempo nonnal da sessão não pennitir que se conclua a exposição do Ministro de Estado, com a correspondente 
fase de interpelações, será ela prorrogada ou se designará outra sessão para esse fim; 
Ir) o Ministro de Estado ficará subordinado às nonnas estabelecidas para o uso da palavra pelos Senadores; 
i) o Ministro de Estado sÓ poderá ser aparteado na fase das interpelações desde que o permita; 
J) tenninada a exposição do Ministro de Estado, que terá a duração de meia hora, abrir-se-á a fase de interpelação, 
pelos Senadores inscritos, dentro do assunto tratado, dispondo o interpelante de cinco minutos, assegurado igual 
prazo para a resposta do interpelado, após o que poderá este.ser contraditado pelo prazo máximo de dois minutos, 
concedendo-se ao Ministro de Estado o mesmo tempo para a tréplica; 
I) a palavra aos Senadores será concedida na ordem de inscrição, intercalando-se oradores de cada partido; 
m) ao Ministro de Estado é tfcito fazer-se acompanhar de assessores, aos quais a Presidência designará lugares 
próximos ao que ele deva ocupar, não lhes sendo pennitido interferir nos debates. 

Art. 399. Na hipótese de nilo ser atendida convocaçilo feita de acordo com o disposto no art. 397, I, o Presidente do 
Senado promoverá a instauração do procedimento legal cabível ao caso. 

A;"rf. 400. O 'disposto nos artigos anteriores aplica-se, quando possível, aos casos de comparecimento de Ministro a 
reunião de comissão. 
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Art. 401. O Regimento Interno poderá ser modificado ou reformado por projeto de resolução .de iniciativa de 
qualquer Senador, da Comissão Diretora ou de comissão temporária para esse fim criada, em virtude de deliberação 
do Senado, e da qual deverá fazer parte um membro da Comissão Diretora 
§ i' Em quaiquer caso, o projeto, após publicado e distribuldo em avulsos, ficará sobre a Mesa durante cinco sessões 
ordinárias a fim de receber emendas. 
§ 2' Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, o projeto será enviado: 
a) à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em qualquer caso; 
b) à comissão que houver elaborado para exarae das emendas, se as houver recebido; 
c) à Comissão Diretora, se de autoria individual de Senador. 
§ 3' Os pareceres das comissões serão emitidos no prazo de dez dias, quando o projeto for de simples modificação, e 
no de vinte dias, quando se tratar de reforma. 
§ 4' Aplicam·se à tramitação do projeto de alteração ou reforma do Regimento as normas estabelecidas para os 
demais projetos de resolução. 
§ 5' A redação final do projeto de reforma do Regimento Inlemo compele à comissão que ó houver elaborado e o de 
autoria individual de Senador, à Comissão Diretora 

............................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO N" 20, DE 1993 

Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar. 
Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data de SUa publicação. 
Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 17 de março de 1993 

Senador Humberto Lucena, Presidente . 

............................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO N' 37, DE 1995 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal 

Art. 5' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6' Revogam-se os §§ I' e 2' do art. 43 do Regimento Interno do Senado Federal e as demais 
disposições em contrário. 

Senado Federal, 9 de agosto de 1995 - Senador José Sarney, Presidente. 

••• .............. • •• • .................... 11 ................................................................................... . 

RESOLUÇÃO N' 46, DE 1993 

Cria a Comissão de Fiscalização e Controle e dá outras providências. 
Art. 8' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Revogam~se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 26 de maio de 1993 
Senador Humberto Lucena, Presidente 

............................................................................................................................... 
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Art. 50. (0) A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República para prestarem, pessoalmente, Informações sobre assunto previamente determinado, 
importando em crime de responsabilidade a ausência sem Justificação adequada. 

§ I.· Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados ou a 
qualquer de suas comissões, por sua Iniciativa e mediante entendimentos com a Mesa respectiva, para 
expor assunto de relevância de seu Ministério. 

§ 2.· As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderllo encaminhar pedidos escritos 
de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo, 
importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o nao-atendlmento no prazo de trinta dias, bem 
como a prestação de informações falsas . 

............................................................................................................................... 
Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboraçao de: 
I - emendas à Constituição; 
II - leis complementares; 
III - leis ordinárias; 
IV - leis delegadas; 
V - medidas provisórias; 
VI - decretos legislativos; 
VII - resoluções. 
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboraçao, redaçao, alteração e conSOlidação 

das leis . 

............................................................................................................................... 

Emenda Constitucional de Revisão N.o 2, de 1994 
(Altera o caput do art. 50 e seu 2°; da Consiltuiçao Federal). 

A Mesa do Congresso Nacional, nos termos do art. 60 da Constltulç40 Federal, combinado com o 
art. 3.· do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, promulga a seguinte emenda constitucional: 

Art. 3.· Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publlcaçao. 

Brasflla, 7 de Junho de 1994. 

A MESA DO CONGRESSO NACIONAL: Humberto Luuna, Presidente Adylson Motta, 1.' 
Vice-Presidente Levy Dias, 2.° Vice-Presidente Wilson Campos, 1.° Secretário Na~or Júnior, 2,0 
Secretário Aécio Neves, 3.' Secretário Nelson Wedekln, 4.° Secretério. . 

............................................................................................................................... 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 19, DE 4 de junho1998 
Modifica o regime e dispõe sobre princlpios e 

normas da Administração Pública, servidores e agentes 
polfticos, controle de despesas e fmanças públicas e 
custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 30 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto constitucional: 

Art. 34. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua promulgação. 

Brasflla, 4 de junho de 1998 

Deputado Michel Temer 
Presidente 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente 

............................................................................................................................... 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurldico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Senado Federal, 18 de abril de 1991. 1700 da Independência e 1030 da República. 
MAURO BENEVIDES 

............................................................................................................................... 
LEI COMPLEMENTAR N° 80, DE 12 DE JANEIRO DE 1994 

Organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal 
e dos Territórios e prescreve normas gerais para sua organização 
nos Estados, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 148. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 149. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasflia, 12 de janeiro de 1994; 1730 da Independência e 1060 da República. 

.. ITAMAR FRANCO 
Mauricio Corrêa 
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LEI COMPLEMENTAR N° 9S", DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboraçilo, a redaçilo, alteraçilo e a 
consolidação das I~is, confonne detennlna o parágrafo 
único do art. 59 Constituiçilo Federal, e estabelece nonnas 
para a consolidação dos atos nonnatlvos menciona. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. 19. Esta Lei Complementar entra em vigor no prazo de noventa dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Brasftia, 26 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Irls Rezende 
....................................................... ••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••• 11 .......................... . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ng 66, DE 1995 

o Senado Federal resolve: 

Altera Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Art. 1° O Regimento Intemo do Senado Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

Art. 6° Esta ResoluçãO entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7". Revogam-se as diposiç6es em contrário. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1995 

Ney Suassuna, Presidente 
Lúcio Alcântara, Relator 
Benl Veras 
Waldeck Ornelas 
Mauro Miranda 
João Rocha 
José Eduardo Dutra 
Benedita da Silva 
Lucfdlo Portella 
Hugo Napoleão 
Renan Calheiros 

• 1 ................. 1 ••••• 1 •••• 1 .......... "" 11 ....... 1 •• 0 ••••••• 0 •••••••• "" ••••••• '" I I 111. 1 ••• 1 ""'"" 1.1 •• 1.1 •• ' •• "' •• , 1 •• 1. I 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 46, DE 1995 

o Senaao Federal resolve: 

Altera disposições do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

Art. 1° O Regimento Internn do Se/lAelo IÔBdar~1 rmssa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 7" ................................................................................................... . 

§ 1° suprima-se" 

'.' "Art. 374. ""'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 

XN - não se fará tramilação simultânea de mais de dois projetos 
de código." 

Art. 2° Esta Resolução entra <)111 vigol na data d', ~IJ" pl!!1IiG'1t;;in. 

Em síntese, essas as linhas gerais do projeto e, com as medidas 
propostas, procura-se imprimir maior celeridade ao processo legislativo, 
tornando-o consentâneo com 0!-; dntnmHJa!) d:1 Iln~f";n ~ociRc1t)(l(~. 

/' I ",I~ / ;0<; -
Sala das Sessões, em &v d,' .~' d.P 1/)' 

Agosto de 1999 
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PROJETO DE RESOW<;AO N.o 103, DE 1991 

UniformIza o prazo de apres~ntação de 
emendas perante a8 comissões. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 FIcam revogados o Inciso I do art. 
122. o inciso I do aft. 124 e o art. 232 do Reglmeilto 
Interno do Senado Federal. 

Art. 2.° O art. 122 do RegImento Interno do 
Senado Federal fica acrescido de parágrafo terceI­
ro, com a seguInte redação: 

"Art. 122. 
•• 0.0 •••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••• 

§ 3.° A exceção do relator e até o en­
cerramento da discussão na comissão. é ve D 

dado aOs demais senadores apre.~ntar emen~ 
das às proposIções em trâmite nas comissões 
após transcorrido o prazo a que se refere o 
I 1.0 deste artigo." 

Art. 3.° Esta resolução aplica-se às proposIções 
em trâmite e entra em vIgor vinte dIas após a sua 
aplicação. 

j\rt. 4.° Revogam-se as disposIções em con­
trário. 

Jusllllcação 
Enl face do que atualmente dispõe o Heglmento 

Interno do Senado Federal, em seu art. 122, Inciso 
r, pOde o membro de comlSllão técnica nele apre­
sentar emendas a qunlquer tempo, além dos prazos 
de vinte dias para os· projetos de Códlgo e de cInco 
dias para os demais pro,fetos Indicados nas .lIneas 
a, b e c do inciso II do supracitado artigo regi­
mental. 

Dessa maneira, tem sido freqüente a oconên­
cia de casos em que relato.- deSignado em uma 
comissão técnica qualquer tenha que refazer o seu 
relatório em virtude de, quando já elaborado ou 
em processo de elaboração do seu relatório, à ma­
téria em apreciação tenham sido oferecidas emen­
das por um outro membro da comissão, fora dos 
prazos genériCOS de que trata o § 1.0 do art. 122 do 
texto regimental. 

A técnica jurídica recomenda que 08 prazos se­
jam ",tabelecldos de forma fatal, a fim de que se 
pOSila antever o seu término. TllI entendImento tem 
sido adotado no Processo Legislativo, de uma ma­
neIra geral. 

A titulo de exemplo, citamos o caso da Ctimara 
dos Deputados que, em seu Regimento Interno, 
aprovado em setembro de 1989, admitia a apresen­
tação de emendas, por Qualquer Deputado, perante 
as suas comissões "até o término da discussiio· 
(art. 119), tendo, recentemente, optado por uma 
fórmula mals perfeita, alterando o dispositivo re­
gimental respectivo por intermédio da Resolução 
n.O lO, de 4 de outubro de 1991, daquela Casa Legis­
lativa, de maneira a uniformIzar o prazo para 
"cinco seSllões, após a publicação de aviso na Ordem 
do Dia das Comtssões", no caso de projeto sujeito 
a apreciação conclusiva pela comissão (I 1.0 do art. 
!lD RICm . 

Achamos conveniente à organização dos traba­
lhos legislativos que o Senado Federal da mesma 
fm'ma altere o seu Regimento Interno, de maneIra 
a unIformizar os prazos para emeridos perante as 
comiBsõcs. 

Outro aspecto que merece ser ressaltado neste 
projeto é a poaslblUdade de, no curso da mlltérla 
nas conllssões, serem feitos entendimentos em tor­
no do uma propOSição Que resulte em emendas, até 
o térmIno da sua discussão, as QuaIs poderão ser 
adotadas a juizo do relator. 

O prazo de vInte dias para a entrada em vigor 
da resolução, no caso de aprovado este projeto, foi 
estipulado tendo em vista que o prazo máximo 
genérico para o exame de uma matéria nos comis­
sões t00llicas é, da mesma forma, de vinte dIas 
(art. !l8, a1inea a, RISFl. 

Pretendemos, assim, que os prazos para apre-.· 
sentação de emendas, perante as comissões, às pro­
posições em trâmite no momento da publlca~dci da 
resolução originada deste projeto sejam, dentro do 
passivel, respeitados. ' 

Sala das Comlasões, !l de dezembro de 1991. 
- Senador Maurício Corrêa. 

LEGISLAÇAO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 
CAPíTULO IX 

Das Emendas Apresentadas Perante as Comissões 

Art. 122. Perante as comlssães, poderão apre-
sentar emendas: ' . 

I - qualquer de seus membros, em todos os 
casos; 

••••••• ••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••••••••• 0 •••• ~ ••••••• 



20376 Terça-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 15, DE 1995 

Fixa critérios para elaboração da pauta de 
discussão e votação das matérias pelo Senado 
Federal. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1° O artigo 154 do Regimento Interno do Senado Federal passa 
a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 154 " ...................................................................................... . 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° São revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo devolver ao Plenário do 
Senado Federal a competência para deliberar, previamente e a cada mês, a pauta 
das matérias que deverão ser incluídas na Ordem do.' Dia da mês subseqüente, 
para votação e discussão. 

Com a iniciativlI,permitc-sc que os Selllidorcs c (l público em gcral 
tomctn conhecimento antecipado dos dias c horários em que serão vOladas 
matérias de relevante interesse para os deSlinos do País. Ademais, possibilila aos 
congressistas organizar, com antecedência, a sua programação para o mês, 
facilitando, assim, a obtenção' do necessário quorum para deliberação sobre 
proposições em curso .. 

Sala das Sessões, I b de fevereiro de 1995 

••••••••••••• ' ••• oi ••••• t. t •• t •••••• , •••••• ti t. t ••• , t • • io ••••••••••• '!'" to' •••• t .... ti ....... t. o, ••• to ............................... tI' t', t. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 16. DE 1995 

O SENADO fEDERAL resolve: 

Fixa critérios para viagens de' 
Senadores ao exterior. 

An. 1° O Senador só podera ausentar-se do Pais quando previamente 
autorizado pelo Plenil.rio. 

Parágrafo único· A autorização a que se refere este anigo será solicitada 
com antecedência mini ma de J 5 (quinze) dias. 

An. 2' O requerimento solicitando autorização para ausentar-se do Pais 
sera acompanhado de justificação. na qual scnlu ~sclílrcci"'os 

a) a raz!o da viagem e o interesse publico envolvido; 

b) a natureza da missão a realizar-se no estrangeiro; 

c) o periado de ausencia; 

d) o custo lOtai para os cofres públicos, ou o nome da entidade 
patrocinadora, se for o caso. 

Art. 3' A Mesa opinara conclusivamente sobre o requerimento. no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

An. oi' O requerimento e o parecer da Mesa serão lidos ,na Hora do 
E.xpediente e a mate ria sera votadn em seguida a Ordem do Dia da mesma Sessão 

Art. 5° As indicações para missão no eXlerior. quando a crilério do 
Senado. observarão o principio da allernància enlre os Senadores. 

Art. 6' Quando do regresso ao País. o Senador apresentara relatório das 
ali\"idildes desenvolvidas, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Arf 7° Esta Resolução enlra em vigor na dali de sua publicação. 

Art. 8' São revogadas HS disposições em conlrHflo 

JUSTIfICAÇÃO 

Em l' de oulUbro de 1993. apresenlei este projeto, que não leve a 
apreciaçào dc\ Ida. Ao represenla-Io. realirmo a jusliticativa anterior, que e a segutnle-

A presente inicialiva fem por tinalidade inovar a disciplina regir:nenlaJ no 
'que !anHc ~o pedido de licença dos Senadores para se ausentarem do Pais. 

Considerando que as viagens ao exterior. no curso do desempenho da· 
.111\rJaM !wl;rmenlar. sào tio Inleresse da prupnn lnslÍtuiç;\o. jul~"mos nect:!lsRrio q\ll,,' a 
Jclll'cra~';\0 pil!lIarÜI SCJiI prcc.:cdldó1 tio prunullc.:\UlIIl!nlU ~undu:'iI\"u da ~tCSII 

Sala das Sessões, em l&:te fevereiro de 1995. 

sena~~ 
Publicado no DOI (Seção 11). de 17.2.95 

................................................................................................... 

Terça-feira 17 20377 
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PROJETÇ>_DE RESOLUÇÃO N" 18, DE 1995 

O Senado Federal resolve: 

Altera o Regimento Interno 
do Senado Faderal e dá 
outras providências 

ART. l' - Os arts. 48, 72, 77, 100, 102, 107, 108 e 154 do Regimento Interno 
do Senado Federal passam a vigorar com as seguinte. alteraçOes: 

Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4' Revogam-se as dlsposiçOes em contrário. 

I • 
Sala das Sess6es, 'fevereiro de 1995 

7 

Agosto de 1999 
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(*) PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1995 

/ 
"Cria. a Comlssao de Direitos 

Humanos e dá outras 
providências", 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art 1° - É criada. de acordo com o art. 58 da Constituição Federdl e na 
fonna dos artigos 71. 72 e 73 do Regimento Interno do Senado Federal, a Comissão 
Pennanente de Direitos Humanos. de caráter técnico-legislativo que integrará a 

estntlura institucional da Casa. co-partícipe e·agente do processo legirerante e de 
fiscalização e controle dos atos do Podcr E.~eculivo. incluindo os da administração 
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indirew, bem como todos os atos da vida pública que agridam e desrespeitem os 
Direilos Humailos de qualquer cidadão, gnipos ou etnia. 

Art. 9° • Esta Resolução entrara, em vigor na data de sua 
Jublicação. 

Art. 10° • Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de feverelm de 1995 

PubliC3do no DCN (Seção 11), de 23·2·95 

Senadora BENEDITA DA SIL V A 
(PT - RJ) 

.................................................................................................................................. 

, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 28, DE 1995 

Dá nova redação ao inciso I do art. 91 do 
Regimento Interno. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° O inciso I do art. 95 do Regimento Interno do Senado Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 91 . ................................................................................................. . 

, - projeto.\' de lei ordil/(iria, re.uall'Odo projeto de código". 
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M: 2° EStâResoluçiíó entta' em vigor na data·de suá publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário . 

. ,,- " 

Publicado no OCN, Seção 11, de 10.03.95 

•• 0 ••••••••••••••••• 0 ••••• :. ; ••• to •••••••••• "0 to •••••••••••••••• 0 •••••••••• to •••••••••••••• to ••• "0 to •••••• 0' ••••••••• 0. , •• to ••••••• tO. 

(*) PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 30, DE 1995 

o Senado r-pdcral resolve: 

Altera o Regimento 
Senado Federal e 
providências. 

Interno do 
dá outras 

Art. 1° • O artigo 91 CiO ~('9i:n-:-[lt.) Int-:-rno do Senado Federat passa a vigorar con 
a s.;'gl.linto alteração' 

"Ar!. 91 ........................................ . 
. ~1° ....................... . 

V - projetos de Decreto Legislativo de outorga e renovaçãó d~ 
con~:;s ;:io. pcnnlssão e autorização para serviços 'a~ 
radlcc:ifur,;'io sonora e de sons e imagens. 
VI - Indicações e propoSições diversas, exceto: 

a - ................................................ . 
b - ... , ............. :............................... .", 
C _ ................................................. " , ',i; 
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Ar!. 2" - ES:il Resol.uç';") cnlril em vi;;ór na chIa de sua publicação revogando-sé 
as dispcziçóes ~em ccnlr.:1nO 

Sala das Sessões 9 de março de 1995 
.' , 

Publicado no OCN. Seção 11. de 10-3-95 

............................................................................................................................... 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 44, DE 1995 

Allera a r<dação do § 1· do art. 13 do Regi­
mento Interno do Senado Federal 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· O § I· do an: 13 da ResoluçAo n" 93. de 1970. passa 

a vigorar com a seguinIe redação: 
"Art. 13 ........ _ •• ___ ......... _ •. _ .......................... .. 

§ 18 Nio se comp.ltará como falta a ausência do 
Senador. quando autorizada peja Mesa. com fundamento 
pos seguintes motivos: 

I - desempenho de represeolação ou comissão ex­
lema ou i.nlegrando delegação à Conferencia Inlerp1rla­
mentar, dependendo de prommciamento da Comissão de 
Relações Exteriores quando se lralar de missão ao exte­
rior com ônus para o Senado FederaJ; 

n - doença comprovada medianJe a apresenlação 
de laudo de impeçAo de saúde. nos termos do art. 43. L 
deste Regimento: 

DI - doença ou morte de pessoa da família me ... 
dianle a apresentação do atestado subscrito por junla ou •. 
na sua falia por m6dico respoDSá.vel pelo atendimento. 
ou atestado de óbito: 

IV - compromissos a que seja obrigado a compa­
recer no seu Estado de origem. podendo requerer para 
esse fun justificação de ausência de até. no máximo. tres 
sessões por mês." 

An. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Justificação 
A inclusão da licença do Senador por motivo de doença ou 

molte de pessoa da famfUa. no Regimento do Senado. tem como 

objetivo regulamentar as ausências que evenb..lalmente poderão 
acontecer no deootrer do exercfdo de seu mandato. mas que não 
sio previstas no art. 13. como ocone. por exemplo. com os funcio­
nArios pibUcos que j! dispõem desse direito previsto em lei (ArL 
83 da Lei n" 8.112. de 1990). 

á. pois. justo. que em casos como esses tenha o Senador a 
possibilidade de. querendo. obter licença da Casa para dar assls­
~ocia a um seu familiar que se enconlre adoentado ou que mesmo 
venha a falecer. justificando-se. portanto. a sua ausência por razõ­
es em que a ~lUl presença se toma insubstib..l{veL-

O Senador ao ser eleito (em o dever de continuar mantendo, 
com o seu Eslado de origem. vínrulos que se consagram não ape. 
nas por uma atuação marcante no Senado. mas. lambém. pelo re· 
tomo permanente às bases. sem as quais não teria ascendido ao 

. Poder Legislativo. 
Esse contato do Senador com o povo que o elegeu é alta­

mente ben6fico ã sua função legisferante. uma vez. que a sua pre4 
$Coça no Estado. que não deve resumir-se apenas ao período do re­
cesso - penni10 a sua ablaHzação constante ~u a percepção porme­
norizada dos problemas que afligem a oomunidade fiO seu dia·.-dla. 

A proposição visa sobretudo a corrigir'rilais essa lacuna do 
Regimento Interno. prerrogativa que ceI'1a1q~nte deverá ser usada 
pelo Senador somente em dias que não prejudique o bom anda­
mento da paula dos traballios da. Casa. fato lque poderá ser objeto 
de·julgamento da Mesa. a que~ competUá d,ecidir. em úlLima ins­
tância. sobro o jdgamento do mérito do pedido. Deferido o reque. 
rimento o Sonadorpoderi. então. legalmente, autorizado. deslocar­
se ao seu &lado paxa encontrar-se com a real/idade dinâmica da re­
gião que represenla e, assim. colha 10

0

m loco";,informações instantâ­
neas que. trazidas ao recinto do Legislativo orientem melhor o de­
bate e o surgimento de soluções mais adetadas. em perfeita sin­
tonia com a soberana vOllta~e do povo. 

Sala das Sessões. 4 de abril de 1995. - Senador Antônio 
Canos Valadares. 

Publicado DO DCN (s.çoo 11). de 0514.% 
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O SR:PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A Pre- se evite que a legislação em vigor incentive a evasão 
sidêncla comunica ao Plenário que o Projeto de Re- de receita federal. 
solução nO 81, de 1999, lido anteriormente ficará so- Ora, em um momento em que se discute a im-
bre a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber portância do ajuste fiscal para a retomada do cresci-
emendas, nos termos do art. 401, § 1°, do Regimento mento econômico, inclusive com a discussão sobre 
Interno. lei de responsabilidade fiscal, é crucial que se tenha 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos preocupação acentuada com a perda de receita por 
pelo Sr. 1° Secretário em exerciclo, Senador Lúcio melo de subsidios do Governo Federal. 
Alcântara. Sala das Sessões, 16 de agosto de 1999. - Se-

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N0 430, DE 1999 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regimen­
to Interno do Senado Federal, combinado com o pre­
visto no art. 50, § 2° da Constituição Federal, requeiro 
seja encaminhada a seguinte solicitação de informa­
ção ao chefe do Centro Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável do Ibama, por intermédio do Ministro do 
Meio Ambiente: 

1) a evolução da produção de borracha desde 
1990; 

2) o valor do subsidio concedido a partir da lei 
federal de subvenção da produção de borracha "in 
natura" (discriminado por unidade da federação); 

3) a quantidade consumida, tanto Internamente 
como externamente, de borracha desde 1997; 

4) as empresas beneficiadas pelo subsidio des­
de 1997. 

Justificação 

O requerimento de informações ora apresenta­
do insere-se no âmbito da competência fiscalizadora 
do Congresso Nacional, constitucionalmente defini­
da, que, no presente caso, torna-se impresclndivel 
para o perfeito exercfclo das competências constitucl­
<mais desta Casa, no que tange ao controle da renún­
cia de receita, conforme o disposto no art. 70 da 
Constituição Federal. 

Em 1997, o Congresso Nacional aprovou lei que 
garantia o subsidio aos produtores de borracha "in 
natura", sob o argumento de permitir melhores condi­
ções de produção neste setor da economia, evitan­
do-se a sua descapitalização. 

Entretanto, conforme matéria veiculada no jor­
nal O Estado de São Paulo, de 5 de agosto do cor­
rente ano, há fortes Indicios de que estejam ocorren­
do desvios de recursos, a partir de emissão de notas 
fiscais fraudulentas que gerem subsidio, sem gerar 
produto efetivo. 

Dentro desse contexto, torna-se fundamentai 
que esta Casa obtenha as informações necessárias 
para que consiga tomar os procedimentos para que 

nador Lúcio Alcântara. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NQ 431, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regimen­

to Interno do Senado Federal, combinado com o pre­
visto no art. 50, § 2° da Constituição Federal, requeiro 
seja encaminhada a seguinte solicitação de informa­
ção ao Senhor Secretário da Receita Federal, por in­
termédio do Ministro da Fazenda: 

1) o valor do $ubsidlo concedido a par­
tir da lei federal de subvenção da produção 
de borracha in natura, desde 1997 (discri­
minado por unidade da federação); 

2) as empresas beneficiadas pelo sub­
sidio desde 1997; 

3) como se dá o' acompanhamerito dos 
processos de concessão de subsidio por 
parte da Receita Federal. 

Justificação 

O requerimento de Informações ora apresenta­
do insere-se no âmbito da competência fiscalizadora 
do Congresso Nacional, constitucionalmente defini­
da, que, no presente caso, torna-se Impresclndivel 
para o perfeito exerciclo das cOmpetências constituci­
onais desta Casa, no que tange ao controle da renún­
cia de receita, conforme o disposto no art. 70 da 
Constituição Federal. ' . 

Em 1997, o Congresso Nacional aprovou lei que 
garantia o subsidio aos produtores de borracha in na­
tura, sob o argumento de permitir meihores condi­
ções e produção neste setor da economia, evitan­
do-se a sua descapitalização. 

Entretanto, conforme matéria veiculada no jor­
nal O Estado de S.Paulo, de 5 dê agosto do corrente 
ano, há fortes indiclos de que estejam ocorrendo des­
vios de recursos, a partir de emissão de notas fiscais 
fraudulentas que gerem subsidio, sem gerar produto 
efetivo. 

Dentro desse contexto, torna-se fundamental 
que esta Casa obtenha as Informações necessárias 
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para que consiga tomar os procedimento para que se que apresenta, para adequação à lei Complementar 
evite que a legislação erri vigor incentive a evasão de nº 95, de 1998. 
receita federal. 

Ora, em um momento em que se discute a im­
portância do ajuste fiscal para a retomada do cresci­
mento econômico, inclusive com a discussão sobre 
lei de responsabilidade fiscal, é crucial que se tenha 
preocupação acentuada com a perda de receita por 
meio de subsídios do Governo Federal. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1999. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sras. e os Srs Senadores, 
que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos., a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 53, DE 1999 

Quarto dia de discussão, em 1 º turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nº 53, de 1999 (nº 
626/98, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera os arts. 12, 52, 84, 91, 
102 e 105 da Constituição Federal. (Criação do Minis­
tério da Defesa), tendo 

Parecer favorável, sob nº 467, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Bernardo Cabral. 

--2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 12, de 1998 (nº 1.022/95, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulga­
ção dos índices de evasão e repetência nos estabele­
cimentos de ensino fundamental e médio, tendo 

Pareceres sob nOs: 
- 315, de 1999, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Roberto Re­
quião, favorável; e 

- 316, de 1999, da Comissão de Educação, Re­
latora: Senadora Emilia Fernandes, favorável, com 
adendo, nos termos da Emenda de Redação nº 1 -C E, 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 44, de 1998 (nº 2.886/97, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a ligação rodoviária no Plano 
Nacional de Viação, no extremo norte, nos Estados 
do Pará e Maranhão, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nº 248, de 1999, com 
adendo para adequação à Lei Complementar nº 95, 
de 1998, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator: Senador Romero Jucá. 

(Em virtude de adiamento, nos termos do Re­
querimento nº 425, de 1999). 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 55, DE 1998 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 55, de 1998 (nO 516/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão da Rádio Pioneira Stéreo LIda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 406, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Emilia Fer­
nandes. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 33, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 33, de 1999 (nº 766/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos 
de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros 
Materiais Correlatos, concluída em Washington, em 
14 de novembro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 382, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Lúdio Coelho. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 34, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 34, de 1999 (nº 760/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
o Exercfcio de Emprego por Parte dos Dependentes 
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do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e tivo, do Projeto de lei do Senado nº 334, de 1999, de 
Técnico, celebrado entre o Governo da Repúblic<j Fe- sua autoria, que altera a redação dos artigos 19, 22, 
derativa do Brasil e o Governo da Repúblíca'Tcheca, 104 e 131, e acrescenta o art. 65-A, à Lei nº 9.503, de 
em Praga, em 13 de junho de 1997, tendo 23 de setembro de 1997, modificada pela Lei nº 

Parecer favorável, sob nº 383, de 1999, da Co- 9.602, de 21 de janeiro de 1998, para dispor sobre a 
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, inspeção técnica de segurança de veiculos automo-
Relator: Senador João Alberto Souza. tores em circulação. 

_ 7 _ O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Está 
REQUERIMENTO Nº 386, DE 1999 encerrada a sessão. 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
386, de 1999, do Senador Romero Jucá, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada, em caráter defini-

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 

(*) ATA DA 2' REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 

REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 1999. 

Às dezenove horas do dia lrinla de junho do ano de mil novecentos e noventa e nove, 

reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Federal, com a presença dos Senhores 

Senadores: Antonio Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 1· Vice-Presidente; 

Ademir Andrade, 2· Vice-Presidente; Carlos Patrocfnlo, 2· Secretário; Nabor Júnior, 3· 

Secretário e Casildo Maldaner, 4· Secretário. Iniciados os trabalhos, passou-se ao exame 

da seguinte pauta desta reunião: Item 1 - Consulta Referência ADC n· 08199 - A 

Comissão Diretora, em resposta à consulta fonnulada, decide, em face da Ação 

Declaratória de Constitucionalidade n· 08199 proposta pelo Senhor Presidente da 

República perante o Supremo Tribunal Federal, relativamente à Lei n· 9.783, de 28 de 

janeiro de 1999, detenninar ao Diretor-Geral que aguarde o julgamento, pelo Excelso 

Pretório, do pedido de liminar nela contido, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais 

que se fizerem pertinentes nas ações individuais que versarem sobre a matéria. 

resguardado, outrossim, o direito do Senado de proceder ao desconto retroativo das 

parcelas vencidas em caso de deferimento da citada liminar. Tal procedimento tem sido 

adotado pela unanimidade dos Órgãos dos demais Poderes. Assim decidindo, a 

Comissão Diretora mantém coerência com situações precedentes, conforme decidido na 

sua l' Reunião Ordinária de 21 de janeiro de 1998 e evita, com isto, um ônus emocional e 

financeiro à Instituição. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às vinte horas 

e dez minutos, declarou encerrada a reunião, detenninando que eu, 

(*) Republicaçào, por haver saído com omissão no número da reunião, no DSF de 1~7-99 

(OS 16125/99) 
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(Agaciel da Silva Maia), Diretor-Gerai e Secretário da Comissão Diretora, lavrasse a 

presente Ala que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de junho de 1999. 

NTONIO C~ ~t:~ 
p;:fo;nte / 

ATA DA 3" REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 11 AGOSTO DE 1999 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia 11 de agosto de hum mil, novecentos e noventa e nove, 
reuniu-s9 a Comissão Diretora do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores: Antonio 

Carlos Magalhães, Presidente,' Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente; Ademir Andrade, Segundo 
Vice-Presidente,' Carlos Patrocínio, 2 9 Secretário no exerclcio da t' Secretária; Casildo Mafdaner, 49 

Secretário e Marluce Pinto. Suplente. Iniciados os trabalhos passaram ao exame dos itens da pauta 
desta reunião: Item 1 - Processo nO 011990/96-1- Prestação de Contas referente ao Exercício 
Financeiro de 1996, do Grupo Brasileiro do Parfamento Latino-Americano. Parecer favorável do Sr. 
Relator Senador Carlos Patrocfnio. Aprovado. ItBm 2 - Processo n2 008992198-3 - Prestação de 
Contas referente ao primeiro semestre de 1998, do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar. 
Parecer favorável do Sr. Relator Senador Carfos Patrodnio. Aprovado. Item 3 - Processo 02 

003382/99-0 e Processos 001128199-0 e 016374/98-3 - Referentes à Prestação de Contas relativas 
ao Exercfcio Financeiro de 1998, do Grupo Brasileiro da Associação Interparfamentar. Parecer 
favorável do Sr. Relator Senador Carlos Patrocínio. Aprovado. Item 4 - Processo n2 007347/98·7 . 
Referente ao Convênio de Cooperação Técnica entre a Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul 
e o Parlamento Europeu, relativo à Contribuição da Representação Brasileira. Parecer favorável do Sr. 
Relator Senador Carfos Patrocínio. Aprovado. ~ - Processo n2 004131/99·1 - Referente ao pleito 
do Grupo Brasileiro da União Interparfamentar, no sentido de restabelecer dotação orçamentária 
exclufda da lei para o exercício de 1999. Parecer favorável do Sr. Relator Senador Carlos Patrocínio. 
Aprovado. IIBm 6 - Processo n2 006684/99·8 - Referente à Prestação de Contas do primeiro trimestre 
de 1999, do Grupo Btasileiro do Parlamento Latino·Americano. Parecer favorável do Sr. Relator 
Senador Carfos Patrocínio. Aprovado. Item 7 - Processo n2 007268/99·8 - Referente à solicitação do 
Senador Roberto Freire, de reexame do desconto do imposto de renda sobre o ressarcimento das 
contribuições efetuadas ao IPC até setembro de 1988. Parecer do Sr. Relator Senador Carfos 
Patrocínio, entendendo que foi correto o recolhimento pelo Senado Federal do imposto de renda. 
Aprovado. lIem 8 - Processo n2 012581198·4 - Referente ao Processo Administrativo Disciplinar 
movido contra o servidor Carlos Aldalberto de Souza Lacerda, Técnico Legislativo, matricula n2 4410. 
Parecer do Sr. Relator Senador Carfos Palroc(nio, aplicando ao servidor a pena de suspensão de 90 
(noventa) dias. Aprovado. Item 9 - Processo n2 003710/99-8 - Referente à proposta de certificação 
internacional ISO-9002 para o serviço 0800 do Senado Federal. Parecer contrário do Sr. Relator 
Senador Carlos Patrocínio. Aprovado. Item 10 - Processo n2 01$1 99·7 - Aprovado com redução 
de 50% (cinquenta por cento). Nada mais havendo a tratar, o Senh r re?a0 e iIf(.).S dezenove horas e 
trinta minutos. declarou encerrada a reunião, detenninando que e fgaciel da Silva Maia), 
Oiretor·Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrasse a presente A a que, após aprovada, vai 
assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissão oir1ra, 11 agosto de 1999. 
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ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N2.10S, DE 1999 

Agosto de 1999 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências r<:-';Imentais e regulamentares que lhe foram atribtÚdas, RESOLVE 

designar PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA, para exercer a 

Função Comissionada de Assessor da Presidência, Símbolo FC-OS, do Quadro de 

Pessoal do' SenaúQ Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.935, DE 1999 

Terça·feira 17 20387 

i:> " j U:;-· •. :". 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012883/99-9, 

. RESOLVE dispensar o servidor FERNANDO ANTONIO A. REIS, 
matrícula 4306, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03, da Subsecreataria de Anais, e designá-lo para 
exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-
05, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 12 de agosto de 
1999. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 

/) . (\ 
'4lJP,L/ 

;;;;iCIEL DA SILVA MAIlt'" 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.936, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012894/99-0, 

RESOLVE dispensar o servidor SERGIO BARROS DE CASTRO, 
matricula 2930, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Taquigrafia, da Função Comissionada de Chefe de Serviço, 
51mbolo FC-07, do Serviço de Revisão Taquigráfica da Subsecretaria de 
Taquigrafia, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Revisor 
Taquigráfico, 51mbolo FC-07, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a 
partir de 12 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 

/J Jj/ 
dliSlLVA lYJlfU1\ 

Diretor-GeraI 

Agosto de 1999 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.937, DE 1999 

Terça-feira 17 20389 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
O I 2893/99-4, 

RESOLVE dispensar a servidora IV ANETTE JORGE SILVA, 
matricula 155 I, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Taquigrafia, da Função Comissionada de Revisor 
Taquigráfico, SImbolo FC-07, da Subsecretaria de Taquigrafia, e designá-Ia 
para exercer a Função Comissionada de Chefe de Serviço, SImbolo FC-07, do 
Serviço de Revisão Taquigráfica, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a 
partir de 12 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 

r 
I! /1 / 

l~~-(?(/)~ GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.938, DE 1999 

. AlioSlo de 1999 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores LUIZ ANTONIO TORRES 
DE CARVALHO, matrícula n° 5006, e FRANCISCO JOSÉ 
VASCONCELOS ZARANZA, matrícula nO 5014, como gestor titular e 
substituto, respectivamente, do contrato n° 55/99, celebrado entre o 
Senado Federal e a PROJEDADOS COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÓES L TDA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 

~ '\ 

r2~~J! 
Dlretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.939, DE 1999 

Terça·feira 17 20391 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MURILLO EDUARDO F. 
S. PORTO, matricula nO 2094, e CARLOS AUGUSTO SETTI, matrícula 
n° 5410, como gestor titular e substituto, respectivamente, do contrato 
n° 04/99, celebrado entre o Senado Federal e a ASSOCIAÇÃO DAS 
ENTIDADES USUÁRIAS DO CANAL COMUNITÁRIO DE 
UBERLÃNDIA -TV CIDADANIA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 

)wv (J 
! AGACIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.940, DE 1999 

Agosto de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO -FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.o 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc_ n.o 012945/99-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, SÔNIA GROSSI, para exercer o 

cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Liderança do 

Governo. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.941, DE 1999 

Terça-feira 17 20393 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.o 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.o 012932/99-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.1 12, de 1990, BRENO CURY, para exercer o cargo, 

em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, com rotação e exercício no Gabinete da Liderança .do 

Governo. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 

)dê[. JiJ 
.~. 

GACIEL DA SILVA ,,,,~u.n. 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.942, DE 1999 

Agosto de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n. ° 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Pro c_ n.o 012933/99-6, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, RAIMUNDO DA SILVA RIBEIRO 

NETO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Liderança do Governo. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1999. 

(l () 
~10~ 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 

• 

PUBLIQUE-SE. 

EM:: ... i:::J/i: .... ..I 19.!L 

~ .. <.: ~ /3,-,;, .:L.: .. S (J~ui'7;h'$ 
'~;""" kr ,:111. D~\.-: 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 55, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das· atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nos 09/92 e 03/115, RESOLVE: 

Arl. 1° - Designar os servidores LUZARDO PEREIRA DA SILVA, 

matricula 540, e OSÉLlO SANTANA CESAR, matricula 204, para Gestores 

Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão 

e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 012/1999 Processo: PD 739/98-7 

Contratado: MC WELCH COMPUTADORES, COMÉRCIO, 

IMPORTAÇÃo' E EXPORTAÇÃO L TOA. 

Objeto: Fomeclmento de 15 (quinze) unidades externas de 

discos removlvels, que utilizam cartuchos de dois gygabytes de 

capacidade, marca IOMEGA - Jazz Drlve. 

Arl. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

I 

Brasflla,16 de Junho de 1999. 

l ~ l~ 
~í REGINA CÉLIA PERES BORGES 

DIretora-Executiva 
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?L;EiL!OUE-SE. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 56, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOS 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores CUSTÓDIO SALA TIEL DOS 

SANTOS DIAS, matricula 005, e ANTONIO LUIs BARBOSA XAVIER, 

matricula 338, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 013/1999 Processo: PD 181/99·4 

Contratado: ARAGUAIA ALIMENTOS ESPECIAIS L TOA. 

Objeto: Fomecimento de açúcar refinado, acondicionado em 

pacotes de 01 (um) quilo e café em pó, de primeira qualidade, 

acondicionados em pacotes de 500 (quinhentos) gramas. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Diretora-Executiva 

\ 

Agosto de 1999 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 57, DE 1999 

Terça-feira 17 20397 

A Diretora-Executiva do Centro de Infonnátlca e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, Inciso XIVdo Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do proêesso PD-
00487/99-6, RESOLVE: 

I - Constituir Grupo de Trabalho com a finalidade de: 

• Providenciar a adaptação das diversas subpáginasda ;'Home 
Page" do Senado Federal, seja em relação à" 'sua'correta 
navegação, sua atualidade e "des/gn", Interaglndo, quando 
necessário, com a unidade organizacional que, as nll1nt~m;, 

• Propor rotina operacional para a manutenção da "Home 
Page" do Senado Federal, Incluindo, dentre outras, 
responsabilidades de atualização, definição de "webmasfet" e 
"posfmasfet", atribuição de permissões de uso em diretórios, 
monitoração e acompanhamento, separação dos ambientes 
de desenvolvimento e produção e seleção' de produtos 
auxiliares; 

• Propor os padrões para a "Home Page" do Senado, l7ederal 
incluindo, dentre outros os de estrutura, con!eúdCl" ciesign, 
navegação, atualização de publicação, etc. '" 

11 - Designar para Integrar o referido Grupo de Trabalho o 
servidor JOÃO LUIZ PAU LÚCIO, Técnico Legislativo, do quadro de Pessoal 
do Senado Federal; ADALBERTO JOSÉ ROLIM TUBBS, ANTONIO 
CARLOS FERREIRA DA SILVA, GUSTAVO ADOLFO, MARCELO 
ANDRADE DE JESUS, RICARDO VIANA DE CAMARGO e VALDIR 
FERNANDES PEIXOTO, Analistas de Informática Legislativa e LUIZ 
CLÁUDIO PIMENTA RAMOS, Assessor, todos do quadro de pessoal do 
PRODASEN. 
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111- Designar o servidor LUIZ CLÁUDIO PIMENTA RAMOS 
para chefiar o 'Grupo' de· Trabalhe e' o servidor ANTON.IO CARLOS 
FERREIRA DA SILVA, para substitui-lo em seus Impedimentos. 

IV - Fixar o prazo de 30 (trinta) dias úteis para que o Grupo de 
Trabalho conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma que 
justifique sua prorrogação. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Bm'lII'f< l"oho d. 199 •. 

REGINlu PERES BORGE' 
DIreto a-Executiva 

PUBLIQUE-SE. 

Agosto de 1999 

EM: __ J.~ ... ./\A . ..J 19.9.1 .. 
Out O$tM~ <!Jaulqu-:$ 

Din:tcr Q' DAF 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 58, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nO> 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

. ,Art. 1° • Designar as servidoras VERA LÚCIA MIRANDA 

BITTENCOURT, matricula 232, e MARIA DAS GRAÇAS TAKANO, 
matricula 88, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, dó contrato 

celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 
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a).. Contrato-nO 042/1998 Processo: PD 943/97-5 

Contratado: MATEL TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA 
S/A-MATEC 

Objeto: Atuallzaçãp de versão (upgradlng) do Sistema MIS 

para CCM do MO 110, Instalado nas dependências do Senado 
Federal. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 
Quadros de Aviso do PRODASEN. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 59, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Infonnátlca e Processamento de 

Dados do Senado Federal- PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nos 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores HERMILO GOMES DA NÓBREGA, 

matricula 361, e HEITOR LEDUR, matricula 416, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: , 
I 
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a) Contrato nO 039/1998 Processo: PD 839/97-3 

Contratado: ELlSEU KOPP E CIA L TOA. 
Objeto: Prestação de serviços de assistência técnica mediante 

, 'manutenções preventiva e evolutiva do Sistema de Votação 

Eletrônica do Senado Federal, compreendendo hardware e 

software, fornecimento de peças e componentes de reposição. 

AIt. 2° - Éste Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

REGINA ERES BORGES 
Dlre ra-Executlva 

PUBLIQUE-SE. 

EM:_ .. .J~""~\7~-.J 19.~.~_. 
(}lU! Oscar\'~anlqueS 

Olr.tor o. OAF 

. ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
.' DO PRODASEN N° 60, DE 1999 

.". 'A Dlretorà-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

. Dados : do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

'regulaníentares,e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

AIt . . 1°_ Designar os servidores CUSTÓDIO SALATIEL DOS 

.... SANTOS DIAS, matricula 005, e ANTONIO LuIs BARBOSA XAVIER, 
matricula 338, para. Gestores Jitular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

Agosto de 1999 
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a) Contrato nO 017/1999 Processo: PD 463/99-0 

Contratado: MINÁGUA COMÉRCIO E DISTRIBUiÇÃO DE 

BEBIDAS L TOA 
Objeto: Fomecimento de Água Mineral, marca Água Selva de 

Brasflia, acondicionada em garrafões contendo 20 (vinte) litros 

cada (somente o liquido), devidamente lacrados, em perfeitas 

condições de conservação. 

Arl. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

ejulho de 1999 • 
. 

U~ 
"=' . 

REGINA CÉUA ERES BORGES 
Diretor. -Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 61, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federai nO' 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Arl. 1° - Designar as servidoras MARIA JOSÉ SOARES SANTOS, 

matricula 324, e SANDRA SIQUEIRA LEITE RANGEL DE OUVEIRA, 

matricula 210, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 
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'Contrato nO 043/1996 Processo: SF 016.160/94-0 a) 
Contratad~: 'KODAK BRASILEIRA COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

LTDA. 
Objeto: Prestação de serviços de locação de 01 (um) 

equipamento reprográfico, Incluindo Instalação, assistência 

técnica (manutenção preventiva e corretiva), com fornecimento 

de peças (elét(ica, eletrônica e mecânica). 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos. 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 63/96. 

BraSfll~ 

REGINA JiflA 

osto de 1999. 

ERESBORGES 

PUBLIQUE-SE. 

C'l:.).b. .. j~~ ....... ../ 19.~~ .. _ 

i..71111 OSúlt _;(1$ (rJdlllqucs 
Oir.tor dll AF 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 62, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dado.s do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nos 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° • Designar os servidores MARIA DAS GRAÇAS TAKANO, 

matrIcula 088, e AIRES PEREIRA DAS NEVES JÚNIOR, matrIcula 538, para 

Gestores Titular e Suplente, respectlvamenté, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 
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a) Contrato nO 20/1999 Processo: PD 105/99-6 

Contratado: ITAG COMÉRCIO E R,EPRESENTAÇÕES L TOA. 

Objeto: Prestação de serviços de' manutenção corretiva para 

microcomputadores, de propriedade do PRODASEN, Incluindo 

forneclmentô, de peças novas e originais. 

Art. 2° - Este Ato entra. em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

sto de 1999. 

REGINA ERESBORGES 
DIretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 63, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Infonnátlca e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nos 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar as servidoras ELLIS REGINA LOPES, matricula 

523, e VERA LÚCIA MIRANDA BITTENCOURT, matricula 232, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 
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a) 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

Contrato nO- 15/1999 Processo: PD 208/9!l-O 

Contratado: MICROTELEFAX INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇOES 

LTDA. 

Objeto: Prestação de serviços de manutenção corretiva, com 

substituição de peças novas e originais, para 131 (cento e trinta 

e uma) impressoras marca Xerox modeio X-4504, de 

propriedade do PRODASEN. 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Helofsa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Suplentes 

PMDB 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 

I José Agripino 
2. Carlos Patrodnio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

PSDB 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucâ 

Bloco de OposIção 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Rófueu Tuma (Corregedor) 

:1: 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

,. 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1 UNTOS ECON 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vlce·Presldente: BELLO PARGA 

FOGAÇA 
ALENCAR 

LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 

MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

(1) 

I A'~TE'RO PAES DE BARROS 

RS 
MG 
OF 
GO 
AM 
MS 
PB 

MG 
MA 
MA 
MT 
PI 

MT 
MS 
ES 
SP 

LAURO CAMPOS. PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBÉRTO SATURNINO - PSB RJ 

nos termos 

Reuniões: Te<ças-feiru às 10:00 hOTllS 
Scoretário: DI""" Vlcf", Machado Filho 
TelofoD" da S_a: 311·351614605 

1207/1607 
4018/4621 
4084/4085 
3149/3150 
3104/3106 
2221/2227 
4345/4346 

2411/2417 
2311/2317 
3069/3072 
2271/2272 
2131/2137 

1248/1346 
2381/2387 
112917020 
2351/2355 

2341/2347 
2391/2397 
4229/4230 

PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
ALBERTO SILVA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
WELLINGTON ROBERTO 

LANDO 

JORGE 
ROMEUTUMA 
BERNARDO CABRAL 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
GERALDO AL THOFF 
MOZARILDO CAVALCANTI 

2. MACHADO 
3. LUIZ PONTES 
4. LÚCIO ALCÃNTARA 
5. OSMAR DIAS 

PE 
SP 
AM 
TO 
SC 

CE 
CE 
CE 
PR 

ROCHA - PDT AP 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 
MARINA SILVA - PT AC 
HELOISA HELENA - PT 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala d. Reunião: 311·32 55 
Fax: 3114344 - E-mail: dlrceu@senado.gov.br 

-CAE 

3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 

3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4072 
2041/2047 

2261/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 

,-/ ~ 



~' 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 
. ·(29I1tulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES -' UF L Ramais I SUPLENTES I UF -' Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF J Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF,I Ramais ..1 SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 112917020 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pi SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMOR IM RO 2251/2257 

. .-(I) Licenças, a partir de 3/511999, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56, 11, da ConSIltUlÇ8o Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (+) Sala n' 09 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Secrelário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 
(') Horirio de Ir«lJOO (lO(Q 6eliberaçAo do Col4lo de Pm!deotes de ~ e Udau P&rtldúios 

HorirlorcgtmeoW:Q.wW·ftimb 14:OOhorat .! 



DE 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCf: PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO,CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

nó 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-I\IAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N' liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

AC-303813493 
RS-2331137 



3) COMISSAO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 tlll1IareS-Er 23 sUDlentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GlLVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais -, SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL . AM 2081/2087 1 •. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2387 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVêNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES -r un Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

JALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WiLSON PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA . .TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2081/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretária: Vem Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I Un Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: veranunes@senado.gov.br 

(') lIorúiQ dca>:(lrOO oom deh~!o do Co14io de Presidentes de Ccm~ e UOcres Putld.irios 
IIQdrioftglmenul: Q..wu$·frifM h \0:00 boBs. 



4) 

AGNELO ALVES 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 
VAGO 

FREITAS NETO 
DJALMA BESSA 
JOSÉ JORGE 
JORGE BORNHAUSEN 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
BELLO PARGA 

HELOisA HELENA - PT 
EMILlA FERNANDES - PTD 
ROBERTO SATURNINO - PSB 

u,",,,,",u - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vlce,Presldente: lUZIA TOlEDO 

RN 
ES 
GO 
AP 
RS 
PR 
AP 

PI 
BA 
PE 
SC 
TO 

27111ulares e 

2461/2467 
3203/3204 
2032/2039 
3430/3431 
3230/3232 
2401/2407 
2151/2157 

2131/2137 
2212//2213 
3245/3246 
4200/4206 
4070/4072 

2431/2437 
2022/2024 
2301/2307 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

NEY SUASSUNA 
RAMEZTEBET 
ALBERTO SILVA 
JADER ÉlARBALHO 
VAGO 
JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 
VAGO 

FRANCELINO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO (1) 
MOZARILDO CAVALCANTI 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

OSMAR DIAS 
PAULO HARTUNG 
LÚDIO COELHO 
ANTERO PAES DE 

ANTOHIOC. 

ALVES 

LAURO CAMPOS - PT 
TlÃO VIANA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT 

nos termos 

PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 

RS '1207/1607 

MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
S1'21l51/2057 
MA 
SE 

2311/2317 

2121/2125 
1129n020 
2381/2387 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (0) Sala n' IS - Ala Senador Alexandre Cosia 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3276 
Telefones da Secrelaria: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(') IlorirIo de .eordo (lOOI 6ebl>«aç&) do Ccl",1o de Preddcntel de ComWõel t U&reI Partldlriot. 

Horirio regimmW: Q.dDw-feiru u 14;OQhoru 



4.1) - COMISSAO DE'EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 
, . o;' S:\t: ~,: ii;-,' ;~-\:'.~:~::(i:·~·~;-~ ~ ;--,\ 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

" .'<-.- ;,,?'E'.:PMDB.,··:-;"·';':j .. ::c,.;: .:· ... ;-.:.,·:,{,·üT·'';.<'c:: 
RO-3130132 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

!:;~çki~~i{~{,ü1t;;~~1g~~:ni.}~::ú·~·:::]:L;~_;_·; :~,_';~:' :'~:Xf2tS~;g;-Pf~:;;~,;:~ ~- ~!_~};::~~:;} ;i}l; i: ~~ 1 ~.~; i :';;} i~,:\.~: ~;', ;/'?:~Xr:,~'-2ft;;~';R~~1~~in~11; 
DJALMA BESSA BA-2211/17 
ROMEU TUMA SP-2051/57 

REUNIÕES, SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO, JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA, 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO, 311-3276 
FAX, 311-3121 
~MAIL: jullor1t@senBdo.gov.br 



4.2) - COMISSÁO DE EDUCAÇÁO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

REUNiÕES: 5' FEIRA ÁS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E·MAll: Jullorlc@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 



5) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERI~RES E DEFESA NACIONAL. CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice·Presidente: CARLOS WILSON 
(19 tllulares e 19 suplantes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANiARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLICY • PT SP 
TIÃO VIANA· PT AC 

Reuniões: Terças-feiras às 17;30 horas (*) 
Secretário: Marços Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

2341/2347 
3215/3217 
10:1~f~'1q:l 
"~==="=e 

1. 
2. 
1. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBAST!AO ROCHA - POi AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
F,MII.IA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Sala n° 01- Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 3 t 1-3367 
Fax: 311-3546 

(O) Horúio de IKOi'OO (om deli~ooColEgi(lde I'ml<kn~u deCOCllU\{v>'" e U<kns rmidbio,. 
Horúio ugirn<utd: Q.ili;w-fritM U IO.oohOrM 

( 
,; 

/ 

, 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-PreSidente: VAGO 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUP~ENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR', 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BÃ 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVêNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (c .... ,) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES l UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. PAULO HARTUNG ES 112917020 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLICY • PT SP 3215/3217 
EMILIA FERNANDES - por RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
I Liccn as a artir de 3811999 nos lennos do art. 43 I, do Re imcnlo Interno e art. 56 11 da Constitui -o Federal. () ç • p g ça 

Reuniões: Quinlas-feiras de 9:00 às Ii :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311·4354/4607 
tO) Ilonrio de a.rordoCO!D dtl,~ do C1l!lgio& Presjdentes de('()miuõa e U<:ktts PutidhiO$ 

lIorlrio rogimtJlW: T(f'\"M-ftiru 11 14:00~ 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 



U""~~''''U DE F E CONTROLE - CFC 

VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO AL THOFF 
ROMEUTUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCA 

Presidente: ROMERO JUCÁ 
Vice·Presidente: ROMEU TUMA 

2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. VAGO 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 

SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 

CE 3242/3243 
RR 2111/2117 

GO 2032/2039 

MG 2411/2417 

CE 2281/2287 

2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
2061/2067 

Secretário: Jos6 Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(') Horirio &= ~ OOIIlddibtnçlo cSo CoI~61 PnIl6ea1el de ~ e Uderes Pmi~. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

[' sESSÃo LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 5[' LEGISLATURA 

IPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

/' 

.):-
., ' 

/.' , 

\ 



TITULARES 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: 

. " 

UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R ) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Blasilia - 1991 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (06~) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasllia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 
naclonaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
social. Com 544 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS 


